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sm,fARIO 
I 1, __ 

1 - ATk DA 1331 SESSAO NAO DEUBE- 1.2.3 - Ofício 
RATIVA, EMI26 ~E ~ETEMBRO DE 1997 N.2245/97, 25 do corrente,fdo Uder do 

1.1 - kERTURA PTB na Câmara dos Deputados, de substit~ição 
1.2 _ gXPEDIÉNTE de membro na Comissão Mista de J~lanos, d>rça-
1.2.1 J panke1res mentos Públicos e Fiscalização,:, ······i············· ..... . 

I I I 1.2.4 - Discursos do Expediente 
Referentes'às seguintes matérias: ' . 1. -

J 1 SENADOR BERNARDO CABRAL - eali-
Substitutivo da Câmara dos Deputados ao zação, em Manaus, ao Seminário Franco- rasi-

Projeto de Lei & Sehaoo n 283, de 1991 (n.2 1.586/91, leiro sobre o Sangue, promovido p~ló Mini tério 
na Câmara Jos Deputados), de autoria do Sena- da Saúde, pela Embaixada da Fran'ça e pel He-
dor Jutahy I agal~es, que altera a Lei n.26.662, mocentro do Amazonas ..... : ............. L. ................ . 
de 25 de junho de 1979, que dispõe sobre a Po- SENADOR JEFFERSON PÉRES - isão 
mica 'Nacio/'al de Irrigação e dá outras provi- hostil das esquerdas ao FMI, no pássado r cen-
dências ...... L .. ..! ........... !....................................... 201811 te da história do País. Declaraçõesl do pref,'den-

proje~o de' Lei da Câmara n.2 15, de 1995 te do Banco Central, Sr. Gustavo Franco, n reu-
(n.2 1.50419', na; Casa de origem), que profbe a nião do Fundo Monetário Internacional em Hong 
captura de mamrferos aquáticos das Ordens Si- Kong, contra a ampla liberalizaçãb do fluxo de 

rênia, camfvorafe Cetácea, e de répteis da Or- capitaiSSEnoNAmDuOndRo·R·O···M···E···R··O····J··U···c··,)1'_ .... c .. o .. m ... u .. j.l:ca .... n .. -
dem Chelo~ia, em território brasileiro, e dá outras 1\, tl 
providênciaS ...... L................................................. 201815 do que levou ao conhecimento do Ministro da Re-

projdto dJ Lei da Câmara n.2 95, de 1996 forma Agrária e ao Presidente do/lncra, db teor 
(n.2 770/95,1 na Casa de origem), que dispõeso- do documento recebido do Sindicato dos traba-
bre a obrig~toriJdade de as instituições privadas Ihadores Rurais do Estado de Roráima, corh gra-
de educaç&o beheficiárias de isenção de impos- ves denúncias de corrupção e dei atuaçãd errô-
tos terem I em I seus conselhos fiscais repre- nea por parte da direção do Incra ~o Estadb. De­

fesa do Sr. Deldalto Rosa Pereira,! Presidehte do 
sentante di coI'J>o discente. .................................. 20191 Sindicato dos Trabalhadores Aurai~ no EstÁdo de 

1.2.2 r cJmunicações da Presidência Roraima, que vem sendo ameaçado de moke por 
Sob,esta~eilto da tramitação do Projeto dirigentes e funcionários do Incra . .J. ............ L.. ..... . 

de Lei da <Câmara n.2 15, de 1995, cujo parecer SENADOR EDUARDO S~PLlCY; Pro-
da Comissão de Educação, lido anteriormente, testando contra a inexplicável demora o Mi-
conclui po~ sualprejudicialidade, devendo a ma- nistério da Fazenda e do Banc6 Centr I, em 
téria aguar~ar ~ conclusão da tramitação, na Câ- fornecer informações solicitada:s por S. Ex.!! 
mara dos ~ep~ados, do Substitutivo do Senado sobre a transferência de parte do Bame1rindus 
ao Projeto Id~ L~i da Câmara n .. 2 62, de 1995 (~~2 .... ..' .. para o banco inglês HSB,C., R:ecome~dação 

; 1.164/91, ~aqu~1a Casa), menctonado no refendo ( ..... às autoridades do Banco Central no sentido 
parecer. .................................................................. 201 J3. "de que percebam as críticas do econbmista 

: Abe~urarde prazo de cinco dias útei~ /para.. " ,P~';Jlo Nogueria Baptista ~~nior; como J~ dos 
I recebimento 'de emendáS 'ao Prójeto: de Lei da' . , elementos fundamentais da democracIa' - a 
• Câmara n.r .95,ide 1996 (n.2,770/95, na Casà de' ': , ' : liberdade de expressão "':,' a prppósito Ida' no-
: origem), c~jo p~recer foilido'anteriorm~nte .... : ... :., ,20193,., tif~c~ção judicial criminal irrip~t~ada pel~ insti­
I ReCebimento da Mensagem n.2 163; de, . ' .tu5 ao co~tr~ o mesmo, ,p.?~',al~ga~a ~.If,a~a­
~ 1997 (n.2 ~.057/97, na origem), de 24, do corren-, ".. . çao e .calunla, constante em matéria ~ubhca­
: te, pela q~al o Presidente da República comuni~a . : ~ ,.:::.' ,da_ n~ ,Jornal Folha de s.p,~~'o·i ·· .. ····:···t .... ·~·· 
,qu~ se ausentará do País, no períod~ de 30 de 1.2.5 - Discurso encaminha1do à PU~ICaÇ8O' 
._s!3~~~~ro ~ _~. ~~ .o!J~~.r~ ,pró,xiITl9,. 1i.f!11J ,de ,reali- . , ,. ~ ~ _ ... _SENADOR.,ODAC/~ ~()~~1!=~ ;":09nside-
zar vIsita Óficlal à Repubhca do Chile.................... 20193 raçoes sobre a exploraçao de cnsslterita no ga-
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rimpo de Bom Futuro, pertencente ao Município 4 - CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
de Ariquemes/RO. Esforços da Prefeitura de Ari- PRODASEN 
quemes para corrigir asquestóe8 sociais na re- Ata da 151 11 Reunião, realizada em 28 de 
gião, principalmente no que se refere ao trabalho abril de 1997 .................... ';...................................... . 20264 
infantil e adolescente. Resultados das pesquisas 5 _ ATOS DA' ·~IRETORA-EXECUTIVA 
realizadas pela Fundação Riomar-Unir, em 1995 DO PRODASEN 
e pela CTIIDRT/RO, em novembro de 1996, obje­
tivando altemativas para melhoria das condições 
de vida da população daquele garimpo. DivulQ&: 
ção do documento intitulado 'Garimpo de Bom 
Futuro, uma Questão Social", eláboràdõ pela re-
ferida prefeitura, em maio de 1997. ...................... 20206 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2-EMENDAS 

Oferecidas ao parecer preliminar ao Proje­
to de Lei nll 25, de 1997-CN, que estima a Recei­
ta e fixa a Despesa da União para o exercício fi-
nanceiro de 1997 .... , ............................................ .. 

3 _ ATOS DO DlRETOR-GERAL 

NIIs 3.034 e 3.035, de 1997 ....................... . 

. . 
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NIIs 93 a 95, de 1997 ................................. . 

6 - MESA DIRETORA 

7 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

9 - LrOERES E VICE·dDERES DE PAR­
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10 - CO".SELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
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12 - COMISSAíl'PARLAMENTAR CON­
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Ata da 133ª Sessão Não Deliberativa 
'em 26 de.set~mbro de.1997 i 

3ª Sessão Legislativa O:rdinária da 50ª Legislatura j 
, ~ ! 

Presidência dos 8rso: Geraldo Melo, Jefferson Péres e Nabor Júnior 
I . I d' . bs .. fl'd I . . 

(Inicia-se a sessão às 9 horas) i aprova o com su titutlVO o er~1C1 o Pf! a pnmelra 
f comissão e acatado, com subemenda, ~Ia segunda 

O SR. PR~S~DENTE (Jefferson Péres) - De- .e terceira comissões. I· I 
claro aberta a sess:o. . . . . A redação final do texto aprovado no Senado 

Sob a prot~~o de Deus, Imclamos nossos tra- apresenta quatro artigos; os doi~~ pri~i~os, que tra-
balhos. o I, . . . . tam de mérito, modificam a lei /6.662ff9, por meio ? .Sr. ~!.. ~~etá,no ~m exerCICIO, ~nador Na- de alterações no seu artigo 11 e de ~réscimo de 
bor Junior, rocrrerá a leitura do expediente. dispositivo, numerado como arti~lo 23. O Substitutivo 

É lido o seguinte: da Câmara tem cinco artigos, sendo que ~ primeiro e o 

I 
EXPEDIENTE terceiro mantêm conespondênciél com Ós aprovados 
, no Senado e o segundo propõe ~lova re~ação ao' art. 
PARECERES . 14 da lei 6.662/79, conforme de:~rito a~segUir: 

PARECER N2 529, DE 1997 I 
t o _ o o . • No Art. 1 I!, amt>ps os t xtos estabe-
~ Comlo~ de ~ntos SocISIS!. lecem, como nova redação ao art. 11 da re-

sobre o SubstitutiVo da Câmara dos Depu-. ferida lei que o Poder fcxecuti*o concederá 
tados ~o ~Ojeto de Lei do_Senado n

2 
83: financia~entos ou estl~belece~á linhas de 

de I 199~ (n 105~1, na Camara dos De crédito aos projetos de lirrigaçã,b que vieram 
putados) de autoria do Senador Jutahlr . !.. . ~ 
11 I 1 .... '- It Le° I! 6 662 de 210 a ser executados por iniCiatIVa de empresas 

aga .. aesquea eraa In o ", . d . I t . 
d lo h' de 19""9 dO - ob P pnva as, cooperativas e pr u ores rurais 

e Jun o .', que ISpoe S re a o~ . I d P S id I d'-
líti~ Nacional de Irrigação e dá outra!~ Is~a. os .. ara o ena1o, a con lçao~para 
pr~vidênciaso taiS finanCiamentos devie ser a rprovaçao da 
II o. Secretaria Nacional de :Irrigaçã,o ou, no caso 

Relatora~. Senadora Benedita da Solva de sua extinção, do órgão fedelral competen-

j I 1- Relatório te. Parágrafo único dJterminJ a atribuição 
Nos ermps dó art. 65 da Constituição Federal e de percentuales~ífi.C:O ~os fihanciamentos 

do art. 281 do iRegimento Interno do Senado Federa~, ~ra estudos de. ~hnl4iaçao d? ~Io. Para ~ 
é submeti~ aresta Comissão o texto do. Substitutivo Camara, o r~Ulsito dEr aprov~~o gen~rah-
oferecido Pela ICâmara dos Deputados ao Projeto dle zada de projetos, pela Secretana NaCional 
lei do Sen~~oinl! 83, de 1991 (n!! 1.586, de 1991, na de Irriga~o,. é SUbstit;uídO .~IO estabeleci-
Câmara d~ Deputados), que naltera a Lei nl! 6.662, ele mento de hmites - a serem flx,dOS pelo Exe-
25 de jun~o de 1~79, que dispõe sobre a Política Na- cutivo - acima dos qu1ais será obrigatória a 
cional de !rrigáção e dá outras providênciasu

• aprovação dos projeti>s pojórgão público 
. No Sena~o'Federal, o projeto original pretendia especializado (§11!). I' 

emendar k lei 6.938, de 1981 (que dispõe sobre a • Ainda no Art. 11!, no so de estudos 
Políti~ . ~aci~nal do Meio Ambiente), ~o~tudo, ? de ri~o ~e salinizaçãoí, a Câ~~~ mantém a 
SubstitutiVo do Relator, aprovado. em declsao tem'l- destlnaçao de recursos eSpBÇlflcos, porém: 
nativa p~la Comissão de Assuntos Sociais, optou 1) coloca também a preven~o como objeti-
por altera'r a ~ei oI! 6.662, de 1979, que trata especi- vo obrigatório desses; estudo~ (inciso 11); 2) . 
ficamenté da Política Nacional de Irrigação. veda o início de novo~; projet~s de irrigação, 

Na pâm~ra dos Deputados, a matéria foi anali- em áreas suscetívei{, de sklinização, en-
sada nas Comissões de Agricultura e Política Rural, quanto não forem colncluído~ os estudos e 
Defesa dp C~nsumidor, Meio Ambiente e Minorias; e ações previstas(§ 21!).;Além disso, apresenta 

ele ]iIu:O e Justiça e Redação. tendo sido como condição adiai Pl a concessão 

'.;. 
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de financiamentos, a observância de crité- ade maneira peculiar, certas regiões de con-
rios e padrões técnicos definidos por órgão tomo edafológico específico. Tal é o caso 
público competente (inciso I). dos 'solos rasos' (Iitossolos, vertissolos) de 

• O Art. 2º do Substitutivo da Câmara freático pouco profundo, do semi-árido nor-
traz matéria inexistente no texto aprovado destino. ( .... ) Dadas as características de 
no Senado. Dá ao art. 14 da Lei nº 6.662/79 profundidade e textura dos solos brasileiros, 
nova redação, na qual determina que as outros que os' do semi-árido nordestino, evi-
áreas dos projetos de interesse social predo- denciam-se condições inadequadas ao fenô-
minante serão preferencialmente divididas meno da salinização". Argumenta o Relator 
em lotes familiares. que, diante dessas circunstâncias, a exigên-

• O Art. 3º do texto da Câmara corres- cia generalizada de análise e previsão de 
ponde ao art. 2º do projeto do Senado. Am- monitoramento erigiria -desnecessários en-
bos propõem um novo artigo à Lei nº 6.662/79, traves burocráticos para os processos de fi-
numerado como 23, tratando das condições nanciarnento de projetos de irrigação exter-
para a concessão ou a autorização dê distri- nos ao semi-árido nordestino·. 
buição de águas públicas para irrigação e • A redação dada ao inciso 11 do novo 
atividades decorrentes. Na redação ofereci- artigo 23, para a obrigatoriedade da existên-
da pelo Senado, exige-se a apresentação de cia de responsável técnico para várias fun-
análise de risco de salinização do solo, com ções no projeto de irrigação, visa eliminar 
previsão de monitoramento (inciso I) durante ·certa arnbigüidade

D 

e conflitos com a legis-
a operação do projeto. A Câmara entende lação existente relativa ao uso de agrotóxi-
que essa análise deva restringir-se à região cos (Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989). 
do semi-árido nordestino (inciso I). O texto • O acréscimo constante do § 2º do 
do Senado obriga, ainda, a identificação de Substitutivo da Câmara {que veda o início 
um responsável técnico pela aplicação de de novos projetos de irrigação em áreas 
fertilizantes e defensivos e atividades corre- suscetíveis de salinização, enquanto não fo-
latas (inciso 11) e, de outro, pela manutenção rem concluídos os estudos e as ações legal-
de condições satisfatórias na área do projeto mente previstos) deve-se, segundo o autor 
(inciso 111). A Câmara estabelece, num único de subemenda aceita pelo Relator, à neces-
inciso (li), a obrigatoriedade da existência de sidade de coibir prática comum no País, ou 
responsável técnico para três funções: pelo seja, a de ·órgãos públicos implementarem 
projeto em si e seu manejo em cada lote, projetos de desenvolvimento sem antes tes-
pela aplicação' de fertilizantes e agrotóxicos tar sua eficácia, ocasionando a conseqüên-
e pela manutenção de condições ambientais cia de que grandes somas de recursos se 
satisfatórias na área. . perdem, sem cumprir os objetivos por que 

Quanto à natureza dos argumentos usados 
para justificar as modificações efetuadas na Câmara 
dos Deputados, verificamos: 

• A condição de que todos os projetos 
a serem financiados sejam aprovados pela 
Secretaria Nacional de Irrigação é conside-' 
rada ·desnecessária e extenuante burocra­
cia, capaz de 'engessar' a agricultura irriga­
da brasileiraa

• 

• A redação do inciso I do novo artigo 
23, que restringe a apresentação de análise 
de risco de salinização do solo à região do 
semi-árido nordestino, foi dada pela Comis-

o _ ... 

são de Defesa do Consumidor, Meio Am­
biente e Minorias da Câmara. Segundo o 
Relator, o fenômeno da salinização alcança 

T ~ I • 

foram investidos·. 
• Nas modificações propostas ao art. 

14 da Lei nº 6.662/79 (cujo texto vigente dis­
põe: Das áreas de projetos de interesse so­
cial predominante serão divididas em lotes 
familiares·), o Relator declara, sem outra 
justificativa, que esse procedimento Ddeveria 
ser prescrito como apenas preferencial·. 

li-Análise 

Antes de analisar as modificações propostas 
pela Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado nº 83/91, é interessante uma breve consi~e­
ração a respeito do desenvolvimento da política de 

, irrigação no pàís. . • . : 
Na década de 80, o então reeém-criado Pro­

grama Nacionafde írriga~p passou a aar muitaên­
',fase' à irrigação privada, fazendo com' que as agê'n-

~ ~ .• .. "'J. • - ..." 
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cias (Comp~nhia do Desenvolvimento do Vale do tos de irrigaÇão. o que requer uma análi~ mais pro-
São Francisto -, CODEVASF e Departamento Na- funda de seu mérito. A falta de justificativas técnicas 
cional de Ob~as contra as Secas - DNOCS) que cui- para a mudança. limitando-se. a ~eduZirl pela leitura 
davam. basibamEmte. da implementação de projetos do texto do Relator. a uma questão de 9pinião (vide 
d~ i?,igaçãol pú~licos •. perdesse~ im~ortância nas item 1 - R~latório). não ,condiz c?m a compl~xi?a~e 
pnondades para Investimentos e financiamentos. do tema. Visto que esta-se tratando dai pertlnencla 

Nes~ lé~~ foi lançado o Pro~rama .de Finan- do con~e!to d: "interesse social
n

; dos projetos públi-
ciamento a Irngação - PROFIR. que Incentivou forte- cos de Irngaçao. I I 
mente a aqpiSi~O de~quipamento~ para i~gaçã~. A propos_ta de altera,çãoi no artf 14 da lei 
causando uma verdadélra febre de Instala,çao de PI- nº 6.662n9 nao se refere à a\fTlpla regulamenta-
vôs centraisl nas propriedades particulares. Além de. ção de que ele é objeto. nos O,ecretoJ nº 89.496. 

1 ' , 

outras con~eqüências. ligadas ao aumento da de- de 28 de março de 1984 e nºj 90.309. de 16 de 
manda de água, e 'concorrência desorganizada pelo outubro de 1984. I 1 
se~ .uso. aslregra~'dO Profir ~cabaram concent~nd,o O Decreto nº 89.496/84 afir/a: 
facIlidades ~as maos de médios e grandes propneta- Art 14 A' d . t d . t . , . . h d' - d . . s areas os proJ os e In e-
nos. os UnlCOS que tln am con lçoes e apresentar . I d . 1 t '1- d' 'd'd 

I., ., _. resse socla pre omlnan e serrlao IVI I as 
as contrapartidas necessánas a aprovaçao de flnan- , I' . . j. ., -

ciamentos.IEm consonância com esse figurino. a .em otes famlllares.~ad"l"tlda a Implantaçao. 
produÇão f~miliar. ~ de interesse social. ficou em se. nos mesr:'0s. de pequejnas e.mpre~s. des-
gundo plano. . I de que nao ocupem. em conjuhto. area su-

Tend~ncia: verificada à época ainda é a predo.. ~~rior a 20% (vinte ~orlcento) ~o perímetro 
minante. E~ lugar de se voltarem para pequenos Irngado e os. seus titulares s, conforme~ 
p~~prietári~s. cumprindo a função social para a qual com os prec~ltos regUI~r~1enta1.s estabelecl-
foram cria~as. às agências públicas de irrigação fun.. dos pela ~ntld~de adml~lstr~do. . 
cionam. em gra;nde parte. como repassadoras de re.. , § 1- O I.nteresse isoclal redomlnante 
cursos paJ a iniciativa privada. A apreciação do tex- esta caractenzado. e~1tr~ .o~ros f~tores. 
to em pauta cônsidera. assim. ess'a macro-tendên- quando se trate de áreai sUjeita ao fenomeno 
cia especiklmente no caso do art. 2º do Substitutivo das secas ou sempre que se v~rificar eleva-
da ·Câmar~. f da taxa demográfica e/óu dese prego. exis-

O S Ibst't' t' diCA d D tência de grande númeiro de p quenos agri-u I u IVO aprova o pe a amara os e,- . '.. 
I, ,. . cultores com terra insufiCiente ou sem terra 

putados sera aqUI analisado em cada um de seus ar- t d b' I d t' '!..I d " 
. I I . - '" ou com erra e alxa pro u IVlua e na area 

tlgos. segundofa descnçao comparativa feita no Item d . fi A . d, . t ti' 
Relatório: I e In uencla o proJe o. 

o _. o _ § 2º Considera-~e lote familiar. para 
Art. 1- A~ alteraçoes felta~ no a~. 1- .sao adEI- efeitos deste Regularr~ento. o imóvel rural 

quada~ e I c0l1correm . para maior. raCionalidade do que. direta e pessoalmente ~xplorado pelo 
proc~dlmelnto pretendido pelo projeto.: Dest~que-se agricultor e suB: famí~ia; lhes abS?rva a força 
o ~u~dad? de ~crescentar a prevença~ do nsco de de trabalho dISPOnlVE!I. gar~ntlndo-Ihes a 
sall~lzaçao nOi rol dos estu~?s aos quais ~eve,m s~~ subsistência e o progre)sso s<><fial e econôm~-
destlnadof rcA~ursos especlf!c.os. Tal_medida e ~Of~ co ( .... ). podendo recol'rer. eventualmente. a 
rente com a e,nfa~e nec~ssana a açoes preventivas ajuda de terceiros. I 1 
na área dà proteçao ambientai. sobretudo quando se ,I 
trata do ri~co de salinização. que já provocou desas- Decreto nº 90.309/84 dál nova r dação ao art. 
tres ecolÓgicos conhecidos no mundo e representa 14 do Decreto anterior. Em se;u caput inclui médias 
uma perdr p~ticamenté irreversível de solos. empresas na excepcionalidac!e. pejitid~ ~ acres-

Art. 2º No art. 2º do Substitutivo da Câmara. in- centa um parágrafo. com a se~Ulnte r daçao. 
troduz-sel matéria alheia à temática geral tratada § 3º Nas áreas dos proj tos de interes-
pelo projeto. ~uà está concentrada em questões de se social predominant,b em q~e se justifique 
financia~ento. controle de salinização e assistência a implantação de 'maior nú~ero de peque-
técnica. Embora mantenha-se no limite da lei 'nº nas e médias empres!is. o Ministro de Esta-
6.6621791 e. portanto. dentro do universo amplo da do do Interior poderáJ em ca~áter excepcio-
P?lítica Naci~nal de Irrigação. o referido artigo pl:O- nal. e 'median~e. propc'~sta furldamenta?a da 
poe mu,s no modelo de uso ,do solo nos prole- entidade admlO,slradira. eleJar em ale 50% 
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(cinqüenta por cento) o percentual de que É tese a ser comprovada a possível formidável 
trata ocaput deste artigo. geração de emprego rural que se seguiria à entrega 

Vê-se, desse modo que a intenção inicial do le­
gislador, ao definir projeto de interesse social predo­
minante como aquele associado à divisão em lotes 
familiares, já está fartamente relativizada. Pode-se 
mesmo questionar essa relativização, na medida em 
que descaracterizaria o conceito de interesse social, 
ao atribuir benefícios especiais - supostamente des­
tinados às camadas mais pobres da população rural 
- a segmentos que deveriam ter com o Estado rela­
ção mais independente, como é o caso das médias 
empresas. Mas, há que se reconhecer que os decre­
tos citados estabelecem limites, ao quantificar e dei­
xar patente a partição máxima. 

A proposta contida no Substitutivo da Câmara 
poderia, de um lado, ser vista corno inócua, na medi­
da em que os decretos n.ºS 89.496/84 e 90.309/84 es­
tão em vigência; por outro lado, tratando-se de disposi­
tivo inscrito em Lei, dá margem a interpretações fluidas 
e extremamente abertas que podem vir a ser prejudi­
ciais ao caráter social dos projetos públicos de irriga­
ção. Tal possibilidade não é mera conjectura, a deduzir 
pelos rumos da política nacional de irrigação, breve­
mente avaliada no início deste item. 

Esses rumos foram discutidos no Seminário 
sobre Irrigação, realizado pela Seplan em julho de 
1993, como subsídio aos trabalhos da Comissão 
Mista para Estudo do Desequilíbrio Econômico Inter­
regional Brasileiro, então em atividade no Congresso 
Nacional. Naquela ocasião, o coordenador-geral da 
Secretaria Nacional de Irrigação - SENIR, falando 
sobre a legislação de irrigação em face da Revisão 
Constitucional, afirmou, referindo-se ao art. 14 da Lei 
nº 6.662/79: .( .... ) tem trazido grandes problemas, 
quando diz que toda área que desenvolver um proje­
to de irrigação com interesse social predominante, 
deve ser voltada para lotes familiares. Aqui discuti­
mos a dificuldade do pequeno agricultor em assimi­
lar a tecnologia, em ter um desenvolvimento forte, 
rápido. Para contornarmos isso, foi feito um adendo 
à lei, pois esta falava que 80% da área deveria ser 

. para pequenos proprietários e apenas 20% para ins­
tituições privadas de caráter empresarial ( .... ) O so­
cial vem atrás do econômico - havendo ganho, o so­
cial está sendo contemplado atipicamente. Esses as­
pectos deverão ser mudádos, estar abertos a em­
preendimentos particulares, só de empresários pri­
vados, com maiores retornos. Por que não fazer um 
projeto com 100% e empresas, já que nesse caso 
haverá também geração 'de emprego?" 

dos projetos públicos de irrigação para empresas. A 
irrigação empresarial tem um baixo índice de utiliza­
ção de mão-de-obra, tanto para operação de pivôs 
centrais (uma única pessoa treinada pode operar um 
pivô com capacidade para cem hectares) quanto para 
o cultivo mecanizado. Nos padrões geralmente utiliza­
dos para irrigação de interesse social - quatro hecta­
res para urna famnia -, urna lavoura mecanizada de 
cem hectares, equipada com um pivô central, num pro­
jeto público, estaria substituindo a fixação de 25 famí­
lias no campo; dificilmente ocorreria o contrário, ou 
seja, a absorção de 25 famnias pela empresa. Longe 
da fatura de empregos acenada, o mais provável 
seria o agravamento da exclusão no campo e au­
mento da pressão sobre as cidades. 

O problema central parece ser a pertinência da 
comparação entre um projeto de irrigação de interesse 
social e indicadores de eficiência da empresa privada. 
O argumento de que os pequenos camponeses são in­
cultos e não absorvem a sofisticada tecnologia da irri­
gação deve ser dissecado à luz de indicadores de efi­
ciência social, mais complexos e dependentes de 
políticas públicas coerentes e do grau de comprome­
timento do Estado com a questão social. 

Uma avaliação do histórico da irrigação no Bra­
silleva a perguntar, de imediato, se projetos públicos 
falharam em função da concepção de interesse so­
. cial ou; fundamentalmente, em decorrência de má 
gesmo pública, descontinuidade administrativa e, en­
fim, de uma rede de causas que está sendo hoje 
subdimensionada, simplificando-se o diagnóstico na 
figura de um "culpado· por excelência: o pequeno ir­
rigante, considerado claramente um estorvo inefi­
ciente, com sua pretensa falta de vocação para o 
mercado e sua escala desimportante no conjunto de 
interesses em torno da política de irrigação. 

Há fatores muito relevantes que devem ser le­
vados em conta no passivo do relativo insucesso do 
modelo de irrigação pública implantado no País. Por 
exemplo: 1) os lotes são muito pequenos para per­
,mitir a geração do excedente significativo para co­
mercialização; uma nova postura das agências públi-

- cas e a distribuição de lotes maiores poderia gerar 
maior eficiência no sistema; 2) houve imposição de 
passagem muito rápida de padrão tecnológico; 3) os 
procedimentos adotados para fixação de irrigantes 
'foram despropositados. Os agricultores eram retira­
dos da área para a implantação do projeto; quatro ou 
cinco anos depois,' quando da seleção' dós irrigantes, 
já tinha ocorrido forte desagregação social da clien-
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tela potenci~I, com desarticulação familiar, migração lotes e a manutenção de condições ambientais, que 
de membros' pa~ as cidades etc.; 4) os projetos po- antes não constavam do projeto. 
pulares, com ~ucas exceções, foram localizados 11 Voto 
em áreas dé difícil acesso à comercialização. Além 
disso, a prebcupação tecnológica centrou-se no en­
sino de téc~icas. de irrigação e não de técnicas de . 
comercialização, mais difíceis de serem absorvidas 
pelos irrigan~es, mas muito necessárias. 

Está dara ser comprovada, também, diante de 
tantos fatorJs adversos, a propalada incapacidade de 
camponeseJ adaptarem-se às técnicas de irrigação. 
Se se toma bomo premissa que são incapazes de evo­
luir no âmb~o de sua experiência maior de vida, que é 
a de seremLagrir.ultores, terão alguma chance em ou­
tras ocupaÇgeS, fora de sua cultura basilar? 

A altJração proposta ao art. 14 exige, assim, 
uma discu~são específica e muito profunda sobre a. 
filosofia bá~ica da política nacional de irrigação, quel 

não pode ~er resolvida, de uma penada, com umSl 
simples intlusão, sem justificativa adequada, num 
projeto corlexo. As justificativas, contudo, existem fI 
são defendidas por segmentos técnicos e políticos, 
como denionstra a fala anteriormente citada, mas, 
deveriam ~er 'confrontadas com outras posições, 
também réspeitáveis, num amplo debate sobre li 

oportunida~e e repercussões da transformação radil­
cal da irrigÁção'pública de interesse social em irrigação 
empresariJI. O que não se pode aceitar é que tais pro­
pósitos, se~ eátarem sequer explicitados, em toda sua 
complexidÁde, no· Substitutivo em exame, sejam apro­
vados limiharníente pelo Congresso Nacional, como 
mero aderido à matéria principal do projeto. 

Art.~" I 
A prbpoJta da Câmara para o inciso I de que a 

apresent~ção ~e análise de risco e de salinização do 
solo, comlpre~isão de monitoramento, restrinja-se ao 
semi-áridb nordestino, provém de uma justificativa 
que, se é correta tecnicamente para caracterizar a 
situação ~estâ região, não elimina a possibilidade de 
que o fe~ôméno ocorra em outras regiões, em cir­
cunstâncias em que a evapotranspiração supere a 
precipitação pluviométrica. Assim, embora o senni­
árido nordestino seja, de fato, a região brasileira ma­
joritariambnte' sujeita ao risco da salinização, ente!n­
demos qLe a Lei não pode restringir a necessidade 
de análi~e de risco e monitoramento, de vez que há 
tendênci~ potencial em outras áreas. 

. O i~CiS4 11 do Substitutivo é superior à redação 
dada pelo Senado nos incisos I e 11, na medida f:!m 
que detJrmina a existência de responsabilidade téc­
nica par~ tre~ funções, especificando o manejo dos 

. 
1 

Tendo em vista o exposto, o; parecer da Relato­
ra é pela aprovação do Substi~utivo apresentado 

, I 

pela Câmara dos Deputados ao PLS n!! 83, de 1991, 
e pela supressão de seu art. 22 e! do inciáo I da reda-, I 

ção dada ao art. 23, acrescentad,b à Lei n!! 6.662, de 
1979, pelo art. 3" do Substitutivo, renJmerando-se 
seus demais artigos. ;, 

Sala das Comissões, em 110 de setembro de 
1997. - Ademir Andrade - Pre;sidentel- Benedita 
da Silva - Relatora - Marluce I Pinto t Nabor Ju­
nior - Lúdio Coelho - Leomar Quintanilha - Val­
mir Campelo - Albino Boaver~tura -IGilvan Bor­
ges - Romeu Tuma - Ernande;s Amo~im - Rome­
ro Jucá - Jonas Pinheiro - casildoiMaldaner -
Lúcio Alcântara. I 

. LEGISLAÇÃO CITADA, AIVEXAD PELA 
SECRETARIA GERA{ DA MKSA 

CONSTITUiÇÃO DA ~EPÚBJICA 
FEDERATIVA DO BRASlll 

Art. 65. O projeto de lei aprov~do por uma 
Casa será revisto pela outra, em um s6 turno de dis­
cussão e votação, e enviado à sanção lou promulga­
ção se a Casa revisora o aprO'l/ar, ou ,arqUiVadO, se 
rejeitar. I 

Parágrafo único. Sendo 10 projelo emendado, 
voltará à Casa iniciadora. I 
................................................. } ................................ . 

LEI N!! 6.662 - DE 25 DE jjUNHO!DE 1979 

Dispõe sobre a .Política Nacional de 
Irrigação, e dá outras providências. 

I I 
·········~~:·~·~~··~~·~~~·~~·~;~if~~~·~~·j~~~·~~~·~~~1 

~ ... ~.d.~d.~.~r.~.t~: ......... . 
LEI N!! 6.938 - DE 31 DE AGOSTb DE 1981 

Dispõe sobre ai Polítid. Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins ~ mecanismos 
de formulação e aplicaçãd, e dá outras 

providências. I 1 

········~~;·~~:·;:~~~·~·~~·~·.~··~~~·~~·~·~b·~·~·~·~~~ ...... . 
Dispõe sobre II peSq~iSa, a experi­

mentação, a p~odução, a I emb::'\"'n~r:: e 
rotulagem, o transpiorte, o ~rmazenamen-I _ 
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to, a comercialização, a propaganda co­
merciai, a utilização, a importação, a ex­
portação, o destino final dos resíduos e 
embalagens, o registro, a classificação, o 
controle, a inspeção c a fiscalização de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, e 
dá outras providências. . 

PARECER N2 530, DE 1997 

Da Comissão de Educação, em 
reexame, sobre o Projeto de Lei da Câma­
ra n2 15, de 1995 (n21.504191, na Casa de 
origem) que proíbe a captura de mamífe­
ros aquáticos das Ordens Sirênia, Carní­
vora e Cetácea, e de répteis da Ordem 
Chelonia, em território brasileiro, e dá ou­
tras providências". 

Relatora: Senadora Marina Silva 

I - Relatório 

O presente Projeto de lei da Câmara origina­
se de iniciativa do Deputado Ivan Burity e visa a proi­
bir na perseguição, utilização e destruição, caça ou 
captura de mamíferos aquáticos das Ordens Sirênia, 
Carnívora, e dos répteis da Ordem Chelonia, em ter­
ritório e em águas em que o Brasil exerce qualquer 
espécie de jurisdição·. 

O Projeto prevê pena de 2 (dois) a 5 (cinco) 
anos de reclusão para os infratores de suas disposi­
ções, tomando passíveis de apreensão, ainda, os 
apetrechos e equipamentos, inclusive embarcações, 
utilizados como instrumento para a infração. 

Por fim, é proposta a punição, com as mesmas 
penalidades, para todos aqueles que, com poluen­
tes, causarem a morte dos animais referidos ou tor­
narem o. meio ambiente impróprio para sua sobrevi­
vência. 

Na Câmara dos Deputados, a Proposição teve 
a si apensado, durante sua tramitação, o Projeto de 
lei nº 1.505, de 1991, também de autoria do Depu­
tado Ivan Burity, que ·proíbe a captura do peixe-boi 
em território brasileiro e dá outras providências·. 

Naquela Casa, o Projeto recebeu pareceres da 
Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente 
e Minorias, da Comissão de Agricultura e Política 
Rural e da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação. 

Encaminhado ao Senado Federal para delibe­
ração, o Projeto foi distribuído à Comissão de Edu­
cação, onde foi aprovado na forma de substitutivo 
por mim apresentado na condição de Relatora, após 

incorporar sugestões do Senador Coutinho Jorge, 
apresentadas durante a discussão da matéria. 

A Proposição foi encaminhada ao Plenário, 
para discussão e votação. Em função de novos sub­
sídios oferecidos ao Projeto, que me foram apresen­
tados por órgãos governamentais e não-governa­
mentais, apresentei o requerimento de nº 1.135, de 
1995, no qual solicitei que a matéria retomasse à 
Comissão de Educação a fim de que pudesse ser 
reexaminado. 

Novamente designada Relatora do Projeto, 
apresentei o requerimento nº 658, de 1996, no qual 
solicito a tramitação conjunta da Proposição em pau­
ta com o PlC nº 62, de 1995, que ·dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de con­
dutas e atividades lesivas ao meio ambiente" e com 
o PlS nº 164, de 1995. Novo requerimento, por mim 
apresentado, retirou o requerimento supra-mencio­
nado, estando portanto o Projeto em condições de 
ser discutido e votado nesta Comissão. 

II - Voto do Relatorr 

Conforme já havia destacado em meu primeiro 
parecer, aprovado nesta Comissão, o Projeto em 
epígrafe, ao tratar da proteção de mamíferos aquáti­
coS e de répteis que especifica, tenta dirimir as dúvi­
das suscitadas em relação à proteção devida a es­
pécies da fauna aquática. 

, Tais dúvidas se referem, em especial, aos ins­
trumentos jurídicos vigentes à época em que a pre­
sente proposição foi apresentada: a lei nº 5.197, de 
3 de janeiro de 1867, conhecida como Código de 
Caça, e que define mecanismos de proteção à fauna 
silvestre, aquela que vive naturalmente fora de cati­
veiro; e, o Decreto-lei nQ 221, de 28 de fevereiro de 
1967, que "dispõe sobre a proteção e estímulo à 
pesca e dá outras providências". 

A análise dos dois dispositivos legais revela um 
claro conflito. Pelo Código de Caça, o acesso à fau­
na silvestre é, em princípio, totalmente vedado. Pelo 
Decreto-lei nº 221, os animais que tenham na água 
seu normal ou mais freqüente meio de vida são de 
domínio público e podem, também em princípio, ser 
capturados ou extraídos sem restrições legais. 

À falta de clareza legal, as decisões judiciais 
têm-se pautado pelo poder dos juizes de interpretar 
as leis, nem sempre como bons resultados para a 
preservação de espécies brasileiras sob risco de ex­
tinção. 

Todos esses aspectos, já por mim levantados à 
época da discussão da matéria, justificaram a apro­
vação da Proposição nesta Comissão. Ressaltava 
eu, então, o grande mérito do Projeto de proporcio-
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nar adequadé proteção às espécies aquáticas da § 1 º Se peculiaridades regionais coJTlportarem 
fauna brasileir ameaçadas de extinção. o exercício da caça, a permissão !será eJtabelecida 

Submetida a matéria a nova análise, depara- em ato regulamentador do Poder P!úblico Frederal. 
mo-nos agorJ com circunstâncias diversas daquelas § 2º A utilização, perseguição, caça bu apanha 
sob as qUais/elaboramOS o nosso primeiro parecer, de espécies da fauna silvestre em:terrasfe domínio 
em 1995. A ~pro~ação do Projeto de lei da Câmara privado, mesmo quando permitida's na fo a do pa-
nº 62, de 1995, que adispõe sobre as sanções pe- rágrafo anterior, poderão ser igJalment proibidas 
nais e administrativas derivadas de condutas e ativi- pelos respectivos proprietários, a'ssumindo estes a 
dades lesiva$ ao!meio ambiente, e dá outras provi- responsabilidade da fiscalização de seuá domínios. 
dências", cu~ tramitação se faz em conjunto com o Nestas áreas para a prática do at(~ de caça é neces-
Projeto de lJi do 'Senado nº 164, de 1995, que "alte-" sário o consentimento expresso ?u tácit~ dos pro-
ra os arts. 27 e 34 da lei nº 5.197, de 3 de janeiro prietários, nos termos dos artigos 594, 595" 596, 597 
de 1967, quJ -dispõe sobre a proteção à fauna e dá e 598 do Código Civil. I 
outras providências" enseja uma nova avaliação da Art. 2º É,proibido o exercício ~ja caça profissional. 
matéria ora Jubmetida a nossa apreciação. Art. 3º E proibido o comércip de espécimes da 

O menfionado PLC nº 62/95 define, de manei- fauna silvestre e de produtos e objetos q1U~ impliquem 
ra ampla e ~ircunstanciada, as infrações administra- na sua caça, perseguição, destruição ou anha. 
tivas e os crimes contra o meio ambiente. Dessa ma- § 1 º Excetuando-se os espé'cimes rovenientes 
neira, conteh,pla as preocupações desse PLC n. º de criadouros devidamente legali~ados. / 
15, de 1995J ao dispor sobre as condutas criminosas § 2º Será permitida, mediJnte licença da au-
contra a fata, ao distinguir os atos de caça dos toridade competente, a apanha (je ovoJ, lavras e fi-
atos de pe e ao considerar como circunstâncias Ihotes que se destinem aos esta6elecimbntos acima 
agravantes s infràções que atinjam espécies raras referidos, bem como a destruição deinimaiS sil-
ou ameaçadas de extinção, listadas em relatórios vestres considerados nocivos à *gricult ra ou à saú-
oficiais das kutoridades competentes. de pública. I 

Por t o o. eXposto, entendemos que o teor da Art. 4º Nenhuma espécie poderá er introduzi-
Proposição em pauta já está atendida em outra pro- da no País, sem parecer técnico I oficial f vorável e Ii-
posição e n s pronunciamos pela prejudicialidade da cença expedida na forma da leLI 
matéria. ! Art. 5º O Poder Público cria.rá: , , 

Sala as Comissões, 11 de setembro de 1997. a) Reservas Biológicas Nacionai , Estaduais 
- Joel de IHoll8nda: Vice-Presidente no Exercício e Municipais, onde as atividade\s de ut lização, per-
da Presidêhcia,! Marina Silva: Relatora, Hugo Na·· seguição, caça, apanha, ou in1troduçã de espéci-
poleão - Sebastião Rocha - Francelino Pereira _. mes da fauna e flora silvestres! e dom' sticas, bem 
Romeu Tuh.a 1 Elcio Alvares - Sérgio Machado _. como modificações do meio ambiente ~ qualquer tí-
Fernando /~rra - Vilson Kleinübing - Leomalr tulo, são proibidas, ressalvada~ as atiII idades cien-
QuintanilhB - Nabor Junior - José Fogaça - Ab· tíficas devidamente autorizad,as pel autoridade 
dias Nasdt.me~to - Esperidião Amin - Waldeclt competente; t 
Omelas - Emília Fernandes. b) Parques de Caça Fedei'ais, Es aduais e Mu-

L~G/~LAÇÃO CITADA, ANEXADA nicipais, onde o exercício da cáça é p~rmitido aber-
PE. SECRETARIA-GERAL DA MESA tos total ou parcialmente ao pú6lico, erh caráter per-

: manente ou temporário, com fi~s recrefl tivos, educa-
LEI º 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 tivos e turísticos. ; 

· Art. 6º O Poder Público estimular : 
Dispõe sobre a proteção à fauna e a) a formação e o funciohament de clubes e 

d outras providências. . sociedades amadoristas de céiça e d~ tiro ao vôo, 
Art. º oL animais de quaisquer espécies, em objetivando alcançar o espírito: associ$tivista para a 

qualquer fiBse :do seu desenvolvimento e que vivem prática desse esporte; I 
naturalmehte fora do cativeiro, constituindo a fauna b) a construção de cria(jouros I destinados à 
silvestre, ~em tcomo seus ninhos, abrigos e criadolJ- criação de animais silvestres p~ra fins leconômicos e 
ros naturais são propriedades do Estado, sendo proi- industriais. . ", i 
bido a su~ uti!ização, perseguição, destruição, ca~;a Art. 7º A utilização, per~egui~o, destruição, 
ou apanh~" r' caça ou apanha de espécimés da f~una silvestre, , 
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quando consentidas na forma desta lei, serão consi­
derados atos de caça. 

Art. 82 O órgão público federal competente, no 
prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualmente: 

a) a relação das espécies cuja utilização, per­
seguição, caça ou apanha será permitida indicando 
e delimitando as respectivas áreas; 

b) a época e o número de dias em que o ato 
acima será permitido; 

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, 
perseguição, caça ou apanha será permitida. 

Parágrafo único. Poderão ser, igualmente, ob­
jeto de utilização, caça, perseguição ou apanha os 
animais domésticos que, por abandono, se tomem 
selvagens ou feras: 

Art. 9º Observado o disposto no art. 82 e' satis­
feitas as exigências legais, poderão ser capturados e 
mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre. 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, 
caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são 
proibidas: 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, 
veneno, incêndio ou armadilhas que maltratem a 
caça; 

b) com armas a bala, a menos' de três quilôme­
tros de qualquer via férrea ou rodovia 'pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de 
porte superior ao tapiti (Sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas constituídas de armas de 
fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e 
nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) no~ estabelecimentos oficiais e açudes do 
domínio público,bem como nos terrenos adjacentes, 
até a distância de cinco quilômetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado 
do eixo das vias'férreas e ,rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, 
da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins 
públicos;,"", . 1,'(, , , j:; 'I"~ 

, j) fora do período de:permissão de caça,'mes~ 
mo em propriedades privadas; " " '." (; 
. '; I) à noité;'êxceto emrcasos:especiais e'nocáso 

de animais nocivos;"\' ,;~"t,:, ' ··,f.;,' 

m) do interiordevêfóulos de, qualquer espécie;· 
, Art. 11.; Os' clubes, ou ,'sociedades amadoristas 

de caça e de tiro ao'vôo;1poderão.ser organizados 
distintamente ou ,em cOAjl!mto com 'os' de pesca; ~, só 
,funcionarão validamente:após a obtenção da·perso~ 
nâlidade jurídiOa, na,forma":da leLciviLe,o registroino 
órgão público federal competente. ':;iU[ i.:,~ ,',':~}, ".l1'i 

Art. 12. As entidades a que se refere o artigo 
anterior deverão requerer licença especial para seus 
associados transitarem com arma de caça e de es­
porte, para uso em suas sedes, durante, o período 
defeso e dentro do perímetro determinado. 

Art. 13. Para exercício da caça, é obrigatória a 
licença anual, de caráter específico e de âmbito re­
gional, expedida pela autoridade competente. ' 

Parágrafo único. A licença para caçar com ar­
mas de fogo deverá ser acompanhada do porte de 
arma emitido pela Polícia Civil. 

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, per­
tencentes a instituições científicas, oficiais ou oficiali­
zadas, ou por estas 'indicadas, licença especial para 
a coleta de material destinado a fins científicos, em 
qualquer época. 

§ 12 Quando se tratar de cientistas estrangei­
ros, devidamen~e credenciados pelos país de ori­
gem, deverá o pedido de licença ser aprovado e en­
caminhado ao órgão público federal competente, por 
intermédio de instituição científica oficial do País. 

§ 22 As instituições a qüe se refere este artigo, 
para efeito da renovação anual da licença, darão 
ciência ao órgão público federal competente das ãti­
vidades dos cientistas licenciados no ano anterior. 

§ 32 As licenças referidas neste artigo não pode­
rão ser utilizadas para fins comerciais ou esportivos. 

§ 42 Aos cientistas das instituições nacionais 
que tenham por lei, a atribuição de coletar material 
zoológico, para fins científicos, são concedidas licen­
ças permanentes. 

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expedi­
ções Artísticas e Científicas do Brasil ouvirá o órgão 
público federal competente toda vez que, nos proces­
sos em julgamerito, houver matéria referente à fauna. 

Art. 16. Fica instituído ,o registro das pessoas 
físicas ou jurídicas que negociem com animais sil­
vestres 'e seus produtos. 

: Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que 
trata o artigo anterior, são obrigadas,à apresentação 
de. declaração ,~,~ ,e,!3t<?qu~~ ,e valore~;, ~empre qu~ 
exigida pela autoridade competente. " • ",", 

" '. " ....... ". ... 
Parágrafo único. O não cumprimento do dis-

posto. ,neste artigo,! alérn,·das, penal!da.des previstas 
nE;lsta,Lei obriga, o~.ancel~mEmto do regis~ro., ,', 
, " ' .Art. 18. É, proibida a exportação para o exterior;, 
de peles e c~uros de anfíbios e répteis,.em bruto. ·~i.il 

,<, Art. ,19. O transporte'interestadual'e'para o ex~ 
terior, de animais silvestres lepidópteros,e outros in­
setos é' seus prOdutos,; dep~nde de ;guia de trânsito~ 
fornecida pela autoridade competente. '.' ~ (li 
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Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o Art. 28. Além das contraven~;ões estabelecidas 
material conslgna~o a instituições científicas oficiais. no artigo preCedente, subsistem ()S disp$sitivos so-

Art. 20./AS licenças de caçadores serão conce- bre contravenções e crimes previsItos no Código Pe-
didas mediante pagamento de uma taxa anual equi-. nal e nas demais leis, com as ipenalidhdes neles 
valente a um/décimo do salário-mfnimo mensal. .,~'i' contidas.--.- -. -. I I 

Parágrafo úhico. Os turistas pagarão uma taxa Art. 29. São circunstâncias que agravam a 
equivalente á um:salário-mínimo mensal, e a licença pena, afora aquelas constantes e~o Código Penal e 
será válida ppr 3q dias. ' da lei das Contravenções Penais,! as seg1uintes: . 

Art. 21.' O ~gistro d~ pessoas físi~s ou j~rídi- . a) cometer a infração em I períodb defeso à 
cas, a que se refere o artigo 16, será feito mediante caça ou durante a noite; I I ' 
o pagament~ de ~uma taxa equivalente a .meio salá- . "'i) e~pregarfríiude ou abusb de cohfiança; 

rio-mínimo n1ensal. c) aproveitar indevidamentE~ licen~ da autori-
Parágr~fo único. As pessoas físicas ou jurídi- dade' ! 

cas de que ~rata. e~te artigo, pa~arão, a título de Ii- 'd) incidir a infração sobre AnimaiS silvestres e 
cença, ~ma ~ax~. ~nual para as, ~Ifer~n!es formas de seus produtos oriundos de áreas 'onde a caça é proi-
comércio at~ o limite de um salano-mmlmo mensal. bida. I 

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades . .. . _ 
d . t I d 't t rt' 11 á d' Art. 30. As penalidades Incldlrao sobre os auto-

ama oos as
l
, e que ra a o algo ,ser conce 1- . • . . I I' 

do mediante pagamento de uma taxa equivalente a res, seJa~ e e.s: 
meio salário' mínimo mensal. a) direto, 

ParágJafo :únlco. As licenças de trânsito com b) ~~rendatários, . parceiros" po.sseiros, geren-
arma de c~ça e de esporte, referidas no artigo 12, tes, admlnlstra~ore~, diretores, ~!romlte~/tes com~ra-
estarão sujeitas, ao pagamento de uma taxa anual dores ou proprletános das ár~as,~ desde q~e pratlca-
equivalente k um vigésimo do salário mínimo mensal. da por prepostos ou subordmae,Jos e ~o Interesses 

Art. 23. Fa~-se-á, com a cobrança da taxa equi- d~~ ~rop<?~~.n~~~ oud?s ,sup~~01~s hierfr~uic_os; 
valente a dbis décinios do salário mínimo'mensal, o c) autondades, que por aÇi3.o- ou omlssao con-
registro do~ criadouros. sentirem na prática do ato ilegal~ ou qu~ cometerem 

Art. 2t. O pagamento das licenças, registros e, abusos do poder: . "t J . . 
taxas previstos pesta lei, será recolhido ao Banco do, AParágrafo UnlCO. Em ca.s~l~e aço~s pe~als Sl-
Brasil S.A.! em conta especial, a crédito do Fundo multaneas pelo mesmo fato, Iniciadas por várias au-
Federal Agropecuário, sob o título "Rec. ursos da toridades, o Juiz reunirá os. pro'cessos tna jurisdição 
Fauna". I i em que se firmar a competêncial 

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo ór.. Art. 31. A ação penal independ de queixa, 
gão executivo éspecífico, do Ministério da Agricultu- mesmo em tratando de lesão eh, prop~edade priva-
ra, ou em tonvênio com os Estados e Municípios, él da, quando os bens atingidos são animais silvestres 
aplicação das normas desta lei, podendo, para tanto, e seus produtos,' instrunientos' de trábalho, docu-
criar os sefiços indispensáveis. mentos e atos relacionados corri a protéção da fauna 

Parágrafo~ único. A fiscalização da caça pelo:s disciplinada nesta lei. • I I 
órgãos especializados não exclui a ação da autorida.- Art. 32. São autoridades competentes para ins-

, de policial pu das Forças Armadas Iniciativa prÓpria. -tatuar; presidir é proceder a in:quérito~ policiais, la-
Art. 26. Todos os funcionários, no exercício d,a vrar autos de prisão em. flagrai,te e intentar a ação 

fiscalizaçãb d':caçaó são equiparados aos agentes penal, ·.nos casos de crimes C')U de dontravenções 
de segurahça pública, sendo-lhes assegurado o porr- previstas nesta lei ou em outra's leis q~e tenham por 
te de arm~s. ' objeto os animais silvestres, sleus pr~dutos, instru-

Art. 27 Constituem contravenções penais, puní- mentos e documentos, relacion~ldos coh1 os mesmos 
veis com t~ês meSes a uma ano de prisão simples' ou as indicadas no Código de,;Processo Pbnal. 
multa de u'ma ~ dez vezes o salário mínimo mensal dlo '.' Art. 33.' A autoridade apl:eenderk os produtos 
lugar e da /data da infração, ou ambas as penas cumu- de caça e os instrumentos· utilizados I na infração e 
lativamentr, violar os artigos 1º e seu § 2º, 3º, 4º, 8º e se, por sua natureza ou volum~l, nãopLderem acom-
suas alíneas a; b, e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, panhar o inquérito, serão. '.entr'~gues· áo depositário 
g, h, i, j, I e ml13 e seu parágrafo único, 14, § 3º, 17, público local; sé,houvere;,i'la ;sua falta, ao que for 
18 e 19. I nomeado pelo juiz. ; 



20190 Sábado 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

Parágrafo único. Em se tratando de produtos 
perecíveis, poderão ser os mesmos doados às insti­
tuições científicas, hospitais e casas de caridade 
mais próximos. 

Art. 34. O processo das contravenções obede­
cerá ao rito sumário da lei n2 1.508 (*), de 19 de de­
zembro de 1951. 

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promul­
gação desta lei, nenhuma autoridade poderá permi­
tir a adoção de livros escolares de leitura que não 
contenham textos sobre a proteção da fauna, apro­
vados pelo Conselho Federal de Educação. . 

§ 12 Os programas de ensino de nível primário 
e médio deverão contar pelo menos com duas aulas 
sobre a matéria a que se refere o presente artigo. 

§ 22 Igualmente os programas de rádio e televi­
são, deverão incluir textos e dispositivos aprovados 
pelo órgão público federal competente, no limite mí­
nimo de cinco minutos semanais, distribuídos ou 
não, em diferentes dias. . . 

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de 
Proteção à Fauna, com sede em Brasília, corno ór­
gão consultivo e normativo 'da política de proteção à 
fauna do País. 

Parágrafo único. O Conselho, diretamente su­
bordinado ao Ministério da Agricultura, terá sua com­
posição e atribuições estabelecidas por decreto do 
Poder Executivo. 

·Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei, no que for julgado necessário à sua 
execução. 

Art. 38. Esta lei entra em vigor ná data de sua 
publicação, revogados o Decreto-lei n2 5.894 (*), de 
20 de outubro de 1943, e demais disposições em 
contrário. ' 

H. Castello Branco - Presidente da República. 

(*) V. LEX, Leg, Fed., 1951, pág. 501; 1943, pág. 408. 

DECRETO-lEI N2 221, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a proteção e estímulos 
à pesca e dá outras providências 

". 
CAPíTULO I 

Da Pesca -

Art. 12 Para os efeitos deste' Decreto-lei defi­
ne-se por pesca todo ato tendente a capturar ou ex­
trair elementos animais' ou vegetais que tenham na 
água seu normal ou mais freqüente meio de vida~ 

Art. 2º A" pesca pode efetuar-se com fins co­
merciais, desportivos ou Científicos. lul , 

§ 12 Pesca comercial é a que tem por finalida­
de realizar atos de comércio na forma da legislação 
em vigor. 

§ 22 Pesca desportiva é a que se pratica com li­
nha de mão, por meio de aparelhos de mergulho ou 
quaisquer outros permitidos pela autoridade compe­
tente, e que em nenhuma hipótese venha a importar 
em atividade comercial. 

§ 32 Pesca científica é a exercida unicamente 
com fins de pesquisas por instituições ou pessoas 
devidamente habilitadas para esse fim. 

Art. 32 São de domínio público todos os animais 
e vegetais que se encontrem nas águas dominiais. 

Art. 42 Os efeitos deste Decreto-lei, de seus 
regulamentos, decretos e portarias dele decorrentes, 
se estendem especialmente: . 

a} às águas interiores do Brasil; 

b} ao mar territorial brasileiro; 

c} as zonas de alto mar, contíguas ou não ao 
mar territorial, em conformidade com as disposições 
dos tratados e convenções intemacionais ratificadas 
pelo Brasil; 

d} à platàforma continental, até a profundidade 
que esteja de acordo com os tratados e convenções 
internacionais ratificados pelo Brasil. 

CAPíTULO 11 
Da Pesca Comercial 

TíTULO I 
Das Embarcações Pesqueiras 

Art. 52 Consideram-se embarcações de pesca 
as que, devidamente autorizadas, se dediquem ex­
clusiva e permanentemente à captura, transforma­
ção ou pesquisa dos seres animais e vegetais que 
tenham nas águas seu meio natural ou mais ~re­
qüente de vida. 

Parágrafo único. As embarcações de pesca, 
assim como as redes para pesca comercial ou cien­
tífica, são consideradas bens de produção. 

Art. 62 Toda embarcação nacional ou estran­
geiraque se dedique à pesca comercial, além do 
cumprimento das exigências das autoridades maríti­
mas, deverá estar inscrita e autorizada pelo órgão 
público federal c<?mpetente. 

Parágrafo único. A inobservância deste artigo 
implicará na interdição do barco até a satisfação das 
exigências impostas pelas autoridades competentes. 

Art. 7º As embarcações de,.pesca de qualquer na­
tureza, seus tripularites e proprietários,! excetuada a 
compétência do Ministério da Marinha, no qúe se refere.' 
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DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TERMOS seu art. 150, inciso VI, alínea c, devem er em seu 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, conselho fiscal um representante: do cOfo de alu-ao REGIMENTO INTERNO nos. No caso de o corpo discente. ser menor de ida-

I I de, a representação se fará por urh pai dJ aluno. 
REQfUEf!IMENTO N.! 658, DE 1996 O art. 2º, por sua vez, establelece q1ue o repre-

Senhor Pre~idente,. sentante dos alunos será eleito Pelos s~us próprios 
Nos te os~do art. 258, do Regimento Interno, pares. Já o art. 3º concede um prazo ae sessenta 

requeiro a ttam~ação conjunta do PLC n.º 15, de dias para que o Poder Executivo ~egulambnte a lei. 
1995, que ·p:roíbà a captura de mamíferos aquáticos O PlC nº 95/96 surgiu da iniciativa/da Deputa-
das ordens sirênia, carnívora e cetácea, e de répteis da Vanessa Felippe. Na Câmara', a matéria passou 
da ordem chelonia. em território brasileiro·, com o pela Comissão de Educação, Cl~ltura elDesporto e 
PlC nº 62, ~e 1995, que "dispõe sobre as sanções de Constituição e Justiça e de Redação em ambas 
penais e adrllinistrativas derivadas de condutas e ati- obtendo pareceres favoráveis, sem emendas. 
vidades lesiJas ao meio ambiente", que tramita con- I I 

I • 11- Voto 
juntamente com o PlS n. º 164 de 1995. 

Sala dàs Sessões, 9 de julho de 1996. - Sena- Com o objetivo de estimul:ar a ed,ucação, em 
dora Marina' Silva. seus diversos níveis e modalidades, os <Constituintes 

I de 1987-8 sabiamente vedaram a criaç&o de impos-
REQUERIMENTO N.! 763, DE 1996 tos sobre o patrimônio, renda Ol~ serviç~s das insti-

Senho~ Presidente, tuições de educação sem fins lucrativos, atendidos 
RequJiro, noS termos da alínea a do art. 256 os requisitos da lei. j I 

do RegimeTto Interno, a retirada do Requerimento As escolas sem fins lucrativos, portadoras de 
n.º 658, de ~996, de minha autoria. certificados de instituição filantrópica, ta~bém se be-

Sala das Sessões, 13 agosto de 1996. - Sena- neficiam de isenção de contribljição p~evidenciária, 
dora Mariné Silva. . de acordo com princípio inscrito Ino art. ~ 95, § 7º, da 

RE~UE~IMENTO N21.135, DE 1995 Constituição Federal, regulame!iltado p~lo art. 55 da 
I I lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que "dispõe so-

Senhor Presidente, bre a organização da seguridadf~ SOCial[.nstitui plano 
Nos térmos do artigo 279, letra b, do Regimen·· de custeio, e dá outras prov~dên~ias". 

to Interno ~o Senado Federal, requeiro seja o PlC Outra isenção tributária de ~ue goz m essas es-
nº 15/95, qLe proíbe a captura de mamíferos aquáti·· colas se refere ao salário-educa'ção,cohtribuição sa-
cos das Otdens Sirênia, Carnívora e de répteis da cial exigida de todas as empre~s, comÓ fonte adicio-
Ordem Ch~lonfa, em território brasileiro, enviado à nal de financiamento do ensino tu!ndame~tal público. 
Comissão de Educação para ser reexaminado. As escolas sem fins lucrativos também se be-

Sala Idasl'.Sessões, 24 de agosto de 1995. -- neficiam da possibilidade de r~!Cebime:nto de recur-
Marina Silva. sos públicos para o seu funcic)namento, de acordo 

com o art. 213 da Constituição iFederall que as clas-
'P~RECER NI! 531, DE 1997 sificou como comunitárias, confession~is e filantrópi-

Da Comissão de Educação, sobre f3 caso Para.o usufruto desse b~nefíc~oi a lei Maior 
prrieto de Lei da Câmara n2 95, de 19916 apenas eXige que essas escoléiS aphquem seus ex-
(n1 nOl95;na-C~ de Origem), que dÍ!ii- cedentes em educação e assegurem] a destinação 
pOe sobre a obrigaumec:@.de de as instii- de seu patrimônio a outra ins~ituição similar ou ao 
tuiçõe's privadas de educaÇão-beneficiií- poder público, no caso de ence;rramen o de suas ati-
riés de isenção de impostos terem ern vidades. A lei nº 9.394, de 20 de dezJmbro de 1996 
s~~s conselhos fiscais representante do (lei de Diretrizes e Bases da! EduCa$ão), lembrou, 
cirpo, discente. ainda, a necessidade de presta'ção de rontas, ao po-

Relator: Senador José Fogaça der público, dos recursos recet,idos, assim como vin-

I I culou a finalidade não-lucratiVa dess~s escolas ao 
I - Relatório impedimento de distribuição d(~ "resultados, dividen-

O PíOjet6 de lei da Câmara nl! 95, de 1996, es- dos, bonificações, participaçõés ou ~arcela de seu 
tabelece, em seu art. 1 º que as instituições privadas patrimônio sob nenhuma formal ou pretexto". 

• I 

de educação C1ue se beneficiam da isenção de irn- Em vista desses benefícios, nada mais natural 
postos déterminada pela Constituição Federal, em do que estabelecer que as es:colas s~m fins lucrati-

I 
I 
I 
! 
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vos tenham um representante do corpo discente em 
seus conselhos fiscais. Além de tomar mais transpa­
rente a administração dos recursos que mantêm es­
sas instituições de ensino. a medida poderá propor­
cionar um maior entrosamento entre as partes envol­
vidas no processo educacional. cumprindo o que de­
termina o art. 12 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. que dispõe ser incumbência dos estabe­
lecimentos de ensino ·articular-se com as famílias e 
a comunidade. criando processos de integração da 
sociedade com a escola·. 

A proposição merece apenas um reparo. O 
parágrafo único do seu art. 1 º estabelece que. no 
caso de o corpo discente ser formado por menores 
de idade. o que é a regra na educação básica. 
aquele será representado por um pai de aluno. 
Embora a iniciativa demande regulamentação pelo 
Poder Executivo. julgamos ser conveniente que se 
defina já no corpo da lei a forma de escolha des­
ses pais. Nesse sentido. apresentamos uma 
emenda que estabelece a responsabilidade. nessa 
tarefa. da associação de pais ou entidade comuni­
tária gue os r~presente. 

Em vista do exposto e da inexistência de qual­
quer óbice de inconstitucionalidade e de injuridicida­
de no Projeto de Lei da Câmara nº 95, de 1996, vo­
tamos pela sua aprovação, com o acréscimo da se­
guinte emenda. 

EMENDA Nº 1-CE 

Acrescente-se, ao final do parágrafo único do 
art. 1º, a seguinte expressão: 

.( .... ). a ser indicado pela associação de 
pais ou entidade comunitária que os repre­
sente.· 

Sala das Comissões, 11 de setembro de 1997. 
- Joel de Hollanda, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência - José Fogaça, Relator - Hugo Napo­
leão - Sebastião Rocha - Francelino Pereira -
Romeu Tuma - Elcio Alvares - Sérgio Machado -
Fernando Bezerra - Vilson Kleinübing - Leomar 
Quintanilha - Nabor Júnior - José Fogaça - Ab­
dias Nascimento - Esperidião Amim - Waldeck 
Omelas - Emília Fernandes. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 195. A seguridade social será financiada 
por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União. dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais: 

§ 7º São isentas de contribuição para a segurida­
de social as entidades beneficentes de assistência s0-

cial que atendam às exigências estabelecidas em lei. 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Se­
guridade Social, institui Plano de Cus­
teio, e dá outras providências. 

Art. 55. Fica isenta das contribuições de que 
tratam os artigos 22 e 23 desta Lei a entidade bene­
ficente de assistência social que atenda aos seguin­
tes requisitos cumulativamente: 

I - seja reconhecida como de utilidade pública fe­
deral e estadual ou do Distrito Federal ou municipal; 

11 - seja portadora do certificado ou do Registro 
de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo 
Conselho Nacional de Serviço Social, renovado a 
cada três anos; 

111 - promova a assistência social beneficente, 
inclusive educacional ou de saúde, a menores, ido­
sos, excepcionais ou pessoas carentes; 

IV - não percebam seus diretores, conselhei­
ros, sócios, instituidores ou benfeitores, remunera­
ção e não usufruam vantagens ou benefícios a qual­
quer título; 

V - aplique integralmente o eventual resulta­
do operacional na manutenção e desenvolvimento 
de seus objetivos institucionais, apresentando 
anualmente ao Conselho Nacional da Seguridade 
Social relatório circunstanciado de suas ativida­
des. 

§ 1 º Ressalvados os direitos adquiridos, a isen­
ção de que trata este artigo será requerida ao Institu­
to Nacional do Seguro Social- INSS, que terá o pra­
zo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido. 

§ 2º A isenção de que trata este artigo não 
abrange empresa ou entidade que, tendo personali­
dade jurídica própria, seja mantida por outra que es­
teja no exercício da isenção. 

Art. 213. Os recursos públicos serão destina~ 
dos às escolas públicas. podendo ser dirigidos a es­
colas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, 
definidas em lei que: . 
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I - com~rovém finalidade não lucrativa e apli- Ó SR. PRESIDENTE (Jeffelrson Pêres) - O 
quem seus e~cedentes financeiros em educação; Projeto de Lei da Câmara n2 95. dE,! 1996 (n2 nO/95. 

1\ - ass~gurem a destinação de seu patrimônio na Casa de origem). cujo parecer fc)i lido anteriormen-
a outra escolÁ comunitária. filantrópica ou confessio- te. ficará perante a Mesa durante cirlCO dias! úteis. a fim 
nal. ou ao ~er público. no caso de encerramento de receber emendas. nos termos da art.j' 11. -da. do 
de suas atividades. Regimento Interno, combinado com o art.42 da Resolu-

§ 12 Qslrecursos de que trata este artigo pode- ção n2 37. de 1995. do Senado Federal. 
rão ser desti~EadoS a bolsas de estudo para o ensino O SR. PRESIDENTE (Jefferson I êres) - A 
fundamental e m~io. na forma da lei. para os que Presidência recebeu a Mensagein n2 163. de 1997 
demonstrare insuficiência de recursos .. quando (n2 1.057/97. na origem). de 24; do co~ente. pela 
houver falta de vagas e cursos regulares da rede pú- qual o Presidente da República ci>municd que se au-
blica na localidade da residência do educando. fican- sentará do País. no período de 2io de sétembro a 2 
do o poder ~úblico obrigado a investir prioritariamen- de outubro próximo. a fim de re~lizar vi~ita oficial à 
te na expan$ão de sua rede na localidade. República do Chile.. ! I .. 

§ 22 A~ atividades universitárias de pesquisa e É a segUinte a men:;agem recebida: 
extensão p6derão receber apoio financeiro do poder MENSAGEM N.i 163,IDE 19~7 . 

~~~·~II~ ... ;~.;;;;.~~.~~~~~~~ .. ~~.;~;.... Excek!nt~:i:a~:~:sO;::t)o do Senado 
Federal. I 

Estabelece as diretrizes e bases da Dirijo-me a Vossas Excelências informá-los 
educação nacional. de que realizarei visita oficial à repÚblica' do Chile. no 

I . período de 30 de setembro a 2 dâ outubl de 1997. 

········~~~··~·[·~·~~~~~~i~~~~~·~~·~~~;~~:·~~~~~;- mant:~ ~e~~::s à:~~:sP:í~iv~:ic~da~~le 0q~~a:~ 
tadas as nbrmas comuns e as do seu sistema de en- associou ao Mercosul. em outubro últirho. tem duplo 
sino. terãol a incumbência de: objetivo: manter consultas bilaterais -Ino âmbito do 

1-elÁborár e executar sua proposta pedagógica; Sistema Ampliado de Consultais Políticas -. no dia 
1\ - ~dministrar seu pessoal e seus recursos 30. e participar. como orador principall a convite do 

materiais é financeiros; Presidente Eduardo Frei. da X'II Reunião do Pacific 
111 -Iass~gurar o cumprimento dos dias letivos Cooperation Council. braço errlpresanfl da Asia Pa-

e horas-a~la e~tabelecidas; cific Economic Cooperation (ARec). no dia 12. 
IV -I.velar pelo cumprimento do plano de traba- Brasília. 24 de setembro I~de 199 . - Fernando 

lho de caQa docente; Henrique Cardoso. I 

V -Iprover meios para a recuperação dos alu- O SR. PRESIDENTE (J~ffers0'l Pêres) - So-
nos de menor rendimento; bre a mesa. ofício que será Ii~o pelo ~r. 12 Secretá-

VI1 articular-se com as famílias e a comunidla- rio em exercício. Senador Nabor Júnior. 
de. criantio processos de integração da sociedade É lido o SegUinte.~ j 
com a esbola; 

VII1l informar os pais e responsáveis sobre a OFICIO N2 245/97 I 
freqüênc a e o rendimento dos alunos. bem COlno Brasília. 25 de se embro de 1997 
sobre a éxecução de sua proposta pedagógica. 1 
........... ..1. ................................................................ ".... ~~:~r :~~:nt~~celêhcia. n' s termos regi-

O ~R. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - O ex- mentais, o Sr. Deputado JOSÉ; Borta/<PTB-PR). para 
pedientJ lido~vai à publicação. compor a Comissão Mista de Planos. Orçamentos 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - O Pro- Públicos e Fiscalização, na ,qualida~e de Suplente. 
jeto de lei da Câmara nº 15. de 1995, cujo parecer fOi em substituição ao Sr. Deput~do Paulo Cordeiro. 
lido antJriormente. ficará na Secretaria-Geral da M(3S8. Ao ensejo. renovo a Vossa ,celência protes-
aguarddndo a conc:us~io da tramitação. na Câmara tos de estima e apreço. - D,eputad, Paulo Heslan-
dos Deputados. do Substitutivo do Senado ao Projeto der, Uder do PTB. . I 

de Lei da CâlTl<3ra nº 62, de 1995 (n91.164191. naque- O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - Será 
la Casá). mencionado no parecer. feita a substituição solicitada "OS temios regimentais. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral, primeiro orador inscrito. 

S. EXª dispõe de 20 minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pre­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em alguns 
instantes, vale a pena trazer ao conhecimento do 
Plenário a existência de seminários que têm, por an­
t~ipação, um índice de produtividade e de rentabili­
dade para aqueles que os freqüentam. Um desses 
seminários, Sr. Presidente, envolve um problema 
crucial no nosso País: sangue. 

Temos visto no noticiário o que têm causado as 
transfusões de sangue. E é com satisfação que lembro 
que técnicos brasileiros e franceses vêm realizando o 
que chamaram - e até hoje conseguem confirmar - de. 
·Seminário Franco-Brasileiro sobre Sangue". Esse se­
minário começou ontem e termina hoje, em Manaus. 

Sr. Presidente, essa iniciativa é parte de um 
acordo de cooperação que há 12 anos desenvolve 
programas de treJnamento de qualificação na área, 
sendo a quinta vez que técnicos dessas nacionalida­
des se reúnem para discutir a questão. 

Ano passado, o evento foi realizado no Rio 
Grande do Sul; este ano, em Manaus, o que de­
monstra, comprova, revela, confirma que, de Norte a 
Sul, há uma inequívoca preocupação do Governo 
com esse importante tema de saúde pública. 

O encontro, promovido pelo Ministério da Saú­
de, pela Embaixada da França e pelo Hemocentro 
do Amazonas, irá receber mais de 200 profissionais 
da chamada hemorrede pública brasileira. São espe­
rados técnicos dos países do Cone Sul. 

As palestras desse intercâmbio técnico-cien­
tífico entre especialistas em hematologia, hemote­
rapia e gestão de bancos de sangue irão abordar 
assuntos que vão do controle de qualidade às nor­
mas de biossegurança e vigilância sanitária. Além 
de levar adiante a cooperação entre os dois países, 
que funciona sobretudo do ponto de vista educativo, 
o seminário traz informações novas, por exemplo, 
sobre testes. 

Relevante salientar que a resposta que a in­
teligência brasileira ofereceu às novas exigências 
de padrões de controle e análise do sangue e o 
conseqüente avanço conquistado foram notáveis. 
É verdade que muito ainda há por fazer, as dificul­
dades são grandes, mas o que não tem faltado é 
empenho. 

Hoje, já não se contrai grau tão elevado de 
doenças por transfusão como há alguns anos, males 
que ceifaram vidas, muitas das quais no fulgor de 

sua produção intelectual, que muito ainda poderiam 
ter oferecido à Nação - um exemplo disso, o baluar­
te maior, o nosso saudoso Betinho. Felizmente, Sr. 
Presidente, hoje, temos um risco menor. 

Como mensurar exatamente todo o benefício 
causado por essa evolução? Muito difícil. Contudo, é 
facOimo imaginar o quanto se ganhou em custos e 
energia ao se adquirir saúde; o efeito multiplicador é 
relevante - que aqui se destaque, foi enorme. 

Iniciativas como essa mostram que estamos no 
caminho certo. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Permite­
me V. EXª um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) -
"-

Ouço o nobre Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres (PSOB-AM) - Sena­
dor Bernardo Cabral, V. EXª aborda um problema 
que já foi bem mais grave no nosso País, que é o 
controle da qualidade das transfusões de sangue. 
Pedi o aparte apenas para salientar que, neste 
particular, o nosso Estado do Amazonas tem uma 
posição de vanguarda. Graças à iniciativa de um 
grupo de médicos alguns anos à frente, os Drs. 
Nelson Fragi e Leny Passos, evidentemente com o 
apoio dos Governos do Estado do Amazonas. Te­
mos lá um centro de excelência, o Hemocentro, 
que é uma instituição modelar. De forma que esse 
problema, que causou tantos malefícios ao País 
com a contaminação de sangue, felizmente, no 
nosso Estado, não existe. Era esse o registro que 
eu gostaria de fazer, talvez até me antecipando, 
pois sei que V. Ex!! o mencionaria, porque o He­
mocentro é realmente uma instituição, repito, mo­
delar no nosso Estado. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) -
Logo no início do meu pronunciamento, eminente 
Senador Jefferson Péres, registrei o Hemocentro e 
reservei-me para, na conclusão, citar os dois nomes 
que V. EXª, em muito boa hora, lembrou. 

Mas o que vale destacar no seu aparte, de 
logo incorporado ao meu discurso, é o realce que 
o Hemocentro merece. O Amazonas é uma espé­
cie de vanguardeiro, com a técnica avançada que 
possuímos. Nesse caso, os Governadores que 
têm dado o seu apoio estão eqüidistantes de qual­
quer conotação político-partidária - e aqui é indis­
pensável registrar os nomes dos Chefes do Poder 
Executivo. Vale, sim, o registro de que lá temos 
contato com um corpo de profissionais que atende 
do mais humilde ao que ocupa posição de dest~que 
na sociedade. . 
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Quero dJstacar, Sr. Presidente, que essa reu- . dominados as regras estabelecidas pelos!países ri-
nião, que no aho passado foi em Porto Alegre e hoje cos para explorá-los, era essa a ,'etórica -, o FMI 
acontece em Manaus, é como se fosse urna espécie não fazia nada mais nada menos ,do que emitir um 
de traço-de-u~ião a ligar o Norte ao Sul, os dois ex- parecer a respeito do estado das contas d s países, 
tremos, para ,~ue todos nós, brasileiros, nos cons- das contas intemas e extemas, pa~ra que s órgãos 
cientizemos de que um assunto dessa natureza não que faziam empréstimos intemacio1nais, p rticulares, 
pode ser tratédo senão com a mais absoluta segu- públicos ou estatais, ou multilateralis, co o o Bird e 
rança técnico+científica. o Bid, emprestassem ou não dinhe,lro a es es países 

Feito o ~egistro, quero agradecer a V. Exª, Sr. com base no parecer. Nada mais' nada enos que 
Presidente Gfraldo Melo, pela atenção dispensada a isso. Os países recorriam ao FMI Se qui ssem, não 
este seu Colega. estavam obrigados a fazê-lo; podE~riam at~ se retirar 

Muito obrigado. do Fundo, retirando também a sua quot~ de partici-

J 
r' • pação no mesmo. I { Durante o discurso do Sr. Bernardo . 1 • 

Cab ai, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadei- . ~as o entendimento era d~ qu~ FMI v~n~a 
r. dai p e .,.,~. é d I S aqUi, Impunha as suas regras, e o PaiS, m poslçao 
a li S/uenCla, que ocupa a pelO r. d b . ~. I' I 'ta j ~ 

GerJldo Melo, 1 º Vice-Presidente. e su servlencla co onla ,acel vf essas regras. 

r . Ora, estamos vemos agora, Sr. Pfesidente, o 
O SR. RESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- FMI fazer recomendações no sentido de que os 

do a palavr ao nobre Senador Sebastião Rocha. países adotem políticas sociais) por e tender que 
(Pausa.) I , não basta, como evidentementejaconte e, o equilí-

Concetto a. palavra ao nobre Senador Jose AI- brio das contas públicas. Obviamente, lo FMI está 
ves. (pausa!.) dizendo que é preciso que todos os p~íses, princi-

conceki~ o a palavra ao nobre Senador Coutinho palmente os mais pobres, exe~utem políticas no 
Jorge. (Pau a.) f . plano social. I L 

Conc do a palavra ao nobre Senador Pedro SI- Por outro lado, vimos o Dr. Gustavo Franco, 
mono (Pausk.) f, ' tão execrado pelas esquerdas ~omo n~oliberal, in-

ConcJdo a palavra a nobre Senadora Benedita surgir-se, com muita veemência e firmeza, contra 
da Silva. (1ausa.) a sugestão feita pelo FMI no áentido Ide que haja 

Concrdo a palavra ao nobre Senador Jefferson ampla liberalização do fluxo de; caPitaE' no mundo. 
Péres. (Pa~sa.) Foi o Dr. Gustavo Franco, igualmente ão ademoni-

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro- zado
Ol 

pelas esquerdas com~ n;:oliber I,. ~ue firme-
nuncia o tegUinte discurso. Sem revisão do ora- mente declarou que o BraSil nao sedUlna a reco-
dor.) - Sr Presidente, srªs e Srs. Senadores, en- mendação, porque não poderia abrir mão do seu 
cerrou-se em Hong Kong a reunião anual do Fun- direito s.o~erano de estabelec~r contr~le sobre es-
do Monet' rio Internacional. Nessa reunião, ficou ses capitais. I· I 
mais umatez :evidenciado, Sr. Presidente, o quanto Não vi ninguém, até agora, elogiJr o Dr. Gusta-
o mundo udôu. vo Franco por essa posição. J j 

Há ou~~s anos., como V. EXªs devem recor- O Sr. Bernardo Cabral ;(PFL-AM) - Senador 
dar, o FMI fOI, demonlzado pelas esquerdas. Era o Jefferson Péres, V. EXª me permite uni aparte? 
culpado p6r todos os males do Terceiro e do Quarto . ~ 
Mundos. J\ chégada ao Brasil de uma delegação do O .SR. JEFFERSON P~RES PSDB-AM)-
Fundo p~ra inspecionar as contas nacionais era re- Com mUito prazer, Senador Bernardo abral. 
cebida cdm p1rotesto nas ruas; e a economista Ana O Sr. Bernardo Cabral. (PFL- M) - Veja V. 
Maria Jull, ap?ntada como agente do neocolonialis- EXª, Senador Jefferson Péres, na n sa mocidade, 
mo repre~ent~do pelo Fundo. um dos slogans mais batidos e reb~tidOS pela es-

um~ instituição criada por força dos acordos querda era: "Fora FMII" O terrPo vai passando, pa~ 
de Bretton Woods, com o objetivo de prestar ass,is- rece que a maturidade chega para ai umas pessoas 
tência ai todos os países-membros - e membros e, hoje, como V. EXª acaba de regist ar, é um titular 
eram apénas aqueles que queriam, voluntariamente; ideológico do ponto de vista 'do Ba~co Central, Dr. 
o Fundo nun6a obrigou país nenhum a filiar-se; mas, Gustavo Franco, quem levan:t~ r 'J' 'ndeira. des-
na retóri a de alguns partidos de esquerda, o Fundo fralda-a ao sabor de todas as)ntc .. ~ , .. ~.; e demoillS-
era o x rife do imperialismo e impunha aos países tra o seguinte: liGo out, FMlr" A an' ise de V. E}...~ 
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uma espécie de retomo ao passado, àquela filosofia 
proustiana da recherche du temps perdu. E aí nos 
perguntamos: será que foi o tempo perdido ontem? 
Será que hoje é que o Banco Central está certo? 
Como V. Exª é um especialista na matéria, vou 
aguardar o final do seu discurso. ' ' 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado, 
Senador Bernardo Cabral. Como disse filosofica­
mente Clemanceau, quando lhe comunicaram que 
seu filho iria se filiar ao Partido Comunista: aQuem 
não é de esquerda aos dezoito anos não tem cora­
ção; e quem continua a sê-lo depois dos quarenta 
não tem cabeça, não tem cérebro·. 

A verdade é que de esquerda fomos todos 
nós quando idealistas, Senador Bernardo Cabral. 
Eu fui, não diria um radical, mas muito mais de 
esquerda aos vinte anos de idade do que em 
qualquer outro momento da minha vida. Eviden­
temente, tínhamos a pretensão de mudar o mun­
do e sabemos hoje que a realidade é muito mais 
complexa do que imaginavam os nossos deva­
neios juvenis. 

Sr. Presidente, já que gostamos tanto de 
criticar os erros ou pseudo-erros do Governo, 
creio que é justo registrar aqui a posição tomada 
pelo Governo brasileiro, tanto pelo Ministro Pe­
dro Malan como pelo Sr. Gustavo Franco, na 
reunião realizada em Hong Kong. Eles deixaram 
claro que o Brasil quer despolitizar essa discus­
são. O Brasil não abre mão de exercer, quando 
necessário, o controle sobre o fluxo de capitais 
estrangeiros. O Brasil mantém sua política cam­
biai, que não tem a rigidez da praticada na Ar­
gentina e não chega à liberdade total da pratica­
da na Indonésia. A sua política é prudente e não 
engessa o câmbio, mas marcha no caminho de 
uma gradual desvalorização do real, a fim de 
que, daqui a dois ou três anos, a chamada defa­
sagem cambial desapareça. 

Por outro lado, este País pode falar duro nas 
reuniões internacionais. Como salientou o Dr. Gusta­
vo Franco, o Brasil já negociou a reestruturação de 
sua dívida externa em 1992 sem o aval do FMI. A 
estabilização monetária, alcançada por meio do Pia­
no Real, foi concebida e executada também sem o 
assessoramento do FMI. Enfiin, nos últimos Cinco 
anos, o Brasil demonstrou que 'está mantendo uma 
relação madura com os órgãos internacionais. Se­
guimos as regras, que são apenas as do bom-sen­
so, de uma' política macroeconômica equilibrada, 
correta e sem abrir mão da soberania nacional. " '. I 

Penso que essa reunião de Hong-Kong foi mui­
to proveitosa para demonstrar quanto o mundo mu­
dou, e o Brasil com ele. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) -Permi­
te-me V. ExB um aparte, Senador Jefferson Péres? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) -
Com muito prazer, Senador Eduardo Suplicy. Quem 
sabe, nós, no marasmo desta manhã, estabeleça­
mos um profícuo diálogo. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - São 
interessantes, de fato, as observações do Presi­
dente do Banco Central, que se seguiram às do 
Ministro da Fazenda, Pedro Malan, pois ambos 
afirmaram que o Brasil não pode abrir mão do con­
trole sobre o movimento de capitais. As autorida­
des monetárias brasileiras resolveram ser um tan­
to firmes a respeito desse aspecto, com o qual es­
tou de acordo, mas também não gostaram muito 
das observações do Banco Mundial e do FMI com 
respeito à desatenção do Governo Fernando Hen­
rique Cardoso. Essas Instituições fizeram críticas 
moderadas às políticas sociais brasileiras. O pró­
prio Banco Mundial e o FMI, recentemente, fize­
ram observações de que o Governo brasileiro não 
tem se importado na devida monta com o grau de 
disparidade social existente no Brasil, com a ne­
cessidade de o Brasil estar investindo na área 
educacional e assim por diante. Isso os deixou um 
tanto preocupados. Por outro lado, com relação às 
ações do Banco Mundial e do FMI, também consi­
dero importante registrar a opinião emitida, em en­
trevista realizada em Washington, na semana pas­
sada, pelo Prêmio Nobel de Economia, Milton 
Friedman, que, num ponto, coincidiu com uma pro­
posição aqui feita, no início de seu mandato, pelo 
nosso colega Senador Lauro Campos, claro que 
com uma visão bastante diferente. O Senador Lau­
ro Campos e o ecónomista Milton Friedman propu­
seram o fim do Fundo Monetário Internacional e do 
Banco Mundial. Milton Friedman observou que o 
B~~co Mundial e () Fundo Monetário Internacional 
tê,m promovido ~ções que muitas vezes envolvem 
a interferência maior dos governos nas economias, 
fazendo com que h'aja prejuízo, sobretudo para as 
economias em desenvolvimento. As políticas se­
guidas' pelos diversos governos, por pressão do 
Fundo Monetário InternaCional e do Banco Mun­
dial, na avaliação desses economistas, têm sido 
prejudiciais ao desenvolvimento, que, de outra for­
ma, seria maior/É claro que a perspectiva é muito 
diferente, mas considero importante registrar esse 
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aparente paradoxo. Por outro lado, o Presidente do Então, vemos bem que o mUI~do nãd é mais o 
Banco Central~ Gustavo Franco, chamou de primitivo mesmo e se, libertou daquele mar~iqueísrho de on-
o Primeiro-Mipistro da Malásia, num procedimento te~. Vemos o papa do Iiberalis~'1o coa' posiç~s 
que acaba seTdo de diplomacia não recomendável- muito semelhant~s, em a!guns po,ntos, a, s marxl~-
ainda não sei, bem todas as razões - e que causa t~s, ou neo-marxlst~s, e~flm, aos ~~sad res e poll-
estranheza. São esses os aspectos que gostaria de tlCOS de esquerda. E muito bom q~e ISSO a~on,teça e 

d' . , . que se comece a perceber que o mundo nao e preto 
a IClonar ao Rronuncflamento de V. Exª e branco, mas que existem Váriastuanct de cinza 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - entre os dois extremos. ' Ape~ duJ observações, Senador Eduardo Supli- , O Sr, Eduardo Supllcy (81. oIPT- P) - Per-
cy, Ja que h~vla encerrado o meu pronunciamento, mite-me V. Ex!! um novo aparte?/porqu

J
, agora, V. 

quando V. EXª me concedeu o prazer e a honra de Ex!! fez uma boa provocação. 
me apartear. I O SR. JEFFERSON PÉRIES (P DB-AM) -

Em pri~eiro I~gar, concordo que é impróprio Ouço V. Ex!!. . I I 
ao Presiden~e de um Banco Central de um país se . O Sr. Eduardo Supllcy (BI~co/PT-SP) - ~os-
referir de fOEa depreciativa ao Chefe de Governo tana d~ ~xp~es~a~ a V. Ex!! que r verda~e a ~Inha 
de outro país. Foi uma impropriedade, mas isso proposlça? . InstitUindo , o Progra~a de Garantia de 
não tira a ~azão 90 Dr. Gustavo Franco, que, a Rend~ Mlnlma, ~traves de um Impostd de Renda 
meu ver, em relação ao FMI, tomou uma posição Negativo, no Brasil..." , ) I 
correta. Set baixar o nível, S. Sª deixou muito cla- _ O. SR. JEFF~R~ON !E~ES (PSDB-A~) -
ro que dis90rda qas recomendações do FMI, no Nao .veJa ~enhu~a InSlnUa~o, ~orque y. Ex!! Ja se 
que tange à completa liberalização do fluxo de ca- refenu a Milton Fnedman. Nao o rstou a~usando. 
pitais. Mas,l por olitro lado, o Ministro Mohatir Mo- O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/Plj-SP) - Cer-
hamad, Prireiro-Ministro da Malásia, teve uma re- to. Sempre me refiro ao Miltonl Friedman, mas te-
caída, no velho infantilismo de esquerda, embora nho procurado colocar que essa proposiçãO, de 
não seja die esquerda, de, em vez de colocar a 1962, escrita em ·Capitalismo ~ Liberdade", no ca-
casa em o~em - porque a desordem da economia pítulo ·0 Problema da Pobreza", e~ que Milton 
malasiana, principalmente a debilidade do seu sis·, Friedman diz que o sistema 'capitali ta, embora 
tema finan eiro e o alto déficit das contas-corren·· muito dinâmico, não resolve I adequ damente o 
tes, esses' dois fatores que levaram à fuga dei problema da pobreza e que, se se qjser que seja 
capitais -,I voltar a deblaterar contra o neocolo·· resolvido, o melhor instrume~to é o Imposto de 
nialismo, chegando ao extremo de pedir que s~i Renda Negativo. Mas, embor~ ele li tenha até 
proibisse b fluxo de capitais, permitindo-se ape- contribuído para a popularizaÇão do onceito, ele 
nas o fluto de mercadoria. Agora, ele caiu no não é o pioneiro na formulaçãó da pr posição. En-
outro ext/emo: enquanto o FMI recomenda éi tão, é isto que gostaria de ca!locar, ~orque foram 
completa Iliberalização, ele quer algo absoluta- exatamente aquelas pessoas ;que tiv~ram preocu-
mente impossível no mundo globalizado de hOjEI, pações sobre como compatibilizar o, ideais de Ii-
que é impedir o fluxo de capitais. berdade, de maior igualdade, ide efiCiência, de de-

aua~to a sua observação em relação a Milton mocr~cia e de justiça; econ~;mistas do lado pro-
Friedman,lé curiosa e paradoxal. O papa do liberalis- gr~ss~sta, do lado do espectrp da ~ ~uerda, ~ue, 
mo, hoje, é o economista Milton Friedman e, na reu- ~rI~elram~n.te, formula~am a proposl ao de se Ins-
nião de Ht~ng-Kong, ele preconizou a extinção cio tltulr u~ dividendo social. Pe1nsador s como Tho-
FMI e do-Sird, por inúteis. O Senador Eduardo Supli- mas Palne,.e.m 1795, formularam a ropost? de se 
cy, por S;t vez, disse-me que o eminente Senador pagar.u~ dividendo a tod~s a:s pess as residentes 
Lauro Ca pos, nosso colega marxista, também pre- num pais. ~ensador~s como IB~rtra~d R~ssell, em 
ga a exti ção daqueles dois órgãos. 1918, em ~s .Ca~l~hos d~ ~Iber ade , c.olocou I" que se deveria instituir um mmlmo n cessáno para 

Ao resf!10 te~po, Senador Eduardo ~upli(~y, a sobrevivênci? co~o um di~eito à tidadania para 
lembro que Milton Fnedman, o papa do neohberahs- todos e, a partir dai, cada Unh rece~esse o quanto 
mo, é o éutor, o pioneiro, da idéia da renda mínima, conseguisse por seu ~alent9, eSfofço, energia e 
do impo~to de renda negativa, que foi objeto de um assim por diante. Denis Mi'lner e Je. Mabel, em 
projeto, j' aprovado no'Senado, de V. EXª, Senador 1919, escreveram a respeit'o do bbom social na 
Eduardo Suplicy. Inglaterra, que-.era uma ,prdposta e garantia de 

J 

i 
I 
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renda mínima. O Economista, Nobel de Economia, nal que aprove, mesmo que por introdução gradual, 
James Edward Meade, em 1935, aos 28 anos, es- o Programa de Garantia de Renda Mínima. Estóu 
creveu uma diretriz de política econômica para o curioso para saber. (O Sr. Presidente fez soar a 
Partido Trabalhista inglês, em que propunha que se campainha.) 
pagasse um dividendo a todas as pessoas. A Eco- O SR. JEFFERSON PÉRES - Veja, Senador 
nomista de Esquerda, Joan Robinson, em 1935- Eduardo Suplicy, que meu pronunciamento deu 
1937, na "Introduction to the Theory of Full Employ- ensejo a que V. Ex!! fizesse uma brilhante digres-
menta - teoria sobre o pleno emprego -, propôs que são sobre o pensamento político nos últimos 200 
se distribuísse uma libra a todos os cidadãos ingle- anos. 
ses aos sábados, inclusive como uma forma de dis- Aliás, a proposta do Programa de Gotha 
tribuir renda e injetar recursos monetários na econo- foi a única vez em que Karl Marx, em toda a 
mia de forma gradual. O economista Abba Ptachya sua vasta obra, se referiu à futura sociedade 
Lernerque,juntamentecomOskarLange,desenvol- comunista, prevendo e preconizando que, no 
veu a Teoria do Socialismo de Mercado, propôs em final, o Estado desapareceria, o que demons-
"Th e Economics of Control", em 1944, que uma tra que Marx era menos estatizante do que 
soma fixa como imposto de renda negativo fosse muitos dos seus seguidores de hoje, mas acei-
paga a todas as pessoas com direito à cidadania, ou to a retificação de V. Ex!! de que Milton Fried-
seja, essa proposta foi evoluindo. Eu poderia aqui ci- man não foi o pioneiro no Programa de Renda 
tar filósofos como Aristóteles; ou a antiga Bíblia Sa- Mínima, mas é um firme defensor - e eu ape-
grada, onde está escrito sobre o significado de justi- nas quis demonstrar que nem sempre liberalis-

, . 
ça social; ou São Paulo, na Segunda Epístola aos mo e socialismo são antagônicos. Quem sabe 
Coríntios que disse: ·0 que colheu muito, não teve se até o Sr. Carlo Rossel/i, nos anos 30, pen-
demais, e o que colheu pouco, não teve de menos". sador anti-fascista, pregou e até publicou um 
Poderia citar o que está no Alcorão, a recomenda- livro reeditado - O Socialismo Liberal -, quem 
ção do segundo Califa Oman que sucedeu a Mao- sabe se não estamos caminhando nessa dire-
mé, dos cinco Califas: "Todo aquele que teve um ção que seria apenas o socialismo liberal, uma 
grande patrimônio deve destinar parte dele àqueles economia de mercado com políticas sociais 
que pouco ou nada têm". Poderia também citar Karl compensatórias que é o que, afinal de contas, 
Marx, que em 1875, escreveu na Crítica ao Progra- todos nós desejamos. 
ma de Gotha, que numa sociedade mais amadureci- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
da poder-se-á inscrever como lema "De cada um de Durante o discurso do Sr.Jefferson Pé-
acordo com a sua capacidade; a cada um de acordo res, o Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presidente, 
com sua necessidade". Mas, melhor ainda do que deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
Milton Friedman, no seu ensaio ·Como Pagar pela da pelo Sr. Nabor Júnior. 
Guerra", John Maynard Keynes, em 1939, em que 
pese a situação enfrentada para financiar a O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Conce-
guerra, propôs aos ingleses que considerassem do a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra. 
pagar um universal family allowance, quer dizer, (Pausa.) 
um benefício universal a todas as famílias, na In- Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI-
glaterra, que não tivessem um mínimo de renda. cântara. (Pausa.) 
Isso deveria ser colocado, inclusive, como forma Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
de passar pelos difíceis anos de guerra. No entan- Campos. (Pausa.) 
to, aqui no Brasil, o Governo, por causa de justifi-, '. Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
cativas de dificuldades com respeito ao déficit, fica Patrocínio. (Pausa.) 
dizendo que não pode realizar pOlíticas sociais Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
adequadas e fica adiando tais medidas. Ontem, o Jucá. ' 
Presidente Fernando Henrique Cardoso disse que S. Ex!! dispõe de 20 minutos. 
- não especificou como - vai destinar 500 milhões O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RO. pronuncia o' 
dos recursos advindos da venda das teles, de uma seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Pre! 
das bandas, para garantir que toda criança esteja sidente, srªs. e' Srs. Senadores, ao longo do meu ' 
indo à escola. Quero saber por qual o mecanis- mandato, nesta tribuna, tenho pugnadô e trabalha-
mo'ou, se porventura, o 'Presidente da República doem favor da' reforma agrária no País. Tenho' 
está pensando em solicitar ao Congresso Nacio· aplaudido, aqui, os movimêntos socia'iS:'que leva;". 
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taram esse téma da maior importância e que -a' Na de-núncia' do Sindicato d(\s Tratlalhadores 
sua ação cí~ica tem, de certa forma, levado' o 1, Rurais, algo'grave me chamou a ~ittenção! no ofício 
Governo a agir com mais presteza. Tenho tam- de 3 de setembro de 1997, e novamente ~eafirmado 
bém, é ver~ade, nos momentos necessários, no ofício de 11 de setembro de 1997, qué fOi enca-
condenado os excessos e muitas vezes essa minhado ao Ministro Raul Jungmahn, ao Presidente 
pressão sociàl tem ocorrido. ,'. " do Contag, Francisco Urbano, e'aels diretdres de vá-

Mas tenho também, sobretudo, Sr. Presiden-.~as federações e confederações d:~ A9ric~ltura. 
te, discutido, I não s6 no plenário e nas' co~issões O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
técnicas, mas também no meu Estado e junto à di- Rurais no Estado de Roraima, olSr. Deltlalto Rosa 
reção do INdRA, a política operacional da reforma Pereira, que tem exercido um palpel im~ortante na 
agrária, porqLe entendo que, paralelamente à de- , . consolidação e na organização dos trabal,radores do 
cisão política, paralelamente à explicitação de uma campo, que tem exercido um pap~1 importante nesse 
sociedade q~e quer a reforma agrária, o Governo ,I processo de denúncias e de' buslca de Jma melhor 
brasileiro, at~avés do Ministério da Reforma Agrá-! atuação do Incra, esse presidente: está séndo amea-
ria e do Inda, tem' que ter padrões competentes, çado de morte por dirigentes e fur~cionáribs do Incra, 
operacionai~, viáveis, enfim, precisa de um modelo inclusive por Vereadores ligados ~ atuaç&o desse ór-
que efetiva~ente não só assente o homem no gão, nos assentamentos que está realizahdo em Ro-
campo, mas, sobretudo, mantenha esse homem J I 
com dignid~de no llugar 'em que foi assentado. E raima. 
essa diSCU~~ãO, que entendo em conjunto com a Levei essa acusação gra ,e ao fIf1inistro, Sr. 
decisão pohltica de' fazér a reforma agrária, é o "x" Presidente. Mais do que isso, osl nossos advogados 
do problema. Tem ocorrido, com muita presteza, em Roraima entraram com as lações Inecessárias 
dentro do INCRA e nessa discussão têm sido le- para buscar resguardar a integridade físi1ba do Presi-
vantados Pfntos importantes, gargalos e necessi- dente do Sindicato dos Trabalhadores R~rais. 
dades de altéração do modelo operacional da re- Entendemos que é da ffii~ior importância, e 
forma agrá1ia. ~., disse isso ontem ao Ministro, que o I~cra ,e o Mi-

Venho à tribuna hoje tratar de um detalhe des- nistério tomem uma posição dljlra" pr~.meiro contra 
se modelo'lsr. Presidente. Estive ontem com o Mi- a corrupção, segundo contrae!;sas a eaças, por-
nistro da R forma Agrária, Raul Jungmann; e levei à que, efetivamente, não se dev~ e não se pode ca-
S. Ex!! prebcupações sobre a operação da forma lar um sindicato que busca, at,tavés d sua repre-
como vem Ifuncionando o Incra no meu Estado de: sentatividade, defender os interesse dos traba-
Roraima. E1htendo até que, se no Estado de Roraima Ihadores do campo. I t ' 
há hoje os t:lesvios que estamos verificando, sem dú.. 'Gostaria, Sr. Presidente, de' regist ar esse meu 
vida nenh~ma, algo parecido pode e deve estar posicionamento, em defesa do ~i~dicat~,' em defesa 
acontecendo em outros Estados dá Federação. do Sr. Deldalto Rosa Pereira, lem def sa do Movi· 

Leveilao Minis!rO da Reforma Agrária e ao Pre- mento dos Trabalhadores Sem: Terra, que entendo 
sidente do Incra um documento do Sindicato dos ser da maior importância para (Jue, efe ivamente, se 
Trabalhadéres RUlrais do Estado de Roraima, que rel- clarifique para a opinião pública: a luta hecessária de 
lata quest~es graves, que relata atos comprovados transformação ~o campo no Br~sil. ' 
de corrupQão, que relata atos de tentativa da tomada Gostaria de solicitar aVo !Ex!! ta bém, Sr. Pre-
de dinhei~o de financiamentos como o Procera de sidente, que fizesse partedestE~ meu ronunciamen-
pequenos trabalhadores rurais que estão sendo a!;- to os dois ofícios encaminhad(.)s pelo Sindicato dos 
sentados. Trabalhadores Rurais do Esta'do de oraima, bem 

O documento do Sindicato dos trabalhadorE!S como matéria publicada em jo,:nal, onde os próprios 
Rurais relata também a forma errônea como vem Deputados Estaduais, ligados ào Govémador do Es-
atuando ~ direção do Incra no nosso Estado, inclusi- tado, denunciam essas irreglJlaridad'es que estão 
ve com cbmprometimentos político-partidários explí- ocorrendo no Incra hoje. I . ! . l 
citos, o q~e efetivamente depõe contra a atuação do Muito obrigado. ;, .1,., 1. : 
órgão e, ~aisdo que isso, tira-lhe a caracterizaçiio , , " . <.rf" ' '.' , 
de isenção para presidir uma questão séria como a DOCUMENTO AI QUE E REFERE O 
'I ' " SR. ROMERO Ju'CÁ iEM SE DISCURSO: ",forma r'ária em Roraima. . I 
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Setembro de, 1997 

:~o. Sr. Raul. JUll.g!lla.n -~lLD :r.ünistro Elttaordi~rio da Refo:rma Agrária.. " 
Iho. Sro Francisco Urbano -lID r'l'eside!J.te do. CONT.A.G Cc/c&'Pie. :p/Dpt Q J'utl,d) 
Ilmos;\ Sra. Pa.r1a.m.entaree e demais G.1.\tortdades 

?rezadoa Sez:hores: 

....... 
21~~erlos provas d~f' illl.11.ll1ciae que passaremos a fazer, 

"':lSd<9,j";,' ir;c'lusivo Cotl bt>.se nas c,j:p~.~;lj (1,13. documentação que segue em 
anex~. 

outras questões o 

4>::Detalhes das irregu.la.ric1ades; arbi tmriedades, ete: 
-o Sr Deldal o P _- Preaid.ente do Sind:i.ca 

.:1.os TraballJt,.dorea Rurais do Estado de Rora sendo ameaçado de 
.:itorte t ' a. aneça vem õ.a parta do Sr.;\ l'1il ton fUncionáno ao IllCRA, 
Roraima.) ; 

-DenWlicas de QUe o IliíCRAfiore.:Une. é usado como tram 0-

1:.im,- beneficiando de enninJl.do Brupo 'Pol "tico ,o, stado' den~a.s, que a. 
:Ilui to ~émyO v1,íllllllí! sendo feitas pelo flindicato, e,gora ê- confirmada. por." 
?:3.rla.:Cl.Gntares do Estado); . . , 

...A.grfcul tora, sendo 1emdlt por funcionário' do INOP.:A,,1m;; 
O'tl seja. UI!l funcio~rJ..o: flon.llecido 'Oel0 nome da Ruy, :r'eoebeu dinlleirO do 
assontamento de um lote, elo. nome' 'ã.~ Ul':la agrioultora-" sem ele. está sabendo. . ~ ~ " ' .. .. . 

Portanto prezados semnores, rea:f'ir;namos a necessidade 
de que P't'OV'id~ncias se j:w tomadaB., com Urgência.. ' . , . 

. '. Anexo: c$pia de ~o~UI!l,!n~~~oq,ue p:rovam a,eirree;ulaz;.,-
dades. 

Poster:i.Or'J'llente; . estarémos ramemeildo' mais info:r:maç ões . 
sobre as denúncias. 

, Peço;;"vos as clevi&a prOVid~ncis.f:Jt não 86 COIllO dirigGn-
te ,t~ sindicâ1. llais também como cide.dá: e Dmlher diso:í:i:m.inad.e e ameaçada 
'Oor seres" rió6ivoe à. Socie dada~; " '. • • ' , ~ -
... .• i 

') i ,.< ~ .,.. I 

., ~ J ,~I 

: 'o ~,·.t .' ", 
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! 
Boa. Vista.-RR. II de setembro de 199T 

Ao ; 
Ex:m ' .. Sr. Ra'Ul. JUllgll!2.n- ].oID M,ini stro Ex:t:r.e.Ol'dinÁri o da Reforma. A~rtlr:i.a; 
Ilm6oSl'o Francisco:' Urba.no. -lm P.:resj.dente da CONTAG; 
IlJn.bso Sr:!!. do llG.tQ? Jurldico da. COlil'.U.G; 
IJ.mbs. Sra. Diretores de FETAGRI:s ~~. 5TRs; 
nmb. Sr~ Dr .. .A~cio de Matos/Ass. lvli.n.; 
I1mb tl Sr. Dr. Irdl ton Se11gma.n-I1lD 11 Presidente do n:rcRA; 
nJos. Srs. Parla:n.entares e d~ie autoridades. 

pJzadOS Selihores: 

~ .~ 
'9'll:'Ioa por meio deste, mais uma vez "pedir URGfIT'~ p, OVI"-

!®rCIAS, r.3.;ro o que relatamos a seguir (na. oportunida.de~ estampa rembten-
do em anexo c,ópias dos doo"Ulllentos 9 que oomprovam as dGnuncia.S)t I 

l)Oon:f'ome correspondência dt3stina.a.a. ao r.::tnistro da Ré:E'O:rba A.g#ria.­
Eldao.Sro Ra.ul. JUlgman (oor:roal?ondj~ncia dataà.a. de 27/6196-AssiIl~da. pe/los 
AgjdcuJ.tores do Jl!atad.o;RR, RR-170 Con:L'iança. I, II e III .. ), *~s ~cu1 ... 
to!res solicitam ao llbono. If.iniatro' pare. interoeder junto ao rrq~1to:taima. 
e lsASA-Boa "lis'Iia,,1m, ~ra libe~r verba.$ imediata.":lente, e trun'bém ~:k. 
vJrif'j.oar a !f..~N!l?ULA.9XO de recursOs destinados :para a nafol"l!l?IAgra:d:e. no 
EJtadO, bem como revisão orçame!!tá:ria l'llm o Projeto de Àsset,:,mentoi 

I 2)Segue Te:rmo d.e Com-promssoa assumidos entre o n:rCRA' e fl~ COmil :3ão 
dOe Assetados daPJa-270 _\lerta Rural/1L1erta Roraima,acanpados em t~nte 
a. Sede do DrCru./RR (Temo datado de 05/07/96) o • I I 

3)*Tenno de J"cordo da.tado e!!I. 17/.1.2/96. elaborado pela Su~erinJend:n-
cia Regiol"..aJ.. d.o rNORA;1m, e a. COlnJ.ssão Acorda Ro:ra.ima.~' I 'i 
I .. , 4}Oorr,promis s o,S. ~ssum:i.dos pelo!r1CgA/RR 1. com o ~ind.i~ato idOS T I ~a.­

lhu.dores Rv.re..is-JE,Assenta.do~t pam'llbez'8.çao de CreditolS de ;JI..<tbitáçao 
nbs Projetos de Assentamento (datado de 18/06/97). • 1 
I . 5)Ern. OS/Ll/96 .~ Sr. Vagno Santoa d.o Ua.scimento, envi~' c(~rresp' ndên-

cit>. ao ZO-crr o" ,Sr. Ra\ü J'ungman- 'MD. I.:1ni etro da Re:f'orma AgnC:d.a. .1 
I Na correapondê!ici::., o Sr~ vàgno, de~lXl.ncia.:, .*:ee.rf3e~:iç~to ?ol{tica, 
f Abuso de POd.er,. e /,;;-bit:rari~rlaÕle, praticadas. por Sr. Domin~?s sa.v~o-. 
~:retor d€ Assentame!lto do !l'TCP..A./BR. Tais t.rb::. t:rarledades sal) p:rs.tilcedes 
jtirita.mentecom a. Párlamentar' AureU'na I-.tedeiroa/Del'. Estaiiual :por Rolraima. 
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6)'~!'a.balh.adores da agriClll tura,' assenJojados no Projeto da RR/170';; 
no rfluni~{piodo Cantã e' car-.,\caxa.{:',' no Estado :de Roraima (conforme cor­
respondência datada de 28/11/96 -remet:i.c1e. e.o Presidente do D1CRA»); e,:x±';. 
geln ,posicionamento .. ' . , 

~nw\ç; Ii!.: situação intolerável, ;pre ju:{ zoa na fonnação do pl.e.ntio 
nos lotes';' falta. de responsabilidade das at'ttoridades~; avmento do Estado 
de lliséna., fone e intranquilidade; 
~ AC'.ampa.mento em frente a sede do rlfCR..fo./ÍUi; 
Cobtt: Thl'per.ho raro efetivar p;l.gaJ!l.entos pa:ldentes'Oi' assentamento e 

condições Msicas de manutençeo aos trabalhadores da. agrícul tu.."r'a" entre 
out:t'àS q,ue6tões.' 

7)«.aomissão de TrabaL'1adores Rurais em 2/1.2/96 remetem correspon­
dência. ao Mimstro~~ . .. " 

Na correspondencia.;' Os traba.liladores: 
llenuJ?,cia: Irregulo.ridadeo e Manobras Políticas preticad;a.s pelo 

lHCP.A/tm (sa 25',' RR); 
Soli.ci ta posicionamento e providêllcias ps.:re. as questões penden­

tes, cOl'l.fo~n.e lisiP....gem na correspondência. 

8)~*Em 11./12/96:;' Comis~ão de Aoa.~pc'l.dos;' cotlJ;arece e3iante da Comis­
são de Dire-';cs K'U!Ik"l.nos da. 0J.13 -Secion...~l de Rora.ima~' r.e-m denunciar 
11;n~Ma. de No..tla (oriunda. da parte de Sr. Vicente- Servidor do INCRA);' 
e Pedir providências ,junto aos poderes constitu!doa para solucionar Os 
problemas e::dstentes~i 

9)AUDJ.tl~OIA Pt1BLICA em 31/0.3/91.' na Sede do Ministério<Público Fe­
deral -1?rocu~do:ria da Re"Pábli ca.. no Estado de Ro:r:e.irna; 

* Pauta: pedido de pr~idências para investigar as denúncias de 
:t'~ude à lioi tação e à execução p:lra. os SERVIÇOS DE TIíTl?LlI.NTAÇIO DE ES;.. 

. :i:RADAS VICIKAIS NO. PA-IT!~' 

lO)Er.117/06/97 - ,(Coni.' OFo' COM.: sn~:Ó. ,HQ 00.4/97;) Comiss..9:o de Sin::;;' 
:licancia. desigm.dapala ORDEM DE SERVIÇO/INCBA';~ convida a Srt ' Auci1.ene 
:,~(mteiro Rodr:i.gues';' pal.'a qu.e na qualidade de denunciante. preste esclare­
~:imentos sobre a.s irregularidades cometidas '0910 Sr; Ru1. Barbosa Silva -
:kI'V'!l'" r do INCRA. !'-

1 Às 8: 30. hr do dia 18/06/97.a Sm Âucilene Monteiro Rodrigues~' 
r!om e pe:m.l!te o Presidente da coni'ssão de Sindicancia. /!NCRA'; e fa.z 
df.>claração donunciando irregulariãades CO!!letiCla.s pelo Sr. Rui Barbosa 
:!i lva (anexo Temo de Decla:mção) o· " 

/( 12)), ~'Em 0.5/08/97 con:t'o~e Te~o enca..!'Jlinhad? e·,.~rotoc~lado ao 
Ex:mo~~' Procurador eie Justiça. Federal de ROralI:l3. t o Agnc:uJ;.tor 
Mario Oliveira Lopes; ·fa.z dfY.ll.Íncüt.s oontra '0 Servidor do IUCBÂ - .' 
sr.: NiJ.ton ~giO~ 

Q * Em. 16/06/97:; os Agricultores. Raimundo A~újo e H~lio Lui"~ . 
B.."md~ Nogueira ,i :t~:lZel!l denuncia eontra a. :prática d.o·Vereado~· Sa1.omão 
Bringel t que' tenta atrapalhar os trabalhOS, no Projeto Tabo oa, .. ' ' .. 

• . : .. :~ .. "*. Nesta. I!les:na. dF.l.ta} o Sr. pl.aoidoCarvalho' da Silvá; denu~ia.' 
lO. " p'rrli:i!éaà' d~: fraudeS 'l?OX7 . pessoas do IlifCnA,!.rl1r;' e pedep.1.!U ,que seja: :re~~ 
, , .l;;L~4~r:~nve~:tigaç~<? ~2~;:e Oq1l;6 ,V'em ooor;-endo dentJ70 daquele :o.re;ão~l. I I 
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114) * Eb 18/05/97" os Pequenosl?roduiíores R-u:ra.is do J?roj:eto Tabo-
ca't ~lazem ~rias r~iVindicações. I 

151 * Em. 27/08/97';; entre outros denuncias, o Deputado Ea1lre.dua1 
1?aul FJ.am.a (l?PB!1m) f afil'i1l2. que o J:NC'EtAé usado ];:ara beneficiar; de~ 
te:r.:ntnado (}:r'Upo ':ro1!tico (Jornal :Bml:!il !'Torte - AIW I ::':'Edição N2; 086" 
de 21/08/97 -Quarta-Fei:ra,' rágina 2).' : 

*TaJ: den1kcia j!Í vinha sendo feita pelo SIlr.mA.Et~. : 
. I 

~ *N'o ~ dia 25/08/97 -Dire'~oria do S!I~ER; enca!:linha à ~:ret.?ria 
da c~~, cQpias do Processo - em qy.e o Sr .. Del~l~o Rosa Perel.ra.- I 
?re',idente do SnlTRAER;' ·é ameaçado ,de morte :pelo Sr~ Nilton Sér~.;:i.10 / 
SerJidor 0.0 I1'lORA./RR~. ; 

I 

~ 
i . 

17) ~ no dia 03/09/97 Dna. l'!ari.a. Alvesl Vice-Presidente do ~SIj.i .~' 
:faz lLtÓriO sobre o.S divers..1.s irregula.ridades cometidas pelo 
INCRA;1Ul.: . I 

I· O Re1at~rio é encaxÜn..'I1ado aos Ex:mos. e Ilmos.' Srs.: I 
.~Rah Ju.2grran-rtiDM:i.n.' Re:f'O:t'I!lD. l!.grá:cia.'~: -Francisco. u:rba..710~rm "Pre'sidente 
da. bONTAC!', Ilmos.~ Srsoi qo DptS! Jur,(d:i.àO .da CON~AGi- ?a.r.laD.eniía.;ras e I 
:Jemhis Autorida.d.es·~ .-Dr~' Aéci o de Ma toa/Asa .. ' 1!in.', . ..;. Dr .. : l.til ton: Selibar", 
1?relaidell'te do INCnA~: I I .. 

Ao- mesmo tempo Done. lJaria Alves/ Vice ... J?residenta do SINTRAER';~' 
pede URGE1i]":rB 'PROVIDtrICIAS; paro'o que ~Têm ocorrendo; I I 
J . I -P:re z:3.dos Senhores " tornamos e. peru,r as devidas URGEnTES ·PROVI.u~N'-

(J ,s, ao r.le3i:lO tempo em f!.tle agusrds.mos pronuncia..-rnento. de vossr,.:pn.rte~ 
I:.oore o Assanto em Pauta.' : 
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O SR. PRESIDENTE (I\:. :mior) - V. EXª de se sentirem qfendidas ou injuriadas quando só-
será atendido, na forma do Regi, ílCOitO. frem críticas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo Há poucos dias, o Banco Central entrou com 
Maldaner. (Pausa.) uma notificação judicial criminal contra o economista 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Paulo Nogueira Baptista Jr., alegando ter sido difa-
Wilson. (Pausa.) mado e caluniado em artigo publicado por ele na Fo­

Concedo a palavra ao nobre Senador Freitas 
Neto. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador ,Eduardo 
Suplicy, pelo prazo de 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco-PT-SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, volto à 
tribuna para protestar, mais uma vez, contra a inex­
plicável demora do Ministério da Fazenda e do Ban­
co Central em fornecer, informações que solicitei so­
bre a transferência de parte do Bamerindus para o 
Banqo inglês, o HSBC. 

Em 11 de junho, há mais de três meses, por­
tanto, o Ministro Pedro Malan compareceu ao plená­
rio desta Casa para depor sobre essa transferência. 
Na ocasião, deixou diversas questões importantes 
sem resposta. Outras perguntas foram respondidas 
de modo parcial. Alegou que não tinha as informaçõ­
es de cabeça e comprometeu-se r~iteradamente a 
enviá-Ias por escrito. 

Desde então, já insisti várias vezes junto ao 
Ministro Pedro Malan e ao Banco Central quanto à 
necessidade de que sejam dadas as respostas de­
vidas e prometidas. Até agora, transcorridos, volto 
a dizer, mais de três meses desde que o Ministro 
Pedro Malan compareceu a esta Casa, não recebi 
a resposta prometida. Há pouco mais de uma se­
mana, telefonei ao Ministro Pedro Malan, infor­
mando à secretária as razões pelas quais estava 
tentando falar com S. Ext!. Recebi então telefone­
ma de volta do Diretor de Fiscalização do Banco 
Central, Cláudio Mauch ...;. não do Ministro Pedro 
Malan - que, desculpando-se pela demora, .infor­
mou, Presidente Nabor Júnior, que minhas solicita­
ções haviam chegado em suas mãos e que estava 
preparando as respostas para que o Ministro ,logo 
as encaminhasse. Não sei, se foi a viagem a Hong 
Kong ou o HongKong and. Shangai Banking Corpo­
ration, mas até hoje a resposta não chegou., Não 
sei se o problema é de, negligência ou de desres­
peito ao Senado, mas o fato éque o Governo está 
demorando demais a prestar contas. . .'. ' . 

. Dessa maneira, o' Banco' Central acaba· 'per­
dendo credibmdade. Com esse' tipo-de comporta­
rriénto,as autoridades econômicas perdem o direito 

lha de S.Paulo. Nesse artigo, que tratava do Banco 
Nacional, o economista considerou pouco plausível 
as explicações do Banco Central sobre a sua atua­
ção no caso do Nacional. E afirmou que, dada a di­
mensão dos problemas acumulados no Banco Na­
cional por quase dez anos, ficava a suspeita de 
omissão do Banco Central. 

Ora, o economista não é o único que se decla­
ra insatisfeito com a falta de transparência do Banco 
Central e com o caráter incompleto das explicações 
que o Governo deu ao Congresso e à opinião públi­
ca sobre episódios como o do Econômico, o do Ba­
merindus e o do Nacional. Há inúmeras razões para 
estranhar que uma fraude da dimensão da ocorrida, 
durante tantos anos, num banco da importância do 
Nacionalpossa ter passado totalmente despercebida 
da fiscalização do Banco Central, como sustenta a 
versão oficial. Essas dúvidas e suspeitas são perma­
nentemente alimentadas pela relutância do Governo 
em dar as explicações devidas. 

Quero recomendar aos diretores do Banco 
Central que, ao invés de se sentirem ofendidos 
pelas observações de Paulo Nogueira Baptista 
Júnior, que procurem esclarecer em profundida­
de as razões que levaram as autoridades mone­
tárias a demorarem tanto tempo para detectarem 
as fraudes que acabaram custando tanto aos co­
fres públicos, pelos efeitos indiretos que marcam 
as caraterísticas do Proer, para viabilizar a so­
brevivência da instituição financeira, agora já 
sob controle de outro grupo. Que percebam as 
críticas do articulista, que neste ano foi apontado 
pelo Conselho Regional de Economia de São 
Paulo, por indicações feitas por todos os seus 
membros, comO um dos três economistas de 

. máio'r destaque' no Brasil, ao lado de Maria da 
Conceição Tavares, que, aliás, merecidamente, 

"recebeu o título de economista que 'màis se des­
tacou n'o ano. 'E' quero abrir um parêntese, por­
que 'a economista' Maria 'da Conceição Tavares 
tem, ao longo de sua história, realizado um tra'­
balho, dado uma contribuição teórica muito signi­
ficativa, inclusive,como Deputada Federal. 

Ela tem o seu jeito, por vezes, emocionado de 
-coloca-r suas posições; fica'ndo'brava. Nas' reuniões do 
Partido dos Trabaltiadores, ela' surpreendê porquê 'in-
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terrompe as ~ssoas, O Lula e até o Presidente José' O Sr. Jefferson Péres (PSD;B-AM) t- Senador 
Dirceu. Ainda Jontem à tarde, na reunião, ela estava Eduardo Suplicy, confesso que não conheço o texto 
com total ene(gia, que envolve a sua indignação. do economista Paulo Nogueira 8é~ptista ~únior que 

Então, pbr toda a sua história, a Professora da motivou a ação criminal movida ;por di]·gentes do 
Unicamp e d~ Universidade Federal do Rio de Janei- i Banco Central contra ele. I 
ro merece eS$e título, que lhe foi conferido, por meio ' O SR. EDUARDO SUPLIC'r (Bloc IPT-SP) -
de eleição dirbta entre todos os membros do Conse- Na verdade, foi feita uma interpelação. d 
lho Regional. I .. O Sr. Jefferson Péres (PS(~B-AM) - Foi feita 

Foi jus~amente Paulo Nogueira Baptista, ao urna interpelação para saber se ele :confi ou não? 
lado de Antônio Barros de Castro, que, pela qualida- O SR. EDUARDO SUPLlC1t (BIOch/PT-SP) -
de de seus akigOs e de suas contribuições, inclusive Não. Para saber quais são essas!autOridrdeS, os di-
com críticas ~uito bem elaboradas relativas à condu- retores do Banco Central que cometeram esses 
ção da políticà camb!al e tributária brasileira, ainda esta atos. Eles querem que Paulo No~ueira raptista Jú-
semana, fez ~~ ~rtigo ~~ito interessante so~re a ~n- nior dê os nomes, pois, nos últimos dez nos, houve 
trevista de ~rtomo Errmno de Moraes à revista ~e~, muito mais do que dez diretores ~o Banc

l 
Central. 

em que critidou a postura do Govemo com relaçao a O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Senador 
empresa naJional. Paulo Nogueira Baptista mostrou, Eduardo Suplicy, julgo os outroi. por mIm. Quando 
com dados, que Antônio Ermírio de Moraes tem razão avalio a posição assumida por d~termin~da pesso~, 
ao dizer quJ o Govemo brasileiro tem estado desa- coloco-me no lugar dela para saber cOrho eu reagl-
tento no qu~ diz respeito à preocupação de fortale- ria. Há vários tipos de crítica. Pode-se f~zer uma crí-
cer a empr~sa nacional. Colocou dados concretos tica devastadora contra a oriedtação du a política 
que indica~ a diminuição da participação da empre- adotada por um órgão público se\m necJssariamente 
sa nacionalJna economia brasileira. atingir a honra de seus dirigente~. poderse entender 

Mas gbstaria aqui de fazer uma recomendação que a política é nociva ao intere~se PÚb~, co, aos inte-
às autorida~es do Banco Central no sentido de que resses do País, sem que isso, lno ent nto, envolva, 
percebam ~s críticas de Paulo Nogueira Baptista Jú·, questão subjetiva da má-fé, do dolo pr ticado pelos 
nior como Lm saudável vendaval decorrente da vi·· dirigentes. V. EXª pode fazer ulma críti a aparente-
gência emiosso País de um dos elementos funda·· mente suave e, n~ entanto, ~~ta~ente f4rina, mal~ci~-
mentais da democracia: a liberdade de expressão. sa no que tange a honorablhdaide da 9.essoa atlngl-

Nesta semana, inclusive, o Ministério Público, da. Se o Sr. Paulo Nogueira Ba~)tista Jú~nior realmen-
conforme unciou ontem O Estado de S.Paulo, pe- te afirmou ou insinuou que dirig~ntes d, Banco Cen-
diu a abert~ra de um inquérito para investigar a atua- trai teriam praticado atos de c6rrupçã , atos deso-
ção do Barlco Central no caso do Nacional. Os procu- nestos e não deu os nomes, E\U o int rpelaria judi-
radores Rdgério Nascimento e Silvana Góis querem cialmente se fosse um desses àirigentes, porque, na 
saber comb a gigantesca fraude prat!cada no Banco insinuação generalizada, eu m~ sentiria atingido, e, 
Nacional e~capou dos radares do Banco Central. aqui fora, muitos ficariam em dúvida ~obre a minha 

No ckso do Bamerindus, por exemplo, ao nE'!- conduta. Não vejo nisso - e n1esse pbnto, discordo 
gar-se a r~sponder as questões por.mim apresenta- de V. EXª -, qualquer intençã9 de cetcear o direito 
das e cobtadas em tantas ocasiões nos últimos,me- de crítica, não; penso que se trata dai defesa da re-
ses, o Barico Central e a Fazenda adotam comporta- putação da honra, que é algo 6agradÓ para as pes-
mento qué contribui para reforçar suspeitas de coni- soas de bem. ". ,I I . 
vência cotnirregularidades ou transações contrárias . " ,O SR. EDUARDO SUPUICY (Bloco/PT-SP.) -
ao interesbe público. ,lncl,u,s.i\(e por .~_asião da, desilg- Prezado Senador Jefferson Pé'res, pelp que me lem-
nação, V./EXª assistiu quando .argüi os dois n9vos di- ,b~O do artigo do economis~a P~,~ulo No~ueira Baptista 
retores do Banco Central. E, na véspera, até os ad- 'Junior sobre o Banco NaCional, ele estranhava as ra-
vertira dei que iria pergur:'ltar '<;1 r~$p~ito das respps- ,iões pelas quais o Banco CenltraL?e~~ou dez anos 
tas, e ele$ disseram que não eram membros da dire- para detectar os problemas CQnSlde~rlaétOs extrema-
toria e qub não tinham essas respostas. 'mente graves. Inclusive, menCionou ue, logo após 

O Sr. Jefferson p,éres '(pSDB~AM) - P.ermite- o ingresso do Presidente Gwhavo. L yola na Presi-
me V. Exf um aparte? . dência do Banco Centr~I;. eJe) receb~l~a um dos diri-

O SR~ÉDUARDO :SUPLlGY.,(BIOCO/P1:~Sp')-gentes do Banc,oNacional qUle o colocou a par dos 
GoncJo ""arte a V. Ex', com.muita honra.' .' .pro.blemas q"'\.~tavam. ocorrendoJ )\inda assim, 
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houve muita demora. E quando veio à luz o montan­
te dos problemas, isso estarreceu até mesmo o Mi­
nistério Público que, justamente hoje, está pedindo 
esclarecimentos, tal como Nogueira Baptista colocou 
em seu artigo, ou seja, que cabe um esclarecimento 
mais aprofundado por parte do Banco Central, por­
que, de outra maneira, dá a entender que poderia ter 
havido omissão. 

Então, a minha recomendação às autorida­
des monetárias é que, ao invés de interpelá-lo, pro­
curem esclarecer mais detidamente os fatos, assim 
como tenho solicitado esclarecimentos sobre as 
operações relativas ao Proer, no caso de o HSBC 
ter ficado com o controle dos ativos do Banco Ba­
merindus. Formulei diversas perguntas, que não fo­
ram respondidas em detalhes suficientes pelo Minis­
tro Pedro Malan, que, entretanto, aqui me disse que 
responderia. Já recebi o pedido de desculpas com 
respeito à demora, mas aqui reitero que ainda não 
recebi a resposta. 

Estranho quando as autoridades se sentem in­
comodadas com os meus pedidos de esclarecimen­
to. O Ministro Pedro Malan não atendeu ao telefone 
- S. Ex<' que é extremamente respeitoso quando me 
encontra - e pediu ao Diretor Cláudio Mauch que 
respondesse. Será que o atraso, agora, foi por causa 
da reunião do FMI? Vamos ver se, pelo menos, essa 
resposta chega, porque, de fato, a resposta havia sido 
prometida; inclusive assessores do Ministério da Fa­
zenda e do Banco Central, que aqui estão sempre, dis­
seram-me, quando da argüição dos dois diretores, que 
a resposta estava pronta e que iria chegar. Estou es­
perando. Espero que a palavra deles valha. 

Na semana passada, o Ministro Sérgio Motta, 
procurado por mim e pelo Senador Ronaldo Cunha 
Lima, não nos atendeu com a devida cortesia e aten­
ção. S. Ex<' depois veio dizer que eu estava "sim­
plesmente procurando aparecer". Pelo contrário, eu 
estava tentando cumprir o meu dever. A Federação 
dos Trabalhadores na Empresa de Correios e Telé­
grafos havia me procurado, e eu me senti na obriga­
ção de ir até o Ministro .Sérgio Motta. Mas S:.EXª 
pensa que pode ser descortês com um Senador da 
República. Tal atitude do Ministro acaba refletindo 
negativamente sobre a imágem do Governo Fernan­
do Henrique Cardoso. Recebi dezenas de mensa­
gens se referindo a esse,comportamento descortês, 
que não recomendo a nenhum ministro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nábor 'Júnior) -',O· Sr. 
Senador Odacir Soares enviou discurso à Mesa para 
ser publicado .na forma. do disposto no art .. 20~ ,qo 
Regimento .Intemo. ' . . " .. ' ; 

S. EXª será atendido. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO) - Sr. 

Presidente, Sr.ªs e Srs. Senadores, a área onde está 
instalado o Garimpo do Bom Futuro, corresponde ao 
Projeto de Assentamento Marechal Dutra, no final 
das Linhas C-75 e C-80 e pertence ao Município de 
Ariquemes. Antes da existência do garimpo, pratica­
va-se na área uma incipiente agricultura de subsis­
tência, por colonos assentados pelo Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

No que diz respeito ao Zoneamento Socioeco­
nômico-Ecológico, do Planafloro, a área da mina do 
Bom Futuro está inserida na Zona 1.3, de ordena­
mento e recuperação das atividades agrícolas, agro­
pecuárias e florestais, limítrofe com a Zona 4, de or­
denamento e desenvolvimento vegetal sustentado. 
Na Zona 1.3, há uma concentração de lavouras di­
versificadas de aproveitamento florestal e de pasta­
gens para a produção de came e leite. 

Em 1987, na Linha C-75, a empresa MS Mine­
ração Ltda., de Belém, requereu o direito de lavra 
em 31 de agosto de 1987, com base na Portaria Mi­
nisterial n.º 195 de abril de 1970 e, a partir de outu­
bro do mesmo ano iniciou a exploração. Logo em se­
guida, circulou a notícia da ocorrência na área, de 
abundante mineralização de cassiterita. Levas de 
garimpeiros da região e de outras localidades acor­
reram ao Bom Futuro. Deu-se também a chegada de 
colonos que desistiam da agricultura e de novos mi­
grantes. 

O Departamento Nacional de Produção Mineral 
- DNPM, expediu a Portaria nº 226, em 15 de se­
tembro de 1988, permitindo a garimpagem manual, 
cuja comercialização seria feita por via do alvará 
concedido a MS Mineração Ltda., mediante Guia de 
Utilização - GU, expedida pelo próprio DNPM, o que 
veio imcompati!>ilizar os trabalhos extrativos ma­
nuais com o direito minerário. 

, " . Atualmente, os dois tipos de atividades coexis-
tem: a lavra mecanizada com máquinas pesadas 
(desmonte hidráulico) e a lavra manual caracterizada 
.pela atividade de pá e, picareta e a participação do 
~requeiro" rrequeiro~trabalhador que -sobrevive dqs 

, resíduos de cassiterita, deixados pelas máquinas nos 
poços que cavam). ,Essa ,atividade de· ... requeiro":é 
exercida também por crianças e adolescentes, com 

. graves riscos .pe~soais e sociais. 
A Comissão de Combate ao Trabalho Infantil 

da Delegacia Regional do.Trabalho 7" DRT, de Ron­
dônia, tem acolhido denúncias que já ecoaram no 
·Senado Federal, e trouxeram.Diretores de Mineraçõ­
. es "a prestare~ depoimentos. A Delegac.ia Regi0!1~1 

------------------'--~~~---
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do Trabalho 1 DRT/RO realizou levantamento das dos que muitas vezes estão a 20;ou 40 etros de 
condições de ~ida e trabalho no garimpo do Bom Fu- profundidade. Quando são alcançaldos, d·o lugar às 
turo que sirvJm de base a estudos de alternativas escavações laterais, acompanhan'10 os fi ões. Essa 
voltadas parai a melhoria das condições de vida e operação resulta na abertura de veirdadeir~s galerias 
trabalho daqubla população. subterrâneas. Os espaços são ape:rtados, Inão sendo 

A PrefeJura Municipal de Ariquemes, conhece- possível ficar de pé; o trabalho é feito Ror rasteja-
dora de tal re~lidade, mesmo sabe~ Ido que tal situa- mento. O perigo de desmoronamehto é c nstante. O 
ção não é dJ agora., e entendendo mesmo que fa- trabalho utiliza menores em diversas et pas, visto 
zem parte d9 modo de vida do garimpo, a insalubri- ser inadequado para adultos. I 
dade, o ambiente hostil e a vida penosa dos garim- As famílias que têm no garirTlpo a s a altemati-
peiros, tem buscado em parceria com outros seg- va de vida não estão preocupada~ com qualidade 
mentos da s6ciedade,local participar, do processo vi- de vida; por falta de opções ou não, sujeitam-se em 
sando a corr~ão dessas questões do trabalho infan- morar de forma improvisada, desprovida de equipa-
til e adolesc~nte. .: mentos sociais que garantam o mínimo de dignida-

O GariJnpo d~ Bom Futuro, pelo seu potencial de, principalmente à juventude e ilnfância 
mineral, foi, hos últimos anos, um dos maiores focos Nos dias atuais, dez anos~pós a sua desco-
de atração db migrações para o Estado de' Rondônia. berta, o Garimpo do Bom Futurb prop rciona uma 
Homens, mJlheres, ,'adolescentes e crianças oriundos média de R$300,OO/mês. Os ·r~queiro~· disputam 
de todos os quadrantes da terra brasileira, com ou sem entre si e com as máquinas, a6 meSrJfCO tempo, o 
experiênciasl'em garimpo acorreram a ele em grandes mesmo espaço, em busca do su~tento ,a família. A 
levas e coril grandes esperanças, de melhoria das populaç~o do Garimpo do Boml Futuro é de 3.000 
condições firnceiras e da qualidade de vida. pessoas espalhadas pelas corrutelas. 

O GariImpo do Bom Futuro contribuiu efetiva- A problemática do trabalho! de adolescentes e 
mente para a economia regional e nacional, concor- crianças no Garimpo do Bom Fl~turo, tJm desperta-
rendo com' rodução que alcançou mais de 20 mil to- do o interesse da Comissão dojTrabalto Infantil da 
neladas/ano de cassiterita. Lucraram todos: a inicia-

l DRT/RO, dos Governos Federall, Estad ai e Munici-
tiva privada o Município, o Estado e a União. pai, bem como de políticos da Iregião, ~a busca de 

passaba a elÀoria, a "febre da cassiterita" baixou alternativas para solucionar ou rhelhora~ as condiçõ-
e, onde se p'anhou fácil, se perdeu fácil, restando he.. es das famílias, adolescentes e /;riançaJ. 
ranças de triste memória: uma população desencanta.. i I 
da a passaf privaço-es a prostituição, o aumento da cri.. Vários estudos e pesquis:as técn~icas sobre o 

~ Garimpo do Bom Futuro foram lefetua os pela Fun-
minalidade, no garimpo e áreas circunvizinhas, a falta dação Riomar-Unir/95 e CTIIÓRT/96~ Observa-se 
de persp iva futura. O abandono gradativo da prática 
de lavou~ produtivas e remunerativas prosseguiu, que os dados indicam que a vi~a útil a mina é su-
porém serri a ilusão fácil do "bamburrar' e enriquecer. perior a 10 anos. Dessa maneira, a po ulação ali re-
Poder-se-iá dizer que, no Garimpo do Bom FutufCI, sidente permanecerá por mais !algum ,empo, o que 
ocorreu unia inversão de valores. leva o Poder Público a agir de ;modo ~ buscar solu-

A farhília é solicitada a partir do processo PfCI- ção das questões que envolvar,n as farílias dos ga-
dutivo, qub absorve todo o dia. As atividades são rimpeiros. ,i' j 
múltiplas . ~ variadas. Os horários de trabalho são Muito embora existam resultados a pesquisa le-
mal definidos e, na maioria das vezes, são demailsvadaaefeitopelaFundaçãoRibmar.Jm1995. apre-
de oito hÓras. Os adolescentes são utilizados pela sentamos os resultados coll1id~ na pes~uisa realizada 
sua rapidéz no momento de coletar os rejeitos deixa- em,novembro de 1996 pela CTilloRT/RO que propor-

I 'cio na uma análise mais atual das cond
J 

ões de vida e dos pelasl.máq~inas. O.s ·t~bal,had.ores manuais ele 
recuperaçao' mineral sao' diferenciados segundo o do trabalho no Garimpo'do Bo~'n Futu~" que poderão 
tipo de, jatimento;. servir de base a altemativas qU(~ visem à melhoria das 

1) Sectimentar - a cassiterita é separada por condições de vida daquela popJlação. 
,batéias ~s margens dos cursos dágua, pois está A população amostradal foi de 400 pessoas. 
misturadá ao cascalho. O transporte e concentraçiio Delas se extraíram os seguintés dado : 
é feito po~ adolescentes e crianças. * 51,1 % das crianças dEI~ 7 a 1 f anos são do 
" 2) Primário - são cavados túneis em solos es- sexo masculino e 48,9% do s~xo feminino, de um to-
'\éreis paI..: ei1i:ontrar os veios e bolsões minerali,a- lal de 180 crianças iden@Cad\1S neSlfailCa etária; 
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* 18,3% é O maior percentual de crianças com juvenil é uma forma freqüente de aumentar a renda 
idade de 10 a 11 anos, seguido de 16,7% de crian- familiar. 
ças com 13 a 14 anos, sendo que na faixa de 7 a 8 No que se refere aos aspectos educacionais, 
anos são 11,1 %; Senhor Presidente, o sonho da criança e do adoles-

* 57,2% das crianças de 7 a 14 anos encon- cente do garimpo é o de alcançar um "grande bam-
tram-se matriculadas e 42,8% das crianças de 7 a burro", quando crescer, esta é a idealização de seu 
14 anos não estão matriculadas; futuro. 

* 45% das crianças de 7 a 14 anos não estão A escola para os pequenos do garimpo pouco 
matriculadas, em decorrência de não haver vagas, e ou quase nada representa, pois quando chega o ve-
18,2%, por não existirem as séries pretendidas; rão, saem da escola para trabalharem com as suas 

* 15% das crianças de 7 a 14 anos trabalham e famílias. As escolas no garimpo têm duração efême-
85,0% não trabalham; ra. Vivem em função dos veios mineralizados que 

* 29% das crianças de 7 a 14 anos que traba- contribuem para gerar e fixar o núcleo urbano. Se o 
Iham recebem até R$100,OO e 29% recebem de objetivo principal da concentração populacional 
R$100,OO a R$150,OO, seguidos de 19,0% que rece- muda, o contigente humano se desloca para o novo 
-bem entre R$200,OO a R$250,OO; local e a escola deixa de existir. 

* 67,5% dos adolescentes de 14 a 18 anos são Em novembro de 1996, existiam duas escolas 
do sexo masculino e, 32,5% são do sexo feminino; mantidas pelo Executivo Municipal, cujas matriculas 

* 28,9% dos adolescentes tem idades de 15 a iniciais de 1997, eram os seguintes: 
16 anos, sendo o maior percentual dos intervalos de * Escola Bom Futuro: 
idade; 

* 65% dos adolescentes não se encontram ma­
triculados em escolas; 

* 35% é o maior percentual de adolescentes 
que justificam o fato de não estudarem, pela inexis­
tência da série pretendida; 

* 62% dos adolescentes trabalham e 54% dos 
que trabalham exercem a atividade de "requeiro"; 

* 30% é o maior percentual dos que tem um 
salário entre R$100,OO a R$150,OO; seguidos de 
27% para o intervalo de R$200,OO a R$250,OO; 

* é o seguinte o grau de instrução das famílias: 
24% têm da 5ª a 8ª série; 56% têm da 1ª à 4ª série 
e, 10% são analfabetos; 

*se tivessem opção de sair do garimpo, 75% 
das famílias que sairiam e 22% que não sairiam; 

* das famílias que fizeram opção por sair do 
garimpo, 52% iriam para Ariquemes; 14% iriam para 
Porto Velho; 8% para Ji-Paraná e 6% para o Jaru; 

* as casas de madeira representam ~6% e as 
de plástico 10% quanto ao tipo de material usado; 

* o poço é o meio mais usado na capta@o çfe 
água, com 94%; 

* 84% usam fossa sanitária e 14% o campo 
aberto, para destinação dos dejetos; 

* 98% não têm qual.quer tipo de lazer; 
* no atendimento médico, 52% utilizam da es­

trutura de Ariquemes e 36% utilizar:n das farmácias 
do garimpo. ' 

Os dados indicam que a qualidade de vida das 
pessoas residentes no garimpo do Bom Futuro é 
muito precária e que a utilização do trabalho infanto-

1ª Série ..... 24 
2ª série .. · ... 03 
3ª série ..... 05 
4ª série .... 03 
Total ....... 35 

* Escola Municipal Pe. Ânge~o Spadari: 

1ª série .... 64 
2ª série .... 31 
3ª série .... 26 
4ª série .... 27 
Total ...... 148 

Além dos 183 a:lunos matriculados regulamen­
te, a Prefeitura Municipal atende, com recursos pró­
prios, o transporte de 42 alunos da 5i! a 8i! série para 
a Escola Pólo Procópio Ferreira na linha C-75, perfa­
zendo um total de 225 alunos assistidos pelo municí­
pio no ensino fundamental. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
o município de Ariquemes sofreu reflexos da 

explosão demográfica ocorrida no Garimpo do Bom 
Futuro. Os setores localizados nos arredNes da ci­
dade ficaram ainda mais povoados com famílias vin­
das do garimpo, fator que contribuiu para acelerar os 
problemas exis,entes na área de saneamento bási­
co, habitação, ensino, desemprego. 

O Garimpo do Bom Futuro é totalmente des­
provido de equipamento social, o que contribui para 
acentuar ainda mais a falta de sociabilização e vín­
culo comunitário entre os moradores. 

A qualidade das moradias é de· grande preca­
riedade: não dispõem de saneamento básico, água. 
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tratada, esgoto e coleta de lixo. Também não dispõ- equipamentos sociàis para si e piara SU1S' famnias. 
em de energià elétrica. Em termos sanitários, as fos- Mas alguma coisa pode e deve selr feita. . 
sas negras rlão estão bem distribuídas em relação A ação governamental, de pi~rte da União, tem 
ao poços de ~aPtaçãO de água para o consumo do- sido tímida e até inexistente; o E\stado ão tem in-
méstico. O uso desses equipamentos é coletivo, pre- vestido de forma alguma para red'uzir a dívida social 
dominando 01 descas~ pela conservação do ambien- para com os trabalhadores garimpeiros, ~ferecendo 
te ao redor. O lixo doméstico é jogado bem próximo .' uma estrutura com equipamentos'ê serviços sqciais. 
do barraco o~, excepcionaimente, queimado.' ;/' O município está sozinho e impo;tente. l/em dirigido 

Do po~to de vista social, as corrutelas não suas ações na localidade para' o: ensino fundamen-
possuem 10Jais de lazer, além dos poucos bares tal, para as crianças de 7 a 14 anós, e PJa o atendi-
com bebidaJ, jogos de azar e centros de prostitui- mento à saúd.e, via postos de i.aúde, a sede da \ 
ção, onde, I à noite, ocorre uma transformação municipalidade. 1 I 
substancial no ambiente, um tanto inocente duran- , Toma-se premente a promcção do desenvolvi-
te o dia, park se transformar num antro de concen- mento social das pessoas ali re'sidentes, seja pelo 
tração de ~arginais, pistoleiros, prostitutas, venda poder público, seja pelas emp~esas ~ineradoras 
de tóxicos, Incluindo nesse quadro a p~pulação in- que se relacionam com os garim~eiros é suas famí-
fanto-juvenill : lias, a fim de se viabilizar uma ",elhorial na qualida-

A falta completa de equipamentos comunitários de de vida., I ~ 
no Garimpo do Bom.Futuro expõe as famíliasdesa- Vislumbra-se uma possibilidade d que sejam 
gregadas a uma condição de extrema vulnerabilida- estabelecidas parcerias entre o r)oder p 'blico (fede-
de. As condições de total falta de saneamento bási- ral, estadual e municipal) e a ir'liciativa privada, vi-
co e habitaÇão precária, associadas ao empobreci- sando a uma ação solidária. ObJetivam~nte, foi ela-
mento da pci,pulação, constituem-se em grave indica- borado pela Prefeitura Municip\ll de ~riquemes, o 
dor de faltai de saúde, cont~buindo para a prolifera- I ~.,?Cume~to. "G,arimpo de Bo~ IFuturo,' uma Quea-
ção de doenças, e ag.ravando ainda mais a questão tão Social, divulgado em malolde 1991, que é, em 
da malária é desinteria. verdade, um Plano Diretor que encaminha propos-

A pari dos cuidados a serem dispensados à tas de ação que venham ao encontro tlos anseios 
precária realidade apresentada e magnitude das d~~uelas pessoas e das ,responsa~ilidades so-
questões ~ociais do Garimpo do Bom Futuro, en~ . CI~IS dos governos, como também das empresas 
tende-se q~e é preciso, urgentemente, criar opor.. mineradoras., I' 
tunidade d~ atuação concentrada, com o envolvi., Senhor Presl~ente, ~enhol;es Se~kdores, . 
mento de todos os segmentos interessados e res.. Em! um próximo diSCUrsO" trarell ao conhecl-
ponsáveis 'pelo encaminhamento de ações qUE! mento d1st~ Ca~a a segunda p~arte do conteúdo ~o 
contemplefu a melhoria. da qualidade de vida da.. documen~o Ganmpo de Bom ~'uturo, ~ma Questao 
quela popJlação.. Social" apresentando em detalhe as propostas de ' 

I ,I - b - I di d . 
O focp central é a questão do trabalho infanto- pa~ce~as e açoes qu~ ca erao; a ~a ~ um .. os par-

juvenil, mas, na realidade, o problema é mais abran- celros: Concluo, concitando o Prefeito de Anque'!'es" , 
gente, ele bnvolvee prejudica a todo o conjunto fa- FranCISco de Sales Duarte. Azeyedo, a ,~rossegulr na 
miliar do g~rimpo e estende seus problemas à comu- sua luta ~~ favor dos ganmpelros do Bo~ Futuro e 
nidade de Ariquemes. . ' ,.' seus_famlha~es, bus~ando ass~g~rar~hlbs um ",el~~~ , 

As Jest- "I t' à I 'd d padrao de Vida, quahdade de hclbitaçao, saneamento' 
.q oas SOCiaIS re a lVas que a comum a e bá ' d - I l . . 

- pod I ed'itada' ab'l'd d " d SICO, e ucaçao e trabalho. \ nao em ser cr: s a r:espons II a e umca o M 'it b' d . " . \' 

\ 
\ 

:! 

I ,." , , • u o o nga o. \ 
governo ou da InICiatIVa pnvada que se benefICiam da' , O 'SR PRESIDENT·E· (N' b 'J ,. ,). :... N' ...... ' . 
f rta d i -o-d b'" (' ' 't tA'" " , • .a or umor aua oe a'rna &:0 ra,aleXlsene. InlClatlVapnva- "h d "A • ,I·;'" .. '.',' .... , , 

d manté l ' f' t . t ' ,. "',(, , mais aven o a tratar, a Presldencla '\Ialencerrar os 
a m .umaln ra~es ru ura mlnlma e uaSlca para trabalh ,.,' 

atender, aqueles que diretamente estão a ela vincula- EOt
S

; . d - 11. 

I • S a encerra a a sessao. 
dos, sem o atendimento, de dever, para com aquelE!S " 'r .' 

que estão là margem do processo da extração mineral . , .', > • I , , , , ••• , • , , • 

por maquiná~os;. vale dizer. dos "requeiros·, (Levanta~se a ;séssáo ~s 10h02Intn.) 
.' É 'ri~cessãria' a pe~~~ê~cia dos garimpeiros' , !, .' , . " -

naquela r~gião, mesmo com as condições mínimns I ., . , -
de qualidÁde de vida e sem ,irdra-estrutura básica c/e·. (ÓS~ '1 &302!97)' :' 

", ••• Il. • ""~ i ·"1 
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EME NDA AO PARECER PRELlMIN~~R 
(PL nS2 25, DE 1997· CN) 

TEXTO 

, , 

, 
025·"00~'0 t ,,·9 

i 

i " pl~ 
rErEm] 
i 
f 

lê-se ao Item 25, Parte B, do Relatóri~ Preliminar, ,a seguinte redaçã~: i ' ' " , . 

25, Os recursos decorrentes da implementação do disposto no item 24 POde[-o 
's~r alócados pela Relatoria 'Geral' já' na fase das Relatorias Setoriais, de a(~rdo c ni .. " 
a~ necessidades identificadas e em articulação com essas, ficando ;desde, já 
e~tipulada a transferência de créditos para a Relatoria da Subcorr~issão de 
Saúde, Trabalho, Previdência e' As:sistência Social, no montante' '!~uficie te 
~ara recompor as dotações destinadas às açÕes e serviços de slaúde, de 
~cordo com o art. 37 da LOO. \" " : . \', , ,',' '. " 
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,,-- ~~- _. ~~. -.- ....... 

O' Artigo 37 da lDO determina a aplicação . de recursos em ações e 
serviços de saúde; , no :exercício de 1998, no mínimo, Ó equivalente ao autorizado 
para 1997, . ,," ," ' 

Neste caso,so.mente â Relatoria Geral dispõe de condições para 
remanejar para outros órgãos, 'os, créditos suficientes para atender às disposições 
do artigo sob referência, tendo em vista que as. Relatorias Setoriais só podem fazer 
remanejamentos· dentro dos próprios órgãos sob sua Relatoria. 

. / . 
... ~:., .. , .. 

. ;..' 

' ....... 

. .~ . 

PARECER PRELIMINAR 
PL 0;;!.~i/(n'''CN 

[~lr:~DOl 
~~ 

EMENDA AOPARECE~PRELIMINAR 
~ I') t,") "" 0 IH'J'0 ~),., 7 
Vj c. '. Vj ou c. 

(PL nO 25.--DE1997-- CN)":" .... " , .. 
PÁGINA 

OI DEOI 

,'tEXTO 

Oê~ se. 'a seguinte red~ção para o item 24 da Parte Especial: 
. • . r 

"Para fins documprimentodo que dispõe o art, 23, parágrafo 3°, da Resolução 
nO 2, de 1995-CN,para a ~orreçã.o ,dê CÍistorçôés,'identificadas,-ouápontadas pelos ·Relatores 
Setoriais: 'e pà'rif"atender ~ao disPostoéhO! item' B: V-, destéParecét Preliminar, a Relatoria Geral 
poderácáncelare repr:ogramar os,·recursos no p.rojeto dé Lei Orçamentária.Anual·consignados 

'originalment{riaréseIV!l;de Co~tingêricia, Uhidade Orçamentana90,OOO,.tendo como limite 
paracancelaméntp-o;valór-qué~éx-cedérao·prévisto n<:(árt:: 3(f da tOO/98;e os consignados 
em Outras Oespesas.correntes : GNO 3, tendo como limite para esse cancelamento valor 
correspondente a 8% (oito por cento) da soma das dotações desse GND, excluídas as 
vedações cons1alltesdo item 9,pode~do o cancelamento em cada subprojeto/subativü:lade 
incidir comqúalquer percentual, desde que respeitado o limite para esse GNO ". 

, .' .. ~"'... . . 
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JUSTIFICAÇÃO 

I' J 
Uma análise criteriosa da . peça orçamentária nos leva a crer que eXIste a 

I possil:lilidade de corte maior no GND 3, visto:que como de praxe o Executivo sem;pre ten uma 
I receiJ maior que a estimada, haja visto ,os créditos suplementares e especiais c~mum,bnte en iados 
I ao COI~gresso Nacional, notadamente no segundo semestre do ano.. 

I. . 
I 

NOME PARLAMENTAR UF PARTUJo I 
GENÉSIO BERNARD}~O MG 1 P~B 

DATA j. 

I j 

25l09/98 I 
I 

~ 
\ 
, . 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
~PL nO 25, DE 1997 - CN) 

TEXTO 

, 
_ Dê-se ao sub-ítem ;8.'~ ".~ ~eguinte redação:' " "'; , I 

I 
PÁGINA 

OI DEO!I 

<~. , .I~ I ... ~ • »~",! .. __ ',i :' '.' ',' ....... ,~ ".,'" ~':. ':"!.:.~.~~ ... \ , .' .. ~! .. .'~; j 

,', , ." As Relator,ias Setorü~is, em ar.ticulaçã,9,com ,a·~elatoria Geral, darão tratamento 
,' .. ,',' . equânime às, .emendas individuais que ,(:ont~mple!,n,ações municipais ou':Ioéàis:;de, . 
1'".' , •• compétência,constitucional.con.corre~t,! .. ~u CO.tl}~~;4~'Uni~0, ate çÜ'!li~çi4eJ$;., .\'~',' 

, 1.500.QQO;00 (hum 'milhão e quinhentosrnil reais) a serem utilizados confonne;o. item 6 
da Parte Especial do Parecer Preliminar,',',. < '.' :.I.~:,:·, ,:' ' ....• :, ,:'.'.,;:~;;': .F, ~.: : ,:,. 

t _~: -. ' ... ; ,~ .' t, .- .', . t -' l' ~. " 

""' .. '.': ..... ' ~~I ... ,..~~J· 

, ~;: ..... ~". ' .... ; t I I ~"'. i .... I, \. .} .~:~ I, 

•• _ 4" ••• ~ .... 'A •• J:.. .. - .... _____ .. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Utilizando-se da experiência de anos anteriores, principalmente do ano de 1996, a 
definição antecipada do limite de montante a que cada Parlamentar poderá emendar, 
traz condições a Comissão de Orçamento de agir com. maior transparência, 
equanimidade e principalmente gerando condições· de Poder aprovar o Orçamento 
dentro dos prazos estipulados. . 

I \ CODIGO 1

I1 

1361-4 

. NOME PARLAMENTAR 

GENÉSIO BERNARDINO 

UF PARTIDO 

MG PMDB 

DATA 

25/09/97 

I r 7" 

PARECER PRELIMINAR 
P L. 0~!~)/97 -·CN 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, DE 1997 - CN) 

PÁGINA 

TEXTO 

Inclua-se no item 14, da Parte EspeCial o seguinte sub-ítem: . 

': , 

OI deOI 

, j f I . 

I ~. _ 

, • f( I 
_. J .~ 

Será rejeitada a emenda que vise alocar recursos na subatividade de construção e 
pavimentação de rodovias em trechos que contemplarem obras com menos de cinqüenta por cento 
de execução, podendo a Relatoria Setorial adequar a demanda dentro da Emenda. 

I . 

. - - - - -- . 
r .( I 

, e'" I 
I 

I 
I 

I 
.1 

I 



1-

Setembro de 199V 

J 

DATA ASSINATIJRA I 
, 25/r' /97 ' I " . .' :' _ ':Jv '\ 

'I..~ '.~! I.. t, í. ... ,.~{ .. ~.- L~l 1 

l ., ~ _,. / . .- l ~. f" " J .. \. ,~ A. • " I 
.i.. • 

" ... ,. i' , ,-
• d .'.' ... ' ;~~~~5N'0000:5""1. '" 

'EMENDA AO PARECER PRELIMINAR i'" .-,' "J' :'.. ., J ':~.:..'J,I, ... 
(PL nO 25, DE 1997 - CN) , ' [J"; '~,' -' -+-----. 

I PÁGINA 

• . ' ~OldeOI 
, 

Dê-se a seguinte,redação ao sub-ítem 20,3, da Parte Especial: 
•• . '~ : ".. ~ r ~. ~ , • ~"' ... ' I'~ j .~ _I. : 

TEXTO:' 

, 1 
, I 

• -....... ""~'.\ ,1, .1 ',r . _ _ ~ N:;~ ...... 1· -,'.,1. :.. ft. 'I _"1 l •• " ," ~:lj . 
• , . ,', J " Atender as ,necessidades d~ n~~ursos ~~~ci~t:t~i~ ~~ra .o .pr~~l!-~~ "R;e,staura~, ão de 

, Rodovias", na fonna de créditos que nom mal mente , Identifiquem rodOVIas, no _ todo den~o dos 
Estadbs ou Di~t1iio Féderal, védadaa'especifilcação' d~' s~b-t~ech6;"rodoV'iáriô'r(;ribótand9""se os 
acrésbmos de acordo com critérios que levem 'em conta a extensão da malha 'rodóviába' federal em 

, cada rnidade da Federação. r I 
I I 

j , - Pais perde atualmen:S:::eç:rte 'de sua carga através dJ acidentes ou 
enca ecimento dos transportes rodoviários dec.orrentes do péssimo estado em que' sd encont~am as 
rod?yias fe?~raisn? ~rasil, notadamente aqudas de f!1.l!-ior

j 
~r~fego de cargas que le~am o Jroduto 

I .,- No momento em que se discute o custo Brasil, torna-se neces ário a 
agncola e o mdustnahzado dos grandes centros ao campo e VIce-versa, ". I J 
idenhficação de algumas rodovias dentro dos Estados da Federação para que se poska prio 'za-Ias, 
tornfdo assim, o produto final mais acessí:v.el e c~n~ervando um dos maiores patrim!ônios d nossa 
Naçao. 

. , . , ~ •• I , 

I. 
~ ! . , 

I •• - . . . , .. 
.' , 

NOME PARLAMENTAR 

I 
UF 

PEDRO NOV AES MA 

:IL.. _' _,2+-::_/~_;~_9_7_, _' .L.I ______________ A_S_SIN_A_TIJRA_.V'_;'_:,'_J,"-_,~_" ---'-_-_,_-___ .,1 ___ --+I_J 

, I __ ~~_-'---I ---'-----_ 
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/ 

PARECER PRELIMINAR 
PL 025/97-CN. 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, DE 1997 - CN) 

025~~00006··0 

PÁGINA 

OI deOI 

TEXTO 

Inclua-se no item 8 o seguinte sub-item: 

I 8.1. Na' subatividade Construção de Rodovias Federais, serão cancelados os sub-

I 
Rroj~tos que por ventura constem da proposta do Executivo que não tenham sidó licitados e 
garantindo o aproveitamento dos recursos para outras obras da própria subatividade no mesmo 
I Estado da Federação. . 
i 

I JUSTIFICAÇÃO 

I , 
i Em vista dos recursos escassos por que passa o setor, e por urna necessidade de ténnino i 
! das obras conhecidas como "inacabadas' e ainda em r.!speito a LDO, é necessário que o Congresso i 
i Nacional tome uma posição definitiva em relação ao ténnino de obras e não deixe que se crie nOvas! 
I obras de construção de rodovias, a oã.o ser em casos extraordinários apresentados com justificativas \ 
I pelo órgão executor. " . . 

\ 

I 
I , 

• 

como/' 

DATA " 

25/09/97 

NOME PARLAMENTAR 
.. , 

PEDRO NOVAES 

ASSINA TIJRA 

. 1 f 
1 .. ' 

! , " ,,., 

" 

I 
UF 

I 
PARTIDO 

MA PMDB 

... ~ 
v'" 

! ~ 

. , 
J ,> " 
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EMENlA AO PARECER PRELIMINAR 
I . 

(P~ nO ~5? DE 1997 - eN) 

c~o~ I 
I , 

TEXTO 

I 
I 
I 

Dê-se a seguinte redação ao item 25 da Parte Especial: ' ' I 

~. Os re~ursos decorrentes da implementaçlio do disposto no item 24 e por al~açJes 
errôneas ou ainda decorrentes de cancelamento, deverio ser alocados pela RelatoHa 
beral jã na fase das relatorias setoriais, de acordo com as necessidades' identifica/ias 
~la <iemanda financeira proporcional as emendas apresentadas e em articulação bom os 
relatO:S Setoriais." 

JUSTIFICAÇÃO 

. A neces~idade desta emenda prende-se aO! fato de agilizar os relatórios setoriais, 
fazendo com que possa existir uma aloca~fão correta de recursos onde exista 
comprovadamente um maior pleito por purte dos Parlamentares e sem com isso 
desfigurar a proposta orçamentaria do Executivo em seus diversos projetos 
Ainda cria condições de alocar recursos <i!ue por ventura tenham sido previsto se!m a 
verdadeira necessidade ou ainda em qual1ltidade maior do que se possa dispor dJrante 
o exercício de 1998 . I 
Por fim acaba definitivamente com um dos maiores estrangulamento no process'o de 
analise do orçamento e evitando que a aprovação não ocorra no ano anterior ao ida 

. execução. I, 
, 
í 

I CODIGO, NOME PARLAMENTAR 

I 

UF 
! I 

IIPARr I 

lATA 

25/09/97 

JOÃO COSER 

11--/ ASSrnATURA 

/J ,I 

ES I P, I 
I I ,. 
I 

-
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EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nº 25, DE 1997- CN) 

TEXTO 

PARECER PRELIMINAR 

" 

Dê-se ao item 18.6 da parte B-IV, (~ ~'ID~) a~eguinte redação: 

Setembro de 1997 

18.6. Indicarão -à Relatoria Geral; para fins 'de apropriação' p:lr esta, 'even 
• . ~ ~ I 1" • : ., .". • '_.: ' ~ k. , -r' ~1 ~ ~ 

tua~s recursos decorrentes da aprovaçao de errendas de cancelamento que nao 
~ ..01 I ~ t. ".. , -;. j"'." .' I 

foram utf~izad?s"na fase da.Relator~a Setorial, cu.:rA DEsrlNAÇÃO D~ O~ 

TAR-SE PARA A REDUÇÃO DE DISPARIDADES INTER.,.REGIONAIS. ' • 

...-_______________ -:'- JUSTIFlCAÇAO ... ,,---------------, 

Todas as alternativ~s. p:lssivei'S, no sentido de se reduzir as ,disparidades 
~ r .j. • . 1'1' I ' •• T /" • • • • 

existentes' regio~~te, ainda ,serão in~Ücientes, a,~ ,e rnédiopra .. ... ~, . . ~ . , - - _.... . 

zos, para sanar ~sas' injtisti'Çàá cam'brasHe,irbs num só solo, pátrio sen-
do tratados de mãneirâs cÍiferenéiadas. ", .' ·t ,'''-'. ' 

r CODIGO l r----:-:~-.-.....,.~....:..-.-.....,.-., NOME 00 PARLAMENTAR, r UF l r PARnoo l 
~ MARLtcE PINTO ", -, l!U~ 

DATA ~;:::::~~::::::~~t:~~~~::==~;:::::::::::~~~~::::~ 

-: : .) . 

\ \' 
\ \ . 
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EME~DA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nº 25, DE 1997- CN) 

,l DE ~ ~
:_PAGINA~ 

i I 

TEX'rO I 
Dê~se ao item 29, da parte a-v (DA ATUAÇÃO CONJUNTA DAS ~LAT2 
RIrS SETORIAIS E GERAL) a seguinte redação: i 

i 
29. A Relatoria Geral e as Relatorias Setoriais atuaç;ão de 

forma conjunta de modo que as alterações produzidas na t:(ropo..§ 

tJ orçamentiria, resultantes do efeito dos cancelamentoJ e dJ 

aJrovação das emendas individuais, coletivas e de relatJr, d 
rlentem-se no sentido de redu2:i'!' as' disparidades inter-l~egiO~ 
nlis, COM t:NFASE PARA ATENDIM1::NT0 As COMUNIDADES COM MEiwR CON 

T~MPLAÇÃO NOS FUNDOS DE PARTICIPAÇÕES (FPM/FPE). I -
j 

i I 
I 
I 

I JUSORCAÇAO I 

Nl distribuição do bolo de recursos do Tesouro Nacionall as 

f6tias são diferenciadas, penali~zando soBremaneira aque'las 

c1b munidades com menor indice de participação. Um passo i na 

direção da justiça pelo menos se fari para com essas cO:lnun,! 

dades no momento em que são lembradas e a elas dirigida!s nos 

das preocupações. i -
t 

i 
1 

I 

I l 
[[JoDIGO NOME 00 PARLAMENTAR [E]UF ~'ARTIOO 

MARLUCE RR . MDB 

~====~====~=~~~=S~~==~~t ~~';IE C1J 
I 

1 ___ -'---------'---_ 
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EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL n2 25, DE 1997- CN) 

Inclua-se onde couber: 

TEXTO 

Setembro de 1997 

Os. . re~ursos componentes do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, 
provenientes dos Estados e Municípios (FPE e FPM) serão classificados no programa 
orçamentário 038 - Programação a Cargo de Estados e Municípios .. 

JUSTIFICAÇÃO 

O FUNDEF, criado pela emenda constitucional n° 14/96 é composto 
por receitas dos Estados e Municípios, dentre elas aquelas repassadas, por obrigação 
constitucional, pela Un,ião, comÇ> é, o caso das receitas dos Fundos de participação de 
Estados e MuniCípios' (15% devem ficar para o FUNDEF) e da quota-parte do IPI­
Exportação, A União apenas complementaos recursos do FUNDEF caso os Estados e 
Municípios não consigam garantir um mínimo de R$ 300,00 por aluno matriculado no ano, 

Os recursos provenientes do FPE e FPM já ficam retidos pela União 
para aplicação no Fundo, Ocorre que, estes recursos, antes classificados no programa 
"Programação a cargo de Estados e Municípios", pois são recursos dos estados e 

municípios, foram classificados, na proposta orçamentária de ·1998 no Programa Ensino 
Fundamental, na Função Educação, Esta é a razão do aumento expressivo das despesas 
nesta área, que tiveram Uma variação positiva de 29,5% em relação às despesas de 1997, 

Sem esta classificação orçamentária, os recursos para a educação, em 
98, apresentaram uma queda de 1,9%, Na realidade, o governo federal diz estar 
aumentando os investimentos em e9u~ação, .Na realidade, quem está investindo são os 
estados e municípios. ' . . . '-

-. . A 'fim de resgwlrdara transparência das informações para a 
sociedade a cerca dos gastos _públicos' e pr~oridades de governo, mister se faz que as 
c\assificaçõesorçamentárias não escondam a realida~e. A União diminuiu seus reçursos 
para educação. Quem está aumentand() são os estados e municípios. A presente ~menda, 
com o intuito de restabelecer a verdade e fazer justiça, recoloca os números em, seus , 
devidos lugares. 



i 
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:1 

0'11:' "/l' I 
.f.\):":~'fl0~L.I.' ';"f,t\ .. .. EMEN) D~t~Q~~~~~~:9~~~~j~INAR . ,'h:"'~ --'~~ •• -. ~;"h. J 

fneja-Se onde couber: . W;;·:-ffi 
_--+--------------- TExto I 

1 O PROGRAMA SAÚDE (075) será suplementado no valor Jlínimo 
de R$ 1.300,000.000,00 (hum bilhão e trezentos milhões de reais). I 

j O d
..· - . . .! 

s recursos: ~ IClOnalS -"serao'" 'cancelados·· •. do ! Pro;grama 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA (008) 

I 
! ------·~-.. _··---~-.. ·--JlJSTIFIC-ÃCÁ 0-:"--" ....... , .. ":'':-

'. O artigo 37 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1998 determina 
que serão aplicados em ações e serviços de saúde,' no mínímo, . recursos. equivalentes aos 
aUlo~izados em 1997. . ." . ". r ' . i' o que se veri~~a, en~etanto, équl houve queda de rec'ursos I para a 
area d~ saude. ~a.propost~ ?rçamentana envIada pelo ,pode, r Execut,ivo.p'.~~a ;1.9~8, ql!lalquer 
que seja o cnteno de anahse. Se compararmos os'gastos:97/98 do MlOlstéflo da Sllúde a 
que. a foi de R$ 1.324 bilhões; se o critério d.e comparação fora Função Shúde' e 
San~amento, a queda foi de R$ 1.743 bi; seo critério foro Prqgrama Saúde, aquedar foi de 
R$ 600 milhões. A média de queda dos recursos édaordem de R$ 1.300 bi:·.· I . 

1 São por estes elementos, 'em' cumprimento a LDO, queapreseAtamos 
a e enda para recompor os recursos da Saúde no valor deR" 1.300 ~i; aJocandd-osno 
probama específico, a fim de garantir os serviços básicos de sàúde à população: I 
1-·--. 0 __ cancelªm~nto _Q.e_sj~_S:.... Ie.ç11J~ºL';.40Qrogra.~~ .. ;J\dtninistração 

Financeira deve-se ao fato de estarem computados nest~ptogcaih'áürfl\i'8!lfirte:signi(lcativo 
de t~cursos (grande parte ?~dinários) . ~ara pagamento dos juros da . Dí~ida Piública. 
Corlslderando-se os comentarlos do emmer1ite Relator, .. deputadocAt;acely',de;<Pau1a, no 
parJcer preliminar, da expectativa de quê à. execuçãodof júro'sp<>dêfir~er menolt qUe a 
pre~ista'(R$ 37,2 bilhões) em função do gov.emo:conseguir aumentar.mais ~s'prazbs para 
colJcação da dívida, achamos justo, e necessário, gatantir~estesrecurS6s~pàta'árêa1!ã()cara 
à Mpulação '.. '. >.'" I 
_ .. " . _. ~ .. . '.', .... " . , .. ' .. ",-' "r, 

'.t".'",' . , ! 
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EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, de 1997 - CN) 

Testo: Dê-se a seguinte redação ao item 18.4.1.: 

i~ 1'1 r.~ .. _ tA i'J,O,' 1'1 __ II 
'f,J ~;, ,J .... XI XI XI ,L i:~ _. h? 

I Página: 1 de 1 

Setembro de 1997 

" 18.4.1 - Dos pareceres às emendas apresentadas no setor, por autor, número da 
emenda, nome do subprojeto ou subatividade, com a decisão e o valor concedido, 
quando for o caso; 

JUSTIFICATIVA 

A emenda exige que os Relatores Setoriais apresentem demonstrativos com os 
pareceres às emendas, por autor, número da emenda, decisão e com o nome do subprojeto 
ou subatividade. Esta informação é fundamental para que os Parlamentares tenham 
conhecimento do que estão votando. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR 
JoJto COSER 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL n° 25, de 1997 -CN) 

.... ".- ~ ~." ~. -...-

• Testo: Inc1ua-se onde couber: 

UF ES PARTIDO PT 

o ~)t:' "" (A0n. j ') "" I') ,/ ..... J \I 'f,). '.i ;;., 

I Página: 1 DE 1 

o Subprograma Ensino Regular será suplementada no valor mínimo deR$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais) .. 

Os recursos adicionais serão cancelados do Subprograma '- . Civulgação Oficial 

! 
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JUSTIFICATIVA 

, t-
CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR :JO"O COSER 

1 
/ i I 

UF' ES TTIDO 
ASJI~natura ; 11f/ ' ,I / 

I" /'" 

0"\1'· 000 (:~J". 14- i 

EM ENDA AO PARECER PRELIMINAR 

(~P4,_n_O_25_,_.d_e_19_9_7_-_C_N_) _______________________ , ___ .. _'r---'h' 

TeLo: Inclua-se o seguinte subitem no item 24: "O j;", 

I "24.1... Para fins do cumprimento do art. 37 da Lei de Diretrizes Orçament;ária 
LIDO, que previu serem aplicados em ações e serviços de saúde, no exercício de 1998;no ' 
mínimo. os r~c~os equivale~tes ao autorizado em 1997; o R~lator Geral poderá 1 
retnaneJar adiCIOnalmente mais 2% do total das dotações prevIstas em "outras despesas 
cdrrentes" - GND 3. I I 

JUSrn~ICATIV A I 
, Todas os estudos feitos, comprovam que o Poder Executivo não cumpriu a 

d9te~i~a~ã,o do arti~o 37 da LOO, ao enviar: a Proposta Orçame~tária para 19~f8. Tan o 
no Mmlsteno da Saude, como na Função Saude e Saneamento e no Programa Saúde ts 
rebursos destinados são inferiores aos autorlizados em 1997'1 I' , 
AI nossa emenda permite que o Relator- Geral possa remanejar mais 2% do GND 3 'para 
solucionaressa inconstitucionalidade ( a proposta de lei orçam~ntária não respei~ i LDd)~ \ 

l Em outras palavras, o Re:lator-Geral poderá cancelar 5% do GND 3, ho 
e , tanto, 2% desses 5% serão destinados ao setor Saúde. ", I ,-

I I ' 

CÓDIGO 

~sinatura 

NOME DO PARLAMENTAR JO"O COSER 

/ '\ 

. 

UF 

',- o 

ES 
. "J 

, . 

I 
I 
I,?ARTIDO 
, 
;1' 

t --I 
t, 

r 
i 

I 

I 
, 

1 

-
PT 
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EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 2S, de 1997 - CN) 

Tato: Inclua-se onde couber: 

'\ Página: '. J DE 1 

o Subprograma 0475 - Fiscalização das Relações dos Trabalho será 
sup)ementlida no valor mínimo de RS 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). 

Setembro de 1997 

Os recursos adicionais serão cancelados do Subprograma - 0166 Operações 
1rerrestres . 

JUS1rIFICATIV A 

O subprograma Operações terrestre tem uma previsão de mais de 800 milhões de 
reais de recursos. Por outro lado. a fiscalização das relações de trabalho tem apenas 4 
milhões de reais. É claro que essa quantia é insuficiente para se operar a fiscalização 
mínima, por isso estamos sugerindo dobrar os recursos existentes para esse Subprograma 

CóDIGO NOME DO PARLAMENTAR JOI{O COSER 

I \ 

, " 'I' ; : I 
" I 

I : j 

li 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 2S, de 1997 - CN) 

Testo: Dê-se a seguinte redação ao item 12. 

UF ES PARTIDO PT 

\ Página.:. 1 de 1 

"12. Excluem-se previamente da possibilidade de remanejamento e da base de 
cálculo do limite máximo de cancelamento, pelo Relator-Geral e Relatores Setoriais, as 
vedações de que trata o item 9. n 

( 
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JUSTIFJ[CA TIV A 

Esta emenda objetiva obrigar todos os Relatores ( Geral e Setoriais) a cW1hprirem 
as (i~t~rm~naç~s do item 9 d~sse P~ecer. Da forma como está, somente· os ielatjoe 
set6nals são obngados a cwnpnrem o Item 9. - J 

I Além do mais, acaba com a restrição dos Relatores Setoriais em cancelW:r o G 
3. Existe outra emenda nossa, complementando essa, sugerindo que as Relatorias Setoriai~ 
po}sam cancelar até 2% do GND 3 . I 

1

- . I ;IGO I .0 ... 00._ ..... JOJID COSER \W ES 'iTmo I>T 

I 
I 
I 

025··00017,,·5 I 

I 
I EMENDA AO PARECER PRELIMINAR I P'gio.: I DE I O I 

(PL nO 25, de 1997 ~ CN) 

I "-----, J' 

.. , 
r I 

Tato: Inclua-se onde couber: I 
o SubPrograma Reforma Agrária será suplementada no valor mínimo' de R$ 

1.000.000.000,00 (Hum bilhão ~çl"l'àis). I 
I 

Os recursos adicionàis serão cancelados do Subprograma Orden8mel1lto 
Econômico e Financeiro : 

I 
JUSTIFICATIV A 

Esta emenda objetiva ajustar O!i reçursos orçamentários constantes dai proposta 
orçamentária às reais necessidades de um programa de reforma agrária que etetivam~te 
proporcione o encaminhamento da solução dos problemas das mais 'de 40 mill familiah 
acamapadas no pais. 

'/ I' ~, .' I t .'" 
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Este aporte de recursos é wna reivindiação do próprio órgão governametal que, 
via de regra, depende de suplementações anuais de recursos paro a efetivação de suas 
metas. Com esta emenda estamos colocando o Poder Executivo em condições mínimas de 
execução do Programa de Refonna Agrária no país. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR JOItO COSER l:'F ES PARTIDO PT 

1 

""ó....... . li 
. /~f~l~~~----------------------------------

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL n° 25, de 1997 - CN) 

TeJ.to: Dê-se a seguinte redação ao item r. 

I Página: I de I 

" I.Poderão ser apresentadas emendas coletivas e individuais à proposta orçamentária 
para o exercício de 1998, sendo as primeiras apreciadas prioritariamente com no mínimo 
70% (setenta por cento) dos recursos no acolhimento das proposições." 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa transfonnar em realidade o que dispõe a Resolução n° 2, de 1995. 
Tenta quantificar a prioridade das emendas coletivas em relação as emendas individuais. 
Sugerimos que no mínimo 70% dos 'recursos aprovados via emendas no Congresso 
Nacional sejam destinados às emendas coletivas. 

A cada ano essa idéia vem tomando corpo no Congresso Nacional, fruto do 
entendimento que o Orçamento da União deve exercer wn papel mais importante na 
solução dos grandes problemas da nação. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR JOItO COSER UF ES PARTIDO PT 

;: 
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El\1EN~A AO PARECER PRELIMINAR I~)AI~ECEI~ PI~EI...IMINM 
PL 0;;~'5/97 .... CN ; 

IPLN nO 25, DE 1997 - CN) , 

025""00{}t 9""1 
.~ I 

. 'D~;:-:-=A;;±-: ---,\ 

I 
AC!ru:SCENTE-SE NA PARTE s' DO PARECER PRELIMINAR AO pIl.N N° ~ 5, DE 

19cr! - CN:O SEGUINTE ITEM: ". I 
O PkxaCER FINAL DESTA COMISSÃO DEVERÁ CONTEMPLAR, NO ÓRGÃO 
36.doo - MINISTÉRIO DA SAÚDE, RECURSOS IGUAIS AO AUTORIZADO, ATÉ 
31 bE JULHO DE 1997, NA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 1997 FJ EM SEUS 
CREDITOS ADICIONAIS, NO MONT ANTE DE R$ 20,451 BILJaÕES EM 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 37 DA LEI N° 9.472, DE 22 DE .n LHO 
DE 1997.; 

A PRESENTE EMENDA' VISA CÕiíüÇ~IR OMISSÃO VEiu~'ICADtl NA 
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1998, QUE NÃO OBSERVOU O DIS OSTO 
Nd ART. 37 DA LEI N° 9.472, DE 22 DE JULHO DE 1997, QUE DETERMI OU A 
~LICAÇÃO EM 1998 DO MESMO MONTANTE DE! RECJ;RSOS 
AihO~ZADOS EM .1997 "PARA AS AÇÕES E SER.,YIÇOS JDE ~ AÚDE. 
ADOTAMOS COMO PARAMETRO PARA APLICAÇAODO REFERIDO 
DISPOSITIVO A DOTAÇÃO GLOBAL DO ÓRGÃO MINISTÉRIÓ DA SÁUDE 
POR NELE SE CONCENTRAREM 93% DAS DOTAÇÕES DEs:rINAIl»AS ÀS 
AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE. A NECESSIDADE DO CUMPRIMENTO DO 
fNDAMENTO LEGAL PARA A SOCIEDADE É SOBEJAMENTE fON IECIDO. 

~ {-::'~"-.é ~-~., I ,:O:_E,:'~~;E~AR" _, " /1 ,":. 1'::'-1 
~ ~- - -'o 0-.-":"/." "-,' , . - ~ ,I :. ".-

'-'I' ~l L~ 

i 
! 
: 

I - -, 

, 
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PARECER PRELIMINAR 
PL. 0~!~'ilr,>7''''CN 

Setembro de 1997,' 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL n° 25, de 1997 - CN) I Página: 111 I 

Texto: 

Dê-se a seguinte redação ao item 7.1.2, da Parte B do Parecer Preliminar: 

"7.1.2. Na Lei de Diretrizes Orçamentária para 1998 - LDO/98, Lei n° 9.473, de 22 de 
julho de 1997;" 

JUSTIFICATIVA 

O Parecer Preliminar assim dispõe: 

"7. As emendas individuais ou coletivas deverão: 

7.1. Ser compatíveis com a programação prevista (Constituição, art.. 166; 
§ 30,1): 

7.1.2. No Anexo da Lei de DirefrÍzes Orçamentária para 1998 - LDO/98, 
Lei n° 9.473, de 22 dejulho de 1997;" 

o objetivo da presente emenda é suprimir a expressão "no Anexo da". O Anexo é 
parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias. E as emendas, tanto as coletivas 
quanto as individuais, devem obedecer ao disposto na LDO, dentre outros " 
dispositivos legais, e não somente ao Anexo dessa Lei. 

.. f' I'. 

r, . 

C,'oft ....... , 998\EMPARPR •. sMf'20F 

, ;l>, 

CÓDIGO SOME 00 PARLAMENTAR Dep. S.ERAFIM VENZON y~ ,;~ç P:\RTIOO PI!1! .l>Y. 

I DATA, 
25.09.97 

Assinatura: 

~~~~------------------~~--~---
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. , 

I 

, . 
025--00021. -3 

EMENDA AO PARECER PRELIMJ[NAR 
(pi 0°25, de 1997 - CN) 

" I .' 
i 

,-.\------1·':"\ Página: 1/1 U 

I ' j Texto: ." 
Dê-se ao item 24 da Parte 8 do Parecer Preliminar, a seguinte redação:'~ 
I . .1 "t4. ,Para fins do cumprimento do que dispõe o art. 23, § 3°, da Resolução, nO 2, e 

1995-CN, para a correção de distorçõe~i identificadas, ou apontadas pelos Relatorés 
Slbtoriais~ e ?ara atender ao disposto no item B, V deste. Parecer .l'.:eli~n~, a.!~elato~a 
Geral podera cancelar e reprogramar os recursos no Projeto de Lei Orçamentana Anual 
cpnsign~dos originalmente na Reserva d(: Contingência, Unidade Orçam~.f!táril~ 9o,oldo, 
tendo como limite para cancelamento o valor que exceder ao previsto no art. 30 a 
U.DO/9~, e os consignados em "Outras DI~spesas Correntes" - G1':ID 3, ~enqo ~6mo li 'te 

,~ara ~s~: cancelamento o, ,valor corres~ondente a 5% (~inco por cento) da.f soma.1as 
dotaçoes desse GND, excluldas as vedaçol~s constantes do Item 9, podendo o cancelamento 
bm cadá subprojeto/subatividade incidir emll percentual diferenciado, desde' queiréspeit1do 

. b liinite' global para esse GND, 'I 

i 
, . 

, I 

24.1 ,Do total cancelado no item "Outras Despesas eorrent~s" - GNp 3, 4P% 
(quarenta por cento) será repassado (llelo Relator Geral aos Relatores Se1;oriais. nas 
áreas de suas respectivas competências.. " .h ,I .' 

I 
t· 

JUS'nFlCA TIV A " J ".' 
I 'I • 

No~ anos anteriores o percentual de cancelame~t? aplicado no:G~:3 pelo R,el~ho: ~e~al 
vanou de 3% a 5%. Para a proposta orçamentana para' 1997, particularmente, ilncldlu 1. 
índice de 4%. Nossa proposta é que esse percentual seja de 5% na proposta,or~ament~a 
para 1998, devendo o Relator Geral repassar aos, Relatores Setoriais 40% do p~'oduto desse 
cancelamento. 'O poder de cancelamento nO.GNO J; segundo dispõe o Parecer ;Prelimi1ar. 
perte~c,e s?mente ao Rel~t?~ Geral. A s'Ístem,ática proposta permitiria que os. Relatóri9s j 
Setonats tivessem a posslblhdade de atender as demandas de parlamentares sm!adas nd • 
GND 3, dando assim maior agilidade ao processo e sem prejudicar o trabalho dO.Relat:~br . 
Geral ou mesmo reduzir sua autonomia. . J"_"",,, 

! 

CÓDIGo • 

I DATA; 
25.09.97 

~OME 00 PARL:\.\iENTAR Delp. S~~FlM VENZON t'F se P'\R1l:hloo PD , 

7f. ' <- I 

AHin3tura:_ "J1l#;b! /' ! 
07 . .. f 

li I 
i 
I 

- .--------------------~-------------
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PARECER PRELIMINAR 
PL 0;25/(n"-CN 

025",,00022,,· i 
EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL n° 25, de 1997- CN) I Página: 1/ 1 

Teno: 

Suprima-se o item 20.3 constante da Parte B do Parecer Preliminar: 

Setembro ~. 199.7 

"20.3. "Atender a necessidades de recursos adicionais para o programa "Restauração 
de Rodovias", na forma de créditos que nominalmente identifiquem Estados .ou 
Distrito Federal, vedada a especificação de sub-trecbos rodoviários, orientando-se os 
acréscimos de acordo com critérios que levem em conta e extensão da malba 
rodoviária federal em cada unidade da Federação" 

JUSTIFICA TIV A 

A orientação da Comissão Mista de Orçamento sempre tem sido a de limitar as 
possibilidades de apresentação de Emendas de Relator. 
Diferentemente dessa linha~ entretanto, o item 20.3 oferece ao Relator Setorial a 
faculdade de apresentar Emendas de Relator para o programa "Restauração de 
Rodovias" • 
Entendemos não ser este programa o mais importante do orçamento da União, a;· 
ponto de justificâr tal excepcionalidade. 
A pennanecer esse critério, melbor seria, então, que outros programas de trabalh.o . 
também fossem contemplados nessa exceção, a exemplo de saúde, saneamento, ' ... ' . 
educação, merendá escolar, segurança pública, assistência social, dentre muitos '.' 
outros. " . 
Como. acertadamente. esse não é o objetivo desta Comissão. propomos suprimi~o " ' 
itein 20.3. do parecer preliminar. . ": '. ' 

CÓDIGO: 

t DATA: 
25.09.97 

NOME 00 PARL"-\tENTAR Dep. SERAFIM VENZON .. ,UF SC PARTIDO P~I, 

Assinatura: 

.. 
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PARECER PRELIMINAR 
PL 025/97-CN : 

, i~I~C:' 0'~ '",y} ri. 1 ' 
IJr.;, J "" . ~AJ.~ ,J "." ~I '. 

, '., . \ 
- i 

E~ENDA AO PARECER PRELIMINAR. ! Pá 'n 1/1" O' . . . l nO 2~ de ~997 • CN~ " ' g. a: " .! ' . 
i1e .... o.' I ,... c. t .~ ,i • " .,.. I .' 

.. , • - ~._ I ' .. __ .,:.'} j ~ I . _ 'I _.. ... ~';, • ( .. I " 

''1~cI .. ; na Parte B do Parecer Pr~i,,!:~ar o ''';'l~inte item: "',' ~, /"'" " 

" ·0 Relator Geral deverá alocar na Jlroposta orçamentária os recursos necessános 
para ó'cumprimento do art. 37 da Lei n° 9.473, de 22 de julho de 1997". i .' t' ; J .• " , . , . ".".. • i i.'·;" . • . ,. ':~ ~ /'" , 

~ 

i JUSTIFICA TIV A " . 

. " ,,: j i ' 

'A, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1998 dispôs, nos seu art. 37, que "no 
· exerci cio de 1998 serão aplicados, em al~ões e serviços de saúde, no mínimo, i.'ecurso~ 
· 'equivalentes. aos autorizados êm 1997".' .' ." ,. I ,) ~ 

O Executivo não cumpriu esse mandalnento legal ao enviar a proposta orçllmentá~ia 
para 1998 ao Congresso Nacional. . . '. .). " 
A d01lação orçamentária para 1997, no programa Saúde, é da ordem de R$14,591 
bilhões. A proposta orçamentária pal'a 1998 contempla, para o mesmo pr(~grama 

I 

RS13,994 bilhões. Aplicando-se o detllator de 5,6%, informado pelo Executivo na .• 
, Mensagem que enca'~inhou a proposlta, esse valor é reduzido para RS13;252 bilh ' es. 
A comparação entre'os valores de 19~17 e 1998 indicam um decréscimo"pa~a a ár a da 
:saúde, de 9,1~%. ' '. ,... ... "j • 1 .. '. ; 

· O se~or~de Saúde pública vem, de longa data, sendo penaliZado pela polítifa'de . 
. sucateamento do setor, com reflexos dolorosos para a população de baixa ,renda •. 

Em que pese o setor de saúde públiciL não constar; de fato, das prioridadis do ,. 
Góverno me, e tendo em vista que o Executivo ~ão, cu~p.ri~,o mandam,(~nto le~a1 
elpresso na LDO, cabe ao CongressClI Naéiônal, nomínim'ô, não permitir que o setor 

. seja ainda mais prejudicado, em pre.iuízo da população. I 
r 

, •. ' ,'.1 ... , ",' :~\. I'~: " , . . - , 
;.' ., 

" ) I 

.: V)k~199t\DOAkPt, SMUOf 
" '.~" I l-I _I. 1 t 

. " I"" 
" . CÓDIGO' 

I DATA: 
15.09.97 

... ~ ••• _~.f!4. .. f ~ f~ Ji....., L~\'!~. 4 ,.I., t !I. 

, 
":':.h ;lo. 

~ ~ • I ~ • .1.1. ~ ,. .', '"' ' •.. , ..... 1' "1' '" r 

':-lOME 00 PARLA,\o1Úrr . .\R' Dep:'SERAFl'M VENZONl1" SCPARTIOO PI ~r 
I 
i 

Assinatura: . " i I 
' .. i ' .. 1-

! ,I ~,:. ~ 

\ r I,!: . ~v • '0. 
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EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL 0°,25, de'1997 -CN) 

Telto: 

025""00024"8 

! Página: 111 

Nos itens 13.1, 13.2 e (5, todos constantes da Parte B do Parec:er Preliminar, 
substituir a expressão "incidir com qualquer percentual" pela expressão "incidir com 
percentuais diferenciadós": ' 

JVSTIFICA TIV A 

, I " 
Objetiva a presente emenda aperfeiçoar a redação constante dos itens supracidados 

CÓDIGO ~OME DO PARL'\MENTAR Dep. SERAFIM VENZON lrF SC PARTIDO PDT 

I DATA, 
25.09.97 

Assinatura: 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, de 1997 - CN) 

Texto: Inclua-se o seguinte subitem no item 24: 

" 

025"00025'-6' , 
-:'" 

I Pá~ina: 1 de 'I' 

. , 

"I 

,.\, 
I,'" .' 

" 24.1... Para fins do cumprimento do art. 31 da Leiâe Diretriz~ Orç~mentária .' 
LOO, que previu serem aplicados em aç,cks ~. $erviços de saúde, no exercício, de 1998"no 
mínimo os recursos equivalentes áQautQri?Jldo ~ro)991;o~elatorGeral,poderá . 
remanejar adicionalmente mais 2% do, totah:l~ (lotações previstas em "outras despesas .. 
correntes" - GND 3. ' . ' 

~'.. ... r • 

JUSTIFICATIVA, ... "~ , .. .' ~ ~ '. ' ... I, .' 

t H,_ ", .,. 

, Tod1ls",oS estUd~~,feitos, çomprQvarnque.~ Poder ExecutiYQ.I1~O cumpriu a 
determinação do artigo')1 da ~DO'. aQ ~nviar· a,-Proposta Orçamentária' -para" 1998, Tanto 
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nol Ministéri~ da Saúde~ co~o na Função .Saúde e Saneamento e no Programa Saúde oJ 
recursos destmados são Infenores aos auton7.ados em 1997. ~ 
A Inossa em~Jlda permite que o Relator- Geral possa remanejar mais 2% do GND 3 par 
solucionar essa inconstitucionalidade ( a proposta de lei orçamentária não respeita;a LDO) 
! Em outras pala~as, o Relator-Ge~l poderá cancelar 5% do G~ro 3, n ~ 

entanto, 2% desses 5% serão destinados ao ·setor Saude. . 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR .UF PARTIDO 

Deputado Eduardo Jorge SP 

~. 
., L' •. , 

./~" ; 

I 
Assinatull'll 

! I ",--' --~~~~/_/~--~--~~,v_)--~--~b:b 
025-00026··4 . 

EMENDA AO PARECER PRELI~UNAR 
(PL n° 25, de 1997 - CN) . 

I . 
1L-~_,_gt_·D_·a_: _1_de_' _l_CJ 

~eIto: Dê-se a seguinte redação ao item2~.3: 
, .1 

•. lO 20.3. Atender' as necessidades de recurs6s adici6najs para 6 Pr6grama Saúde, para 
fins do cumprimento do art. 37 da Lei de Diretrizes Orçamentária LOO, que preiviu serem 
aplicados em ações e serviços de saúde, 1.'110 exercício de 1998, no mínimo os recursos 
equivalentes ao a~torizado em 1997." ; 

'I- • JUSTIFICATIVA 
, 

·i 
Todas os estudos feitos, comprovam que o Poder Executivo nã~ cumpt'u a 

determinação do artigo 37 da LDO, a6 enviar a Proposta Orçamentãria para 11998. Tanto 
no Ministério da Saúde. como na Funçã6 Saúde e Saneamento e no Progranla Saúde os 
recursos destinados são inferiores aos autorizádoserrf 1997. : . . i 

.' A nossa emenda permite que 0$ 'Relatores Setoriais possamfazeí" emend~ de 
Relator para solucionar esSa inconstitucionalidade' (a proposta de lei· orçaríllentárianão 
respeita a LDO). . :, " 

CÓDIGO NOME DO PARLAMEN'lCAR UF 

Deputado Eduardedotgé: \, .. ; '. ~. SP 

. 'i (l';;,~\ 1 . 

. ' ~. ... - \' l ~ 

. : 
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PMECER PI~ELIMI~NAR 
PL 025/97:';CN 

" . 

Setembro de 1997' . ( , 

EMENDA' ÀO PARECER PRELIMINAR 
, . ;. -. 025,w 00027-"'2 

, ' 

: f 

(PL n~ 25, DE 1997 - CN) 
pAOINA 

OIOEOI 

TEXTO 

Acresça-se no final do texto do ítem "26" da Parte B IV do Parecer Preliminar sobre o Projeto de 
Lei nO 25, de 1997-CN, a seguinte expressão: ' ..,: ' 

"Fica desde já devolvida a apropriação de R$ 3.310,000,000.00 (três bilhões e trezentos e :dez 
milhões de reais), decorrentes da identificação de subestimação na estimativa da receita do Imposto 
de Renda e Proventos de Qualquer Natureza - IR." 

• I ~ , 

JUSTIFICAÇAO 

A simples análise da estimativa apresentada pelo Governo para arrecadação do IR de 1998 ( RS 
33.850.9 milhões), em comparação com a arrecadação verificada nos oitos primeiros meses de 1997 
e com a projeção desta mesma arrecadação veriflcada- pára' o tota.· do exercício' de 1997, (RS 
35.732.0 milhões) se considerada para o período de setembro/dezembro-97 a mesma participação 
relativa ocorrida para idêntico periodo de 1996 em relação à arrecadação total do, exercício, indica 

• r. ~ 1. '"' ~' : . ' _. • .,' ~ "'~ l ., .....' 

de pronto, uma subestlma!lya da ordem de R$ 1.~8.1.0 mIlhões. , f'" , .' 
"~ " ".. ,'. ~ .-' .• \.. ~ \ ... A V ,~_ •• , .")-

. .; j •• .. :,.. ...... 1; • ~ . ~ ". .' ~ ~ _ ... ~ . Cf .... ~. ... ~ .... , ~; ,J~.t'.... . '. ' 

Se levado em conta uma variação da .receita, entre 199~!,.. e ,I ~~1, d~ ) o~dem d,~,. 4% .(face· a 
manutenção das tabelas de cálculo atuais com conseguente apropriação integral da elevação de 
renda dos trabalhadores e dos lucros das émpresas), terÍamos, como estimativa adeq1,1ad!l para a 
arrecadação do IR em 1998, o montantedeR$ '37.161.0 milhões donde asubestimátiv,' da 
estimátiva do Executivo se elevária a~ algo de ord'êm'de R$ 3,310.0 milhões. . '.', 

.;::, i ) , , ., 1~ ... ,'- 4.~ : ... J.i .i·_-··~_.""' .. · " ,': ,If.· .. · '-l ~ J ;.... .! 

, ~ 

." .. ; , 

~ '.,) I ' 

~. ~ .. ' .-

CODIao ': NOME I'ARLAMEI\ITAR 
.)'. 

1736-1 FERNANDO ALBERTO DINIZ 

DATA ASSINATURA 

_1_1- , , 

,,o 
" , 

. • 1 1 ' 

~ " 

,.~ J ' 'I,. ~; '. 

, .' .,10- "PARTIDO . 

1" 
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PARECER PRELIMINAR 
PL 025/97-CN I 

, 

025,=00028,,1 
! 

EMENDA AO PARECER PRELlMINJ~R 
(PL nO 25, DE 1997 - CN) 

DI PÁGINA 

I 01OEOI 

. I 

I TEXTO . J 
Excl~a-se d~ texto do ítem "10.2.2." da Parte B n do Parecer Preliminar sobre o prijeto d Lei nO 
25, de 1997-CN, os códigos de fontes: 132, 150, 158, 160 e 162. i . 

I 
I 

! 
i 

I I 
1 l 

I 
JUSTIFICAÇÃO i 

Faz-se necessário uma discussão mais aprofundada desta Comissão quanto às ,jinculaçÕes dos 
rec6rsos sob os códigos de fonte de que trata a emenda; ! 
150- Recursos Diretamente Arrecadados ( Adlm. Direta) ! 

160- Recursos das Operações Oficiais do Crédito i 
162- Reforma Patrimonial e Alienação de Bens 
i 32:Juros de Mora da Receita administrada pela SRFIMF I 

. IS~-Multas Incidentes sobre Receitas Administrativas pela SRFIMF ./ 

QJanto aos três primeiros tipos não existe qualq~e~ Lei que imponha a vinculaçã~ hoje ,. raticada. 
T~k.ta-se apenas de um costume orçamentárilo, algumas vezes utilizado como fomla de dificultar o 
uJ>,' do~ recursos para acolhimento de emendas de parlamentares. ,I 
f. I 

. !Quànto' aos dois últimos, questiona-se a constitucionalidade aos instrumentos legais que vincularam 
. . o~ "récúrsós" para desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades relacionadios à artecadação 

feijeral. Se isso não bastasse, estes recursos, em montantes elevados, vêm sendo direcidnados, na 
p~ática, para o pagamento de serviços de dívida mobiliária, através do artificio de ;~missão de títulos 
plÍlblicos pelo FUNDAF. 

~ nossa emenda visa e~itar. a inviabilização> da discussão do problema. 

NOME P ARLAMENT AR 

I 
UF 

1 

ARTlOO 

... FERNANDO ALBERTO DINIZ MG\ PMDB 

- I 
.. , 

ASSINATURA71 V@ I ... , I i , .. 
j ... ~ ~ ) 'l "", , O .. " I 

.. \. 

/ .Nr ~;; i , 
~ t'V 

I 
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PARECER PRELIMINAR 
PL ~)~l~:iI<t7"-CN 

Setembro de 1997 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, DE 1997 - CN) 

025-00029"'9· 

PÁGINA 

O IDE OI 

TEXTO 

Dá-se ao ítem "9.6.3." da Parte B 11 do Parecer Preliminar sobre o Projeto de Lei nO 25, de 1997-
CN, a seguinte expressão: . 

"9.6.3. - 4907 - Cumprimento da sentença judicial, quando se referir a sentença transitada em 
julgado (Precatórios)." 

JUSTIFICAÇAO 

o Executivo em seu Projeto de Lei Orçam~ntário para 1998, inclui recursos num montante·g1obal 
de ordem de R$ 2.215.2 milhões para atender despesas com pessoal relativa a - "sentenças judici~is 
não transitadas em julgado". Estas despesas esta classificadas sob a atividade "Código 4.907", a 
mesma sob a qual foram destinadas R$ 529.7 milhões ao pagamento de despesas com pessoal 
relativos a Precatórios. . . 

. Por considera.r-~os, que , ind~pendentemente da impossibilidade de utilização de. recursos 
decorrentes de anulação de despesas com Pessoal para atendimento de emendas, há necessidade de 
uma discussão mais aprofundada quanto à alocação de recursos para atender "hipotéticas e futuras" 
decisões judiciais, é que estamos propondo a presente emenda . Afinal, a manutenção do texto 
proposto pelosenhór . Relator-Géral inviàbilizaria uma decisão da Comissão no sentido de anular as 
despesas supr_amepci~nadas. . - : :':"..... . " " 

, , 
. .' ~ 

NOME PARLAMENTAR PARTIDO 

FERNANDO AÚERTO DINIZ 
, , 

PMDB· 

•. DATA 
• • '. ~j,. , .; , .... ~ 

• <\." 

_1_1_ 

! I. J I, \..' '~'.~,-.',,-t '~'J" • • '!o.", ...... ~ "~, .. ., .• : "';..,t;' , .... ', ... } 
1, 

.", 
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I . 
EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 

(PL nO 25, DE 1997 - CN) 

i 

Sába~o 27 20237 

0;~~j·"·00030··2 
I 
i 

D/PÁGINA 

i 0lOE01 

I T,EXTO ! 
Subst~tui-se no ítem "13.2." da Parte B li do Parecer Preliminar sobre o Projeto de !Lei nO ~s, de 
19971CN, a ~xpressão "o percentual de 20% (vinte por cento) pela expressão "o perc{~ntual d~ SO% 

(Cinrnta P;' cento)" I 
I I 

J JUSTIFICAÇÃO ' I 
A· anutenção do percentual de 20% do total das dotações alocadas no GND Is - Inversões 
Finahceiras, como limite global de cancelamento de dotações classificadas nest1a G~, pode 
inviJbilizar, em determinadas relatorias, a aprovação da emenda que proponha a anhlação Integral 
de ulna detcrminada dotação, mesmo independente desta anulação se destina à geraç\ão de recursos 
para atendimento de emendas. i 

Faz-se, portanto, necessário a aprovação desta nossa emenda. 

. I CODIGO I 
173~-1 

NOME P ARLAMENT AR I UF P ARTIOO 

FERNANDO Al.BERTO DINIZ MG! P~DB 

, , 
., .(" '~. '. 'li 

... 1-. °I I 

, .~ ~'. .. i • '<~ 

E ENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL.no 25, DE 1997 - CN) 

.• r· , 

::Ls:~~~:ai~~;'~õtext<> ~ it~"24': da =B l~ do Parecer Preliminar sbbre o rojet~ 'de 
: Lbi nO 25, de 1997-CN,:~ expr.~ssão: ; 

'. :tã~ ~~ ~~clue no ~i~~t~' ~~. 3o/~ ,(~ês por cento) os cancelamentos efetiv~~~s n~s 'ter~: 's ~o 'í:~m 
"18.7" desta mesma Parte B IV do·Parecer'·'. I 
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JUSTIFICAÇAO 

A não inclusão da exigência que ora propomos ao limite para cancelamento de despesa classificados 
no GND-3 poderá criar problemas a alguns Relatores, em particular o da área de Infra-:-Estrutura. 

CO DIGO 

1736-1 

DATA 

I I ---

NOME PARLAMENTAR 

FERNANDO ALBERTO DINIZ 

ASSINATURA 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL n2 25, DE 1997- CN) 

TUTO 

PARTIDO 

PMDB 

Substitua-se no item 13.2, do parecer preliminar a expressão" 20% (três por 

cento); pela a expressão" 10% ( dois por cento)". 

r--------------------------------.~~AO----------------------------~ 

A emenda tem por objetivo retornar a redação do parecer preliminar 

emitido pelo Relator Geral ano passado. considerada bastante satisfatória. 

r CODIGO l NOIIE.DO.P~~EHT.AA ··--------..,~~lr:PART!DC? .. l 
L-J II..A-.;.é..;.I'_,_/J.....;/...::;.,· ·..';:r;;..-;.::I...-"'l:....,...........;..,;.,.f-.;.;.I II.-I..}..::::(.;'-:;.:.I..:;::s,,,-'· ':.:.~_' _________ --JI E:U ~ 
r;::;- OATA ---,-------------- t.SSINATURA ------------------~~:-----:-:-"....,I 

10~!7}1 /~'--
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EMEioA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL n2 25, DE 1997- CN) 

l 
TUTO ; 

. Dê-se ao parágrafo que trata dos à irrigação - (penúltimo parágrafo da página 123 
do pa ecer preliminar), a seguinte redaS;.ão: ' ' 

"Um problema que se repete a cada processo orçamentário, tanto no Executivo 

quanto no dgislativo, desde a promulgação da nova Constituição, é o descumprimellto 

do dilsposto !no art. 42 do ADCT. O citado artigo determina a aplicação de 50% <ios 

. recur~os destinados à irrigação no Nordeste, e 20% na região Centro-Oeste. Ocorre <~ue 
1.- N d d d' b . I fi d' C .._1 na regJao or este a eman a e astante supenor ao percentua xa o na onstltUJça<~ e, 

ao c6ntrário na região Centro-Oeste não existem projetos de irrigação suficie~t~s Jara I ... I 
absorver 20% dos recursos destinados a esta finalidade. Na proposta encaminhada çielo 

PodJr Executivo estes percentuais são de respectivamente 82,55% e 2,34%; que 
I I 

dificj1lmente poderão ser substancialmente alterados pelo Congresso." 

J 

Sába o 27 20239 

~-+I _______________________________________ .~~AO ________________ ~~.~i __ ~ __ --. 
~ . 

I" 
de que trata o 'artigo 42 

i 
A emenda se justifica tendo em vista que os percentuais 

I da 'I DCT. tem se mostrado. nos últimos ano& incompativel com a realidade. , .. 

J-o . ...... _ i---------- NOME 1)(1 '~AII 

! 

, . ~ 
- I J 

u=J1 jJ ~ J~i {.l- L2r-v II·fl ~if K. :~ 
@::;;;"'1' ~;:::-------' -,'" -....,..---, 

.1. 

I 
; 

., 
t 

: 

--
i 
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• 
EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 

(pL nO 25, de 1997 - CN) 025·"00034··5 

PAGINA 
1 DE 1: 

TBZTO 

Acrescentar os seguintes valores à estimativa de arrecadação, diretamente pelo 
IFundo Rotativo da Câmara dos Deputados - FRCD, de receitas constantes do Projeto de Lei 
I;rçamentária para 1998 (PL ::5/97-CN): 

iFonte 250: Recursos Diretamente Arrecadados: 

- 1321.00_00 - JUROS E TÍTULOS DE RENDA (R$195.526,00) 
- 1990_99_00 - OUTRAS RECEITAS (R$1.791.271,OO) 

, JU.TIPICA. .. .lO 'I 
As receitas em apreço dizem respeito à arrecadação, pelo Ftmdo Rotativo da Câmara dos Deputados - FRCD, das conlribuições I 

I 
dos associados ao Programa de Saúde dos Servidores da Câmara (Pró-Saúde) e dos rendimentos das aplicações financeiras dos saldos 

remanescentes. Tais receitas. quandó arrecadadas, são gastas exclusivamente com o pagamento de despesas no âmbito do próprio Progmma. 

, I A estimativa das mesmas,' constante do PL 25/98-CN, foi calculada com base na arrecadação efetiva de abril p.p. 

i\RS395.379.00). No sentido de adequar o cálculo. esta emenda.atualiza o mês-base de projeção. que passa a ~e~.agosto último (~37,213t 

lUlcorpora a arrecadação decorrente do aumento esperado do numero de asSOCIados ao Programa (1.014 benefiClllI\os) e prevê o reajuste da 

ICOntribuiÇão mensal dos associados com base no IGP-DlIFGV, que impactam ~o'~vam~~ na arrecadação. 

i Com efeito. a arrecadação tem experimentado aumentos~~nsais' é?hstantes. desde abrill97 até agosto p.p., quando atingiu a 

:dfra de RS437.213.00. Esses aumentos não foram previstos no PL 25/97-cN. Além disso, há servidores concursados tomando posse em 97 e 
I 

ioutros por serem empossados em 98 (estimados em 467 servidores no total). que certamente participarão do Programa; ademais. há a previsão de 
I " 
:inclusão dos deputados como beneficiários (548 novos associados - conforme a folha de agosto p.p.). No'total, seriam 1.014 novos beneficiários a 
I 
:~onlribuir com o Progrania. no valor de RS75.00, ao mês, cada 

Por fim. cabe infomiar que a contribuição mensal de cada beneficiário (limitada a 300 CH's) é ralculada com base no 

f Coeficiente de Honorários Médicos - CH (hoje cotado a RSO,25), o qual não sofre reajuste desde abril último. Por conta disso, faz-se agora a 

!previsão de reajuste do mesmo em 1998 no perceiltual de 6,64%. Esse indice é o quociente entre a estimatiVa do Vaior médio do Índice Geral de 

;Preços - Disponibilidade Interna. medido pela Ftmdação Getúlio Vargas (IGPIDI). para 1998 e o valor deste mesmo indice para abril de 1997. De 

;agosto de 1997 a dezembro de 1998, a estimativa de inflação met\sal é igual à média ocorrida de abril a julho p.p. (v. memória de cálculo anexa). 

i Para o cálculo da receita decorrente de .apliCação.d~s saldos em caixa. foi utilizada co~o taxa de' retomoni.~ ~ verificada em 

:agosto do corrente. ou seja. 0,71% amo (v. mémória de cálculo anexa). Considerou-se como montante-base de aplicação o saldo total do Programa 

iacuiriuladO até agosto último (RS 10.388.358.00), sobre o qual., acréSc,id~ do saldo reman~scente mensal. de setembto/97 a dezembro/98. incide. mês 

a mês. a taxa de retomo (0,71%). . ' , . " , " 
, " 

Arquivo: MICRO 2· DOCSlLEGISLAÇ/LOAlI9981lça98e04.sam 

NeM! tiO fAR.:...AJ1.eNTAR 

:"5/09/97 
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PARECER PRELIMINAR! 
PL 025/97-CN 

J 
t 

'Sába· o 27 20241 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAn 
, (PL n2 25, DE 1997· CN) 

025-00035""3 . 
" 

J 

. • TEXTO' • - "t ~ 

111 d b "I j 
ncra-se?n e cou er: ' . : 

O Subprojeto Transferência a'Estados, Distrito Federal e" ., . ~' 
M nicípios - LC 87/96 (07.038.0181.4919.0001) constante na Unidadé ' 
Ortamellitária n° 73101 será suplemerrtada no valor mínimo de R$ ! 
2.2bo.ooo.OOO,OO (dois bilhões e duzentos milhões de reais). ~ - - f 

. .' ~ -' 

Os"recursos adiéio~ais serão can<:eíadós' do Programa Administraç~o 
Financerra. ," '; , , ,,' , . ,i 

I I J, ; , , ' . r· "'q 

l 
,,-'. JIJSnFlCAÇÀO. -, • ; 

I • . • .,' ,j. 

Alei complementar nO 87 de 1996, mais conhecida como lei Km,tdir, -
pr vê que" em -,1998 a União repassaria aos estados; municípios' e.1 Ois'trito 
F dderal cerca de 4,4 bilhões de reais, como forma de compensar uin' pl)uco 
asl perdas desses entes federativos. Ocorre, que a Proposta Orçamentária da 
União para 1998 destinou apenas 2,2 bilhões para-essa atribuição.' A n1lossa 
erltenda visa corrigir essa disfunção. . I 

I Se -o relator não achar conveniente o cancelamento do ~Progtrama 
a~ima, outra forma de se. conseguir os recursos necessários para .essé fim 
sJria a emissão de títulos públicos, vist~ que a LDO permite emissõ~s de 

, tífulos para essa destinação. " -. ~ t' 
.[ i 

// i I 
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EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL na 25, DE 1997-'CN) 

PARECER PRELIMINAR 
PL 0~~5/97-CN 

$etembro de 1997 

~-------------------------- ~ ------------------------------
Inclua-se onde couber: 

" .. É vedado a utilização da fonte ,IDO - Recursos ordinários para pagamento 
de amortizaç~~ de dívida". 

~----------------------------~~----------------------------
A realidade das finanças públicas do país não comporta destinar recursos 

ordinários, retirados da sociedade, para o pagamento líquido da dívida pública da 
União. Só faz isso aqueles países que estão com recursos sobrando. 

A área da Saúde necessita de no mínimo mais Hum bilhão e trezentos 
milhões de reais para recuperar as dotações prevista na lei orçamentária atual 
( 1997) e cumprir a determinação do artigo 37 da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
-LDO. 

Os Estados,' Municípios e o Distrito Federal necessitam de pelo menos 
mais 2,2 bilhões de reais para compensarem parte das suas perdas por conta da lei 
complementar nO 87.' , _ ,. . ~, 

. Logo, a hora não é adequada para se destinar.recursos objetivando abater o 
estoque da dívida pública em detrimento das áreas sociais, por isso estamos 
sugerindo essa emenda, 

. r CODIOO lL' ____ NOUI_DO_PAIILAM_EHI'_AA~. ~_-_-_-_ ----.---JI~~\í.'/.·Jl [~,~ J L....-.!_ SuÁ'C)' \-AS.$Âf:.~J-LA .ô f/ I 

~OATA _ f7/':,::~, I ~o,fl1l ~~~~v/l 

,. 
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~ARECER PRELIMINAR 
PL 025/97 .. -CN 

" 
" 

025"·00037...i0 

Sábad< 27 20243 

EMENDA AO ~ARECER PRELlMINAI~ 
(Pl no 25, DE 1997 • CN) -. 

! , 

I 

I
~PAG\"A O 

01 OEOI 

, TnTo------------------------~----TJ 

Acresdente-se .onde couber, no item 18 do parecer preliminar: :\ I 

1 
\ 

·Os r ~r.o: orçados para a Unidade orçám.~téria' 33,903 " Fundo' Nalonal ~. , ' , ' , ;, - ' 

Assistência Social, nos projetos/atividades Apoio à Criança Carente (2593), As!slsten ,Ia 
Integr~1 à c'riança e o Adolescente no Elnfrentamento à Pobreza (4911), I,l\poio 10 

Combbte ao Trabalho Inafato-Juvenil (4Ei40), Apoio ao- Cidadão, à Fam!lia e hBO 
Defici~nte (2595), Apoio à Pessoa Idosa (2596), Ações de Geração de ~tenda o 
Enfre~tamento à Pobreza (4519), Assistência às Famílias Carentes no Enfrent,ament~ à 
Pobreza (4912) e Açôes Sociais e Comunitárias no Enfrentamento à pObreta'(491t:), 
que n1ão iden~ifiquem nominàlmente os municípios, não poderão ter dotações linferio es 
às aJtorizadas pela Lei n° 9:438/97, e serão alocados segundo 0$ critérios previs os 
pelo item 29.1 deste Parecer Preliminar." i 

I"~ I 
I ! 

,..-._-+-______________ JU6TIFlCAçAo ,I 

l 
-, I 

Esta emenda visa assegurar, nos termos da alínea 111 do §2° do art. 15 da Re~oluçã n° 
0219, -CN, que as ações assistênciais e de combate à pobreza no âmbito: do Furdo 
Nacibnal de Assistência Social-FNAS nãO sofrerão descontinuidade em v,irtude ~os 
cort~s promovidos pela Secretaria de Orçamento Federal na proposta enbaminh:Flda 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social-MPAS àquele orgão. f, 

'. ~I co, ~" I NOME 00 PARU"'ENTAR I UFl' [lL PART![oJ 
I, ' . ---1 DEPUT AOO JOÃo FASSARELA . MG _ f PT 

DATA ----.-------~:1~...,....ASSIlIATURA ~---------------~_\I_"""-_r_--, 

!, 2~~9/971 (jyf ---1.-t,1'..,4C f I J I 

I 

, r I 
I 

, 

i 
j " . 
I 

, 
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EMENDA AO PARECeR PRELIMINAR 
, . 

(PL no 25, DE 1997 • CN) 
PAUINA 

[ OICEO] 

~----------__ --_____________ 'mo ____________________________ ~ 

Acrescente-se onde couber, no item 18 do parecer preliminar: 

"_ - As despesas com concessão de vale-tranporte e auxílio refeição/alimentação 
dos servidores dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, atualmente 
classificadas no subprograma Assistência Social Geral, serão reclassificados pelos 
relatores setoriais para os subprogramas Vale-Transporte e Auxílio.Refeição." 

r-----------~------ JUStlFICAÇAO ---------------------"'---, 

Apesar da classificação funcional-programática prever subprogamas especfficos para o 
pag.",anto de vale-transpoter e auxílio-refeição, o Poder executivo vem utilizando um 
subpr9grama atipico para tais ações, com a consequente perda de visibilidade dos 
custos envolvidos com as mesmas e dos gastos reais em assistência social geral. 

CC~~r-IL..==========D=EP=UT=_:_~_~_J_~;:_O_;:_;_S~A_R-_E-L~A~~~_-_-_-:--_-,--JI[:aJ[ PA;;OO ] 
r CATA ---r---------:-: +-1 --:;-:=""" ASS'~ATU~ ------------------l' 
I ~~109197 I . !l,f-vr..A.,uC/ 

~ 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL no 25, DE 1997 - CN) 

~ ________________________ taTO ______________________ ~ 

Acrescente-se onde couber, no item 18 do parecer preliminar: 

·Os recursos cancelados no âmbito da Unidade Orçamentária 33.903 - Fundo Nacional 
de Assistência Social, não poderão ser destinados a outra Unidade Orçamentária, e 
serão realocados segundo os critérios previstos pela item 29.1 deste Parecer 
Preliminar .• 
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,.-.--+----------- JUSTl'IC:lÇAO i 
As a~es previstas na Lei Orgància da A$sisteencia Social e financiadas P~IO FU~~dO 
Nacidnal de Assistência Social destinam-se a um segmento populacional extr~mam nte 
penaljizado pela crescente exclusão social de nosso pais. Nêo obstante, o ~:NAS em 
sisterJ1aticaf!1ente perdendo recursos quando da tramitação da proposta Qr~,;ament~ria 
no Congresso Nacional. Esta emenda visa assegurar que as ações assistêntlas 
menlrhma, pelo menos, os recursos Inicialmente alocados pelo Pooder ExeLJj 

I . I I 
~ COOIGO ~ NOME 00 PARLAMENTAR UF JI'- PAIltIOo l 
L I ~I DEPUTADO JOAOFASSARELA I' MO_L! nl_ 

dAta. 'T? A6SII~A')IAA I C+'''' 'I ' (ffi~Cc1r . '! I I 
,,7 I I 

E~ENDA AO PARECER PRELlM~INAR 
(PL n° 25, de 1997 - CN) 

I ' : -
I . 

Testo: Inc]ua-se onde couber: 

... ,,' ., I 
025-00040-0 I 

I 
.. \,.... P-ágl-'o-a-: -t-O-E-t-O 

I O SubPrograma Assistência ao Mémor será suplementada no valor :ín~Jno de R $ 
30.000.000,00 ( Trinta milhões de reais). 

Os recursos adicionais serão cance:lados do SubPrograrna Edificações P:úblicas 

JUST1lFlCA TIV A I 1 
O SUbprograma Assistência ao Menor teve seus recursos diminuidos lem te ~s 

reais em 7 % com relação a lei orçamentáJia aprovada em 1997. I A nossa emenda visa recuperar esses valores, visto que esse subprograma da 

I 
ais alta importância na área socia~. i 

I . I 

CODICO • NOME DO PARLAMENTAR UF 
,.- I'"' 

.t1/1fj h~ ~ 1if'ttSfltq 

/1 i 
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PARECER PRELIMINAR 
PL 025/97-CN 

025··0004j, · .. 8 
EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL n° 25, de 1997 - CN) I Página: I DE 1 

Tato: Inc1ua-se onde couber: 

·Setembro de 1997 

o SubPrograma Assistência a Velhice será suplementada no valor mínimo de R$ 
10;000.000.00 (dez mi1hões de reais). . 

Os recursos adicionais serão cancelados do SubPrograma Edificações Públicas 

, JUSTIFICATIVA 

O Subprograma Assistência a velhice teve seus recursos diminuidos em tennos 
reais em 11.8 % com relação a lei orçamentária aprovada em 1997. 

A nossa emenda visa recuperar esses valores. visto que esse subprograma é da 
mais alta importância na área social. 

CóDIGO NOME DO PARLAMENTAR UF PARTIDO 

'~)r~ FqS.S~J/h9 PT 
IA"; •• '." 

.j 1 
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I . -. , 025,·,00042,,6 
EMtNDA AO PARECER PRELIMI:NAR í 

(PL n' lSj de 1997· CN) : .IPágiaa: 1 DE'~'.J 
" .: I' -

Testo: Inclua-se onde couber: ,+-

1 ' O ~UbPrOgrama Controle de doenças Tr~~smissfveis será ~UPlementa~ ~t~ valor 
mi ,imo de R$ 35.000.000,00 ( Trinta e dnco milhões de reais). ,,~. _ . 

~ ,~ 
" 

I· .. ! 
Os recursos adicionais serão cancelEldos do SubPrograma Divulgação Ofi.cial . , , , , 

JUSTUICATIVA '\/\ I, . 
.; , 

6 Subprograma Controle das doenças transmissíveis teve lOlla diminuição de 27 Vo 
nos seus recursos, por conta disso várias epidemias poderão ocorrer nopróx:itno anJo, 
trdzendo graves prejuízos á população., '" .1. ' 

I Na medida que os recursos destinados à propaganda ( Prognmia . Divulga ó 
Oficial) foram aumentados em mais de 60 milhões, achamos conveniente essa emienda 

I . ' I 
coinco 

L 

Aksinatura . 

I 

NOME DO PARLAMENTAR 

j 

E ,~ENDA AO PARECER PREL~nNAR 
I 

(~L nO 25, de 1997 - CN) I Página: . 1 DE.:~, .0. 
._ • ~i 

;esto: Inclua-se onde couber: ,I •• r ,. ..... 

! 
O Subprograma 0475 - Fiscalizaçalo das Relações dos Trabalho será I 

suplementada no valor mínimo de RS 4.000.000,00 (quatro mi1hões de reais). • ~ I 

I Os recursos adicionais serão cancelados do Subprograma· 0166 Oper.~oes ~erresftres . 
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JUSTIFICA TIV A 

o subprograma Operações terrestre tem uma previsão de mais de 800 milhões de 
reais de recursos. Por outro lado. a' fiscalização das relações de trabalho tem apenas 4 
milhões de reais. É claro que essa quantia é insuficiente para se operar a fiscalização 
mini ma, pOr isso estamos sugerindo dobrar os recursos existentes para esse Subprograma 

CôDlGO NOME DO PARLAMENTAR 

t, .~ frjs;~~ 
t· , 

-2 - ) 
:1 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL n° 2S, de 1997 - CN) 

Tel.to: Inc~ua-se o seguint,e subitem no item 24: 

UF PARTIDO 

0 1~1:'- 0004 A 1') I r:.\J":t ftt:III/,I~ 

I Página: I de I 

, ", . ' 

o""t I • ". 

" 24.1... Para fins do cUmprimento do art. 37 da Lei de Diretrizes Orçamentária 
LDO, que previu serem aplicados em ações e serviços de saúde, no exercício de 1998, no 
mínimo os recursos equivalentes ao autorizado em 1997~ <> Relator Geral poderá 
remanejar adicionalmente mais 2% do total das dotações previstas em "outras despesas 
correntes" - GNO 3. 

JUSTIFICATIVA 

,-
Todas os estudos feitos, comprovam que o Poder Executivo não cumpriu a 

determinàção do artigo 37 da LDO, ao enviar a Proposta Orçamentária para 1998. Tanto 
no Ministério da Saúde, como na Função Saúde e Saneamento e no Programa Saúde os 
recursos destinados são inferiores aos autorizados em 1997. 
A nossa emenda permite que o Relator- Geral pOssa remanejar mais 2% do GNO 3 para 
solucionar essa inconstitucionalidade ( a proposta de lei orçamentária não respeita a LDO). 

Em outras palavras, o Retator-Geral poderá cancelar 5% do GNO 3, no 
entanto, 2% desses 5% serão destinados ao setor Saúde. ' . 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR PARTIDO 

-fwN fq s:~/L4+j PT 
, ............ '" 
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J ' 025 w'0004S··1 
E. ENDA AO PARECER PRELIMINAR, 
(PILn° 25, de 1997 - CN) - ' I Página: 1 DE 1 ,] 

I ' 
Testo: Inclua-se onde couber: I 

I O Subprograma Ensino Regular será suplementada no valor mínimo de ~ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais). 

I 

Os recursos adicionais serão cancelados do Subprograma - Divulgação Oficial 

JUSTUI'ICATIVA 

, 
O subprograma Divulgação Oficial teve um acréscimo de mais de 120% ~ m 

relI ação ao ano de 1997. Todos sabemos que esses recursos serão utilizadós para a 
p~opaganda do governo no ano eleitoral. Por outrO lado. os recursos para o ensü:lo regu ar 
diminuiram 44%. ' 

I - A nossa emenda visa recuperar essa perda. estamos sugenndo que,as ver~as 
1 para o ensino regular em 1998 sejam pelo menos igual a prevista na atual lei orça.mentá~. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENT AR UF IPARTIDd 

Iv!ÀJ rq s ~ ~~ ~h'J ~16- : PI 

E~ENDA AO PARECER PRELIl\UNAR 
(PL n° 25, de 1997 - CN) 

i 1 uto: Dê-se a seguinte redação ao item 18:4.1.: 

025""00046,,,,9 

I Página:, 1 de I :=J 

" 18.4.1 - Dos pareceres às emendas apresentadas no setor, por autor, número ru 
( menda , nome do subprojeto ou subativi,dade, com a decisão e o valor concediido, 
4uando for o caso; -
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JUSTIFICATlV A 

A emenda exige que os Relatores Setoriais apresentem demonstrativos com os 
pareceres às emendas, por autor, número da emenda, decisão e com o nome do subprojeto 
ou subatividade. Esta informação é fundamental para que os Parlamentares tenham 
conhecimento do que estão votando. 

CÓDlGO NOME DO PARLAMENTAR 

-f;JrN A7Sh~~ 
I Au;natu .. 

I 

EMENDA,AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, de 1997 - CN) 

Tuto: Dê:se a seguinte redação ao item I. 

UF .. PARTIDO 

~6- Pr 
. . 

.. 
I Página: 1 de 1 

" l.Poderão ser apresentadas emendas coletivas e individuais à proposta orçamentária 
para o exercício de 1998, sendo as primeiras apreciadas prioritariamente com no mínimo 
70% (setenta por cento) dos recursos no acolhimento das proposições." 

JUSTIFICATlV A 

A emenda visa transformar em realidade o que dispõe a Resolução nO 2, de 1995. 
Tenta quantificar a prioridade das emendas coletivas em relação as emendas individuais. 
Sugerimos que no mínimo 70% dos recursos aprovados via emendas no Congresso 
Nacional sejam destinados às emendas coletivas. 

A cada ano essa idéia vem tomando corpo no Congresso Nacional, fruto do 
entendimento que o Orçamento da União deve exercer um papel mais important~ na 
sol~ção dos grandes problemas da nação. 

CÓDlGO NOME DO PARLAMENTAR UF PARTIDO 

.1"',; ...... 

;: 
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:.~ ". t .:. 
EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PLI nO 25, de 1997- CN) 

. I .' : ,."" ;~I'" 'o f .. 'V) ... ,I ~ 
.1 Página:, 1 DE 1 .. 

Sába<,o27 20251. 

] 
Tjo~ Inc1~-se o~de couber: ,'" .;~".:',:, ,', ':;" ' .. ' " '~,: ~; " 

I 

',li •. ",,, -: •. , .• ,~. ' .. '.~" (' •.•• 'I·:·i '. J: L· .. l.· •. , :\~.~ (.'1,,) "h I . 
. OSubProgramá' Refo;~a Agr;irià' será supleme~ta<Ía: ílõ valor ·~í~.~Ó.de R~ .. 

1.000.000.000,00 (Hum bilhão de reais). ~ ' .• '. . ... I I' 
. [. ?~ rec~sos ad!cionais serão ~~cela.~~s· dO-SUb;~Ogr~~ Ordena~e~~? 
Ec nômlco e Fmancelro I 

J 
I , : ' JUSTIFICATIVA. . 

E~ta emenda objetiva ajustar~os"'re~ulTSOS or;~enwios c~nstantes da prop1osta 
orçamenttlria às reais necessidades de um programa de refonna àgrária que efetiv~mente 
prdporcione o encaminhamento da solução dos problemas das mais de 40 mil familias 

I I 

acamapadas no país. .. ". '. . ",- ~, 

, 
Este aporte de recursos é uma reivilldiação do próprio órgão governameta~ que, 

via de regia. depende de suplementações anuais de recursos' para a efetivação de SI;WS 
mdtas. Com esta emenda estamos colocando o Poder Executivo em condições mín:imas de 
exbcução do Programa de Refonna Agrária 100 país. ! 
I' I 

CÓDIGO NOME. DO PARLAMENTAR 

~o fN ffts~/vH-} 

J 

EMENDA AO lPARECER PRELIl\UNAR 
(P~ 0° 25, de 1997 :"CN) 

'. J: • .) 

, 

UF 

r:, , . ".:' . ... 
~, ... , . . . : • .. :t 

025·"00049"·3 

t 
P.:utTIDO 

Ip-i , 

I 
" I I , 

1-
'i ... r 

. ,.. i 

.' .1 r P-á-g-in-.a-: ---:t-d-e-'"t";:;;' .. -, lJ 
, , . I ' 

Texto:' Dê-se a' seguinte redação ao item 12. ; ~.' . J • .' 

I "12. ~xcl:"';-se previ~~;e da POSS;~ilidade ~e ;'manejamento e;;' ~ de 
cálculo do limite máximo de cancelamento, pelo Relator-Geral e Relatores Setoriáis, as 
vJtações de que trata o item 9." r 
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JUSTIFICATIVA 

Esta emenda objetiva obrigar todos os Relatores ( Geral e Setoriais) a cwnprirem 
as detenninações do item 9 desse Parecer. Da fonna como está, somente os relatores 
setoriais são obrigados a cumprirem o item 9. 

Além do mais, acaba com a restrição dos Relatores Setoriais em cancelar o GNO 
3. E,:iste outra emenda nossa, complementando essa, sugerindo que as Relatorias Setoriais 
possam cancelar até 2% do GNO 3 . 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR 

I"" .. · .... 
/ 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR . 
(PL nQ 25, DE 1997· CN) 

UF 

PARECER PRELIMINAR 
PL 025/97-CN 

PARTIDO 

~ ------------------------------, 
Acrescente-se onde couber, no item 18 do parecer preliminar: 

".:.'. - A Relatoria Setorial da Subcomissão' de Poderes do Estado, 
Representação e Defesa verificará o cumprimento do que dispõe o inciso 11 do 
art. 39 da Lei nO 9.473 e atuará em articulação com a Relatoria Geral para a 
correção de eventuais omissões do Poder Executivo:" . 
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,---+-------------- ,j\ISTIFICAÇAO-----------'. .. - --t--....., 

Esta emenda vIsa fazer cumprir 'dispositivo da Lei de Diretrj:zes 
Orçamentárias para o ano de 1998, incluído para assegurar a execução das 
POII'bcas v~ltadas para a criança e o adolescente e adequar a LDO à Lei 8:0~9/90, 

Constar do Orçamento da União' dotação específica para o Fundo da 
Cri nça e ido Adolescente, conforme estabelece a LDO, é um passo concreto> no 
sentido de se fazer cumprir as políticas, de atendimento a es~e segmento; da 
poJulação em situação de risco social e colocá-Ia, de fato, no rol das priorida!des 

. I ' ' 
go~emamentals. 

i 

EMENDA AO PARECER PRELlMIN~'R 
(PL na 25, DE 1997· CN) 

.-~------------------------ nuo -----------------~-~ i 

Acrescente-se onde cou~r" ':'0 item 18 do parecer prel iminar: : 

".... - A Relatoria Setorial da Subcomissão de Poderes dO:: EstldO, 
R~presentação e Defesa incluirá os subprojetoslsubatividades previstos no ân,\bito 
d9 ?rgão Ministé.rio da Justiça (30000) na Unidade Orçamentária FI,!~do 
NaCIOnal para a Cnança e Adolescente - FNCA (30908)." i 

, 

i 

í 

· ;'! 
,.': · ' · , , ; · , · , , 

" . 
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~----~--~----~~~----~Jum~~o--------------------~--~ 

o Fundo Nácion~l pkraa 'Criança é Adolescente -FNCA t~m como 
objetivo o finànciamento de-políticas' g()vernamentais voltadas 'para este setor, 
sendo gerido pelo Miri'istéfio da 'Justiça~ ·conforme. estabelece. o I Decreto, nO 
1,196/94. 

'..i f , I _ i 

Não' se justifica,' portanto, a' existência de rubricas.-no· âmbito deste 
Ministério: clàssificadaS 'em outras unidades .orçamentárias, que .não possuem 
estes óbjetivos específicos;'corno o FNCA. '. ' li ,;, . ,) rj 't' ' ·1 

'r CODIGO l L _____ T __ -:";.;.;, ;...r_'_f.;..' _. ____ NOII_'lI_~_: '_AllUM __ ENT_AA--";;'_~--";~ ____ --11 G ~(.J [ P~/DO J L---J _ -'-:4cat.! .. \JC~) :J(J., UÃ.-Í Cc..- , fV ,_ f' f . 

~ .. ". I .. ~uu ... ~ru.. "\ 

'!!'1XJ1f!j' " __ ~ 1 . ,,", "', .1 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, de 1997 - CN) 

Acrescente-se onde couber: 

, '>, '. --," 

Página 
1 de 1 

. As, dotações consignadas para aquisição de títulos no âmbito do 
Fundo E'speciaf de Desenvolvimento ê Aperfeiçoamento das Atividades de 

, , " ' . 
Fiscalização - FUNDAF, Comissão de- Valores Mobiliários - CVM, ' 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, serão integralmente ' 
canceladas, e os recursos disponibilizados serão alocados para o 
atendimento -das'atividaClesfins' dessas 'unidades. - . 

,. 1" 

Justificação 
" ;. • 1 

", . -, ,,' ~ ~ . ~1 • ...1...... I ' . - , •• ~ \' ~ 

Os recursos vinculados e os que'oonstituem os mais'diversos fundos 
.' • ~4- .......... \~'.' • .:. ~ _. • J i' ~ \ J. ~ i ~ f • ti' 

são subtraídos da sociedade', p'ara,~a aténdifl1~Dto d~, d~t~rminado fim e, 
nesse caso, a aquisição de Utulos públicos não se enquadra. ; . l . , 



.. 
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. I Todas essas unidades n9alizam importantes ati~idê'ldes de 
fiscalização e controle e o nosso País não pode prescindir do 
aperiçoamento, da ampliação e do desenvolvimento dessas atividades. 

I 

I I I Sérgio ft~iranda I ::,MGi I pddoB 
• 

C:\usuanos\or98~L\PP-Emenda 009.doc: U , 
i 

EMENDA AO PARECER PRELlMIN~~R 
(PL nO 25, de 1997 - CN) 

Acrescentar após o·item 9.9 

025""00053""1 -----
1...----+--, 

Pág na 
1 d ~ 1 

As subatividades que compõem a atividade 13.075.0428.4438, 
CCMarutenção e Operacionalização d() SUS", a cargo do Fundo Naicional de 
Saútle. : 

JUltiflcaçãO 

. 
. Nessa atividade estão as d'espesas relativas a manutenção (OS 

. S~rviços do SUS, para cobertura de internações e demais desf~esas do 
Sistema. . ;, 

, Sérgio Miranda I MG I PCdoB 

C:\usuanos\or98\PL\PP-Emenda (J02.doc: 

.~I------------~~--



· · · · < · · , 

I~ 

-.-

20256 Sábado 27 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, de 1997 - CN) " 

Acrescentar após o item 10.2 

Setembro de 1997 

Página 
1 de 1 

Os recursos oriundos de cancelamento de subprojetos ou 
subatividades a cargo do Fundo Nacional de Saúde - FNS, do Fundo 
Nacional de Assistência Social - FNAS, e 'do Fundo Nacional do 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, somente poderão ser utilizados 
para apresentação de emendas também a cargo dos respectivos fundos. 

Justificação 

Trata-se de uma emenda que visa garantir no mínimo.os recursos já 
consignados para esses fundos de natureza social. 

Sérgio Miranda. ,_ 

25/09/97 ~
.,.'" t _ ,to. 

~ 
C:\usuarios\or98\PL\PP-Emenda 003.d 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, de 1997 ... CN) 

, , 

Acrescente-se onde couber: 

: ..... 

. , 

\ MG \PCdOB\' 
- , 

, . 

Página 
1 de 1 

As Relatorias Setoriais farão constar em seus -Relatórios item 
específico relativo a ações, cOnstantes da proposta, a cargo de entidades 
privatizadas, total ou parcialmente,' ou em processo de privatização, dando 
nova destinação aos recursos indevidamente alocados, independentemente 
de serem ou não de contrapartida. Tratamento idêntico será dispensado no 
caso de serviços públicos concedidos para exploração privada. 

.< 
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JU~tifiçação , 

Trata-se de dispositivo presente no Relatório Preliminar de 1997, (ue 
I 

taml!lém se faz importante para o próximo Exercício, já que na :propo~ta 
envikda pelo Governo estão alocados recursos para investim~nto ~m 
tranrporte ferroviário, etc.. I ! 

j : r 
I 

' 

r-I ~I-_ --.1· Sérgio MirandalM~ I peitos I 
I I 

C:\usuanos\or98\PL\PP-Emenda O'to.doe U 

EMENDA AO' PARECER PRELlMINjJ~' 
(PL n° 25, de 1997 - CN) 

,. .. 'i~ 

025"·0005él"·6 
I 

-I 

,. 

I , 
~ 
I 

; 

i 

t 

Pâg na 
1 dé 1 

, 

J 
Acrescente-se ondé couber: 

, A R~latoria Geral tomará as medidas .necessárias para rec<~mpor os 
rec rsos que, em respeito ao disposto no art. 37, caput, da LDO para, 1 ~S8, 
dev~m ser aplicados em ações e serviços de saúde. "I, ,', , \ 

! 
I Justificação 

li 'I l 
I' I . " ,i 

A lei orçamentária não pode estar em desacordo com o di~;posto na 
lei -, ~e diretrizes orçamentárias. Calbe ao Congresso Nacional dorrigir os 
erros encontrados. ' I 

I ~ 
11' ! 

I- jl~ Sérgio Miranda I M~i I PC doB 

L 
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EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, de 1997 - CN) 

Acrescente-se onde couber: 

Setembro de 1997 

025""00057 ""4 
Página 

1 de 1 

As receitas realizadas a título de concessões e permissões de 
serviços públicos serão identificadas com código próprio que as identifique 
de acordo a respectiva natureza, nos termos do art. 10 da LDO - 1998. 

Justificação 

A proposta enviada pelo governo apenas identifica as receitas 
relativas às concessões e permissões relativas ao setor de 
telecomunicações, infringindo o disposto no art. 10 da LDO para as 
concessões e permissões realizadas no âmbito das rodovias,' ferrovias, 
portos, etc. A relatoria deve tomar as providências necessárias para corrigir­
essas irregularidades. 

Sérgio Miranda 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, de 1997 - CN) 

Acrescente-se onde couber: 

MG I PCdoS I 

Página 
1 de 1 

As receitas realizadas a Utulo de concessões e permissões de 
serviços· Rúblicos de telecomunicações, consignadas sob a fonte 129, serão' 
reavaliada's de modo a corrigir o flagrante erro que subestima, em muito, 
esses valores. ' 
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Justificação 

A proposta enviada pelo governo estima em menos de R$ 2 bilt ões 
as receitas relativas às concessões e permissões em telecomuniICaçõe~. A 
baáe de cálculo para esse valor esgota-se em contratos já firmados e nos 
pr~ços mínimos estipulados nos processos de concessão em andamE nto. 
Ma~, como haverá expansão dessie horizonte, a relatoria devei toma as 
prdvidências necessárias para refazer a estimativa desses valores;. 
I· , 

Sérgio Miranda I Mie; \ pedoB 
j .~ 

C:\usUan.os\or98\PL\PP-Emenda 007.doc U 

EM :NDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, de 1997 - CN) 

, 

Acrescente-se onde couber: " I 
, 

Pá~ina 
1 ~e 1 

Serão cancelados os recursos relativos às Ações de Defésa Ci~i1 -
15.081.0178.2219.0004, a cargo do Ministério do Planejcll1lentP e 
orp~ento,. devendo o governo valer-se dos ~ecursds da. R:es~rvi de 
C~nbngênCla - 99.999.9999.99~19.9999 - diante de sltu~çoes de 
errrgência que justifiquem o seu uso. : 

J I S t~:~Caaq::d: dos índices inflacionários. o o~mento vai ~ssun~indo 
u I a feição mais realista, tanto na previsão das ~ec~ita.s, quanto' na fi),ação 
das despesas. As dotações de Re:serva de Contlngencla podem, enfin ; ser 
re1servadas para o atendimento de carências e demandas:' que' -não 

J 
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poderiam ter sido estabelecidas quando da votação da lei orçamentária 
anual. Nesse rol estão, dentre outros, o atendimento das ações de defesa 
civil, a cobertura de sinistros e situações de emergência, exatamente dentro 
das previsões para abertura de créditos extraordinários, nos termos da 
Constituição Federal. 

I Sérgio Miranda 

C :\usuarios\or98\PL \PP·Emenda 008.doe 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL nO 25, de 1997 - CN) 

MG I PCdoS I 

Página 
1 de 1 

Dê-se nova redação aos itens 9.6.2 e 9.6.3 para que a vedação de 
remanejamento relativas às atividades 2030 e 4907, respectivamente, 
Pagamento de Sentençasp:contra União e Cumprimento de Sentença 
Judicial, fiquem restritas aos valores dos precatórios apresentados na 
forma do art. 100 da Constituição Federal. 

Justificação 

A limitação de remanejamento deve estar restrita aos valores 
relativos aos precatórios apresentados na forma do art. 100 da CF. 

J . . Sérgio Mir~nd~ I MG I pedoS I 
25/09/97 
r·\n.mArin<;\nYQR\PI .\PP.FmpnttA 001 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA AO PARECER PREUMlNAR 
(PL nl ~. DE 1 "7- CN) 

025"~00061'~'2 

[?;:-O]: 
,...---------- _'li ---------,-J ... : 

Suprimir os itens 17.i e 26. __ 

__ -------------------M~!----------------~I 
A Constituição veda ao Congresso a possibilidade de alterar 
receita. 
~~, _______________________________________ ~l 

, • ! 

""'--------' 

EMENDA AO PARECER PREUMINAIR 
(PL nl a DE 1917- CN) 

k,p~E:i ,Z-A, IfiJ[P~ãlJ 

I 
I 

025""00062=11 
[Ql~o~ü . 

" ,I 

Incluir subitemno item 9.,CO~-; seguinte redaçã'O~,~,. " rl 
"dotações da atividade e da subatividade constantes, daI 
IProgramação da Unidade Orçamentária 26.298 - Ftmdo Naciônal~ 

Sába o 27 20261 

.. ' de Desenvolvimento da Educação, a saber: . '~ , 
08.042.~427.2487 - Alimentação Escolar .. 1,.' ., 
08.042.0236.2293.0001 - Livro Didático" , . 

--Essas ações, além de sua sabi(;;portânCia, segUem o Prin~íPih' 
da descentralização, devendo ser poupadas de quaisquer cortes. j , I 
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EMENDA AO PAREéER PRELIMINAR 
(PL na lS. DE 1.7. CN) 

,..---------__ - lUTa -----------, 

Incluir subitem no item 9. com a seguinte redação: 
"dotações da atividade constante da programação da Unidade 
Orçamentária 26.298 - Fundo Nacional de Saúde, a saber: 
13.075.0428.4438 - Manutenção e Operacionalização do SUS" : 

-----------------~-----------------~ 
Essas ações a partir de 1998 terão seus recursos transferidos de 
fonna regular -e automática dentro de uma reord~nação que 'I 
ocorrerá mediante indicadores sociais e epidemiológicos. . 

EMENDA AO PARECER PRELIMINAR 
(PL na 2S. DE 1997. CN) 

..... · .. t--

025m'00064"" 7 
Ej~lj) 

------ 'VI" ----------.... 

Baixar de 20 para 10 o n° de emendas individuais previstas no 
item 6 do Parecer Preliminar: 

------------------~ I 
O limite de 10 emendas por parlamentar representa algo em: 

. tomo de 6.000 alterações introduzidas na peça orçamentária por 
conta de emendas individuais, valor suficiente para atender os 
anseios desta Casa. 

Sete~bro de .1997 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETO-GERAL 
N° 3.034, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SE:NADO FEDERAL, no uso de SUE1S 

atribuições regulamentares, e de aéOrdo com os Atos nO 9 de 1996 e ,n° 

15 de 1997 da Comissão Diretora, . I 
RESOLVE: f 

~ 

I 
: Art. 1° - São designados os servidores ALOYSIO NOVA;IS 

TEIXEIRA, matrícula nO 18521SEEP, e LUCIANO FREITAS DE 
I 

OLIVEIRA, matrícula n° 1383/SEEP, como gestor titular e substituto, 
respectivamente, do Contrato nO 47/96, celebradq entre o Sena1do 

Federal e ELEVADORES ATLAS S/A. . I 

! ': 

1,1, -, 

' .. 
. ", 

1 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 26 de setembro 

AGACIJ=L DA SILVA 
biretor-Geral 

ATO DO DlrRETO-GERAL 
I r 

i r N° 3.0:J5, de 1997 ! 
\ , ) 

f • 

! 
I 

I 

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares,' e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e~n° . . . . , 

15 de.1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

'" 
Art. 1° - São designados os servidores ALOYSIO NOVAIS 

TEIXEIRA, matrícula nO 18521~;EEP, e LUCIANO FREITAS -:DE 

Sába o 27 20263 
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OLIVEIRA, matrícula nO 1383/SEEP. como gestor titular e substituto, 

respectivamente, do Contrato nO 55/96, celebrado entre o Senado 

Federal e ELEVADORES SOR S/A. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 26 de setembro 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN ~ 
ATA DA 151 8 REUNIÃO 

Setembro (te· I 997 

Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e noventa e sete, 
às dez horas, no Gabinete do Senhor Primeiro Secretário, sob a presidência do 
Excelentíssimo Senhor Senador RONALDO CUNHA LIMA, reuniu-se o Conselho 
de Supervisão do PRODASEN com a presença dos Conselheiros AGACIEL DA 
SILVA MAIA, Vice-Presidente, RAIMUNDO CARREIRO SILVA, REGINA CÉLIA 
PERES BORGES, HERZELEIDE MARIA FERNANDES DE OLIVEIRA, LUIZ 
AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR e RUBEM MARTINS AMORESE. Compareceu, 
ainda, a convite, LOISIO JOSÉ DOS SANTOS, Chefe de Consultoria do .. 
PRODASEN. Inicialmente a Conselheira REGINA CÉLIA PERES BORGES, 
Diretora Executiva do PRODASEN, cumprimenta todos os presentes e manifesta 
sua satisfação em contar com a participação de todos no Conselho. Ressaltou 
que quando foi Diretora Executiva do PRODASEN da outra vez, procurou 
sempre trabalhar em consonância com o Conselho e desta vez não será 
diferente. Informa, ainda, que a diretoria do PRODASEN está discutindo e 
elaborando o Plano Estratégico do PRODASEN para o biênio 1997/1998 e, tão 
logo esteja concluído, será submetido à avaliação do Conselho. Com a palavra, 
o Conselheiro RUBEM MARTINS AMORESE apresenta parecer favorável ao 
Processo nO SF020556/91-8, através do qual o servidor ANTONIO THOMÉ 
requer, em grau de recurso, a revisão do seu enquadramento a partir da edição 
da Lei nO 8.112/90. Antes de colocar 'o parecerem votação o Pr~sidente chama 
a atenção para dois pontos: 1°) A citação e o paralelo feito no parecer em 
relação aos dois ex-secretários parlamentares que lograram ganhar na justiça o 
direito à sua nomeação para ocupantes de cargo efetivo no Senado FAderal, já 
que a situação do requerente se reveste de outras características; 2°) Coloca em 
dúvida a competência do Conselho para decidir sobre esta matéria, isto porque, 
a decisão recorrida foi adotada pela Comissão Diretora. Ao receber o recurso, o 
então Primeiro-Secretário, depois de ouvir a Advocacia Geral, encaminhou o 
processo para o PRODASEN, sem submetê-lo novamente à Comissão Diretora 
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pta analisar o recurso. Seguiu-se ampliJ debate, com a participação de toOlos 
0$ Conselheiros. Todos concordaram com a justeza do pleito, considerando: :1°) 
q~e as características da contratação do requerente foi a mesma dos demais 
s~rvidores do PRODASEN; 2°) esta se deu a mais de cinco anos da 
~romulgação da atual Constituição, o qU/e em principio lhe dava estabilidade e 
~fetividade; 3°) o Presidente do Senado Federal, ao saber que sua situa1tão 
dependia de deliberação do Conselho, tornou sem efeito a exoneração· do 
~ervidor, estabelecendo um prazo de 60 (sessenta) dias para que éste 
€olegiado tomasse uma decisão sobre (I seu recurso; 4°) o servidor, caso o seu 
enquadramento seja revisto, deverá ser aposentado compulsoriamente por. jál ter 
êtingido a idade limite para o serviço ~itivo. O Conselheiro RUBEM MARTINS 
AMORESE, em relação ao 4° item, opina no sentido de que o fato do ConsfE!lho 
deliberar e tomar uma decisão, mesmo que esta no momento não seja (pelo 
feenquadramento do servidor, aconteC'.e no prazo fixado pelo Preside(l~EI do 
Senado em seu Ato. É unânime, também, o entenolmento oe que estandlo a 
situação do servidor sub-judice, este nlio poderia ser exonerado. Depois deste 
debate o Conselho decidiu devolver o processo à Comissão Diretora, para que 
esta delibere sobre o recurso apresent:ado pelo servidor. A seguir, a palavra é 
dada à Conselheira HERZELEIDE MARIA FERNANDES DE OLIVEIRA, que 
apresenta parecer sobre o Processo PID0512/96-6, que trata de convênio él ser 
firmado entre o PRODASEN e a TELEBRASILlA para extensão dos sinais do 
Sistéma VIP até a SOS 309, Blocos "CII)" e "G" e a outros Orgãos da União c.)nde • 
exista a necessária infra-estrutura. O parecer, que conclui pela conveniêni:ia e 
oportunidade do referido convênio, com algumas correções de redação visando 
o seu aperfeiçoamento, é. aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a 
tratar c Sr. Presidente deu por encerrélda a reunião, e eu, RAQUEL PINHIEIRO 
GARCIA, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a presente Ata qüe vai 
assinada pelo Sr.· Presidente e demais membros presentes à reunião. Briisilia-
DF., 28 de abril de 1997. 

\-\~lN.0~ 
HE~LEIDE MARIA F. DE OLl~~IRA 

C s Iheira 
RUBEM MARTINS AMORESE 

~ro . 

REGljJYPEJES BQRGES 
Diretora Executiva do PROllASEN 
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ATOS DA DIRETORÁ EXECUTIVA DO PRODASEN." 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASÉN 
/N° 93, DE 1997 '.. .., . 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe. 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00627/97 -6, RESOLVE: 

I - Constituir Comissão Técnica Especial com a finalidade de 
assessorar a Comissão Permanente de Licitação na elaboração do edital de 
licitação com vistas à contratação de licença de uso de programa de 
computador para acompanhamento do desempenho e' diagnóstico de 
problemas do Sistema Operacional (MV/ESA e OS/390) e julgamento das 
respectivas propostas. ' 

11 - Designar para integrar a referida Comissão Técnica 
Especial os servidores DENIZE LOPES MENEZES, FÁBIO ALEXANDRE 
FERREIRA, LUIZ FLÁVIO BRANT DE MORAES E SILVA, MARIA COELI 
BARBOSA CAMPOS, PEDRO ENÉAS GUIMARÃES COELHO 
MASCARENHAS, Analistas de Informática Legislativa; e MARCOS FEITOSA 
ROCHA, Técnico de Informática legislativa do quadro de pessoal do 
PRODASEN. 

111- Designar o servidor FÁBIO ALEXANDRE FERREIRA 
para Presidente da Comissão, e o servidor PEDRO ENÉAS GUIMARÃES 
COELHO MASCARENHAS para substituí-lo em seus impedimentos. 

IV - Fixar a data da homologação da licitação para que a 
Comissão Técnica Especial conclua seus trabalhos. 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasília, 22 de setembro de 1997. 

~I REGINA CÉLIA PERES BORGES 
Diretora-Executiva 
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ATO DA DIRETOR,A-EXECUTIV A DO PRODASEN: 
N° 94, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamenfo 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 'com sUéls 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo pro-
000622i97-4, RESOLVE: f 

de: 

:: ~ 
I - Constituir Comissão Técnica Especial, com a finalidaeje 

.. I 
o analisar o estudo inicial elaborado pelo PRODASEN! e 

Biblioteca do Senado Federal, referente às especifiCàções 
técnicas e funcionais do novo software de bibliotecas; I 

• elaborar as especificações técnicas, critérios de julgament9 e 
pontuação, e todo material necessano à composição do 
edital de licitação do !software para controle e administraç'ão 
de bibliotecas; 1 

• formalizar o processo de aquisição e acompanhá-lo até a s'ua 
conclusão, assessonando a Comissão Permanente ide 
Licitação; ! 

• realizar a aceitação do software a ser adquirido: e 
acompanhar a sua ins.talação e respectivos testes. ! 

i 

11 - Designar para integrar a referida Comissão Técnica! os 
servidores FRANCISCO JOSÉ FIUZA LIMA, JOSÉ ROBER:rO 
FERNANDES ANSELMO, MIRIAN GASSENFERTH VElOSO INNE(,~O, 

PAULO DE MORAES NUNES, SílVIO ARY TOMAZ NUNES e VAlblR 
ALVES DOS SANTOS, Analistas de Informática Legislativa. 

111- Designar o servidor VALDIR ALVES DOS SANTOS ~iara 
Presidente da Comissão, e o servidor PAULO DE MORAES NUNES, ~)~ra 
substituí-lo em seus impedimentos. 

IV - Fixar a data de 30/06/98 para que a Comissão Téc~ica 
Especial conclua seus trabalhos, ou apresente novo cronograma :que 
justifique a sua prorrogação. I 

, 

V - Este Ato entra .~m vigor na data de sua pUblicaçãb no 
Quadro de Avisos do PRODASEN, com efeitos financeiros a partir deI dia 
09.09.97. 

Sábad 27 20267 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 
.'-' , 

!ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N° 95, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta dos Processos PD-
00575/92-5 e PD-00268/91-7, RESOLVE confirmar a designação dos 
servidores PAULO FERNANDO DOS SANTOS MONIZ, LUIZ CÉSAR DA 
ROCHA FONS~CA, Cq=VERSON SILVA, MARIA DAS GRAÇAS BORGES 
RABELO, LEILA MENEZES XAVIER, Analistas de Informática Legislativa, 
CLÉZIO BORGES RABELO, ADEMIR MONTEIRO E SILVA, JAMILSON 
PIRES SATHLER. ROSEMARY SCHIETTI ASSUMPÇÃO, MIGUIEL 
PEREIRA DA COSTA FILHO e JUAREZ DE OLIVEIRA, Técnicos de 
Informática Legislativa, e designar os servidores VERA LÚCIA MIRANDA 
BITTENCOURT e ROSILMAR DE OLIVEIRA, Analistas de Informática 
Legislativa e ELLlS REGINA LOPES, Técnico de Informática Legislativa, 
para integrarem, na qualidade de membros, a Comissão Técnica Especial 
constituída pelo Ato nO 88, de 1997, com efeitos financeiros a partir do dia 16 
de setembro. 

Brasília, ~I~embro de 1997. 

REGINAl: 'ERES BORGES 
Diretora-Executiva 

I 
.I 
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Presidente ~ MESA 
Antonio CarI Magalhães - PFL - BA 

I . 
12 Vice-Presidente 

Geraldb Melo - PSDB - RN 

I 
22 Vice-Presidente 

Júnia Marise - Bloco - MG 

~ 2 Secretário 
Ronaldo Cunha Uma..., PMDB - PB 

~ Secretário 
Carlos 1atrocínio - PFL - TO 

~2 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

142 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

sUP,intes de Secretério 

11.-Emhia Femandes-Bloco - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
41- Mal1uce Pinto - PMDB - RR 

CO~REGlDORIA PARLAMENTAR 

I Corregedor 
(Reeleito em 2-4-97) 

Rorneu Tuma - PFL - SP 

I 

Co~edores - Substitutos 
, (Áeeleitos em 2-4--97) 

~2 - Rlmez Tebet - PMDB - MS 
22 - Jdel de Hollanda - PFL - PE 
311 - LÚcio Alcântara - PSDB - CE 

I 

PROCUiflADORIA 
PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck OrnEllas - PFL - BA 
Emília Fernandes - Bloco - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro CampOs - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 

, LJder 
Élcio Alvares - PFL - ES 

Vic.·Uderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez TebEtt - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vice~Uderes 
Edison Lobão 

France,lino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlicl Campos 

UDERANIÇA DO PMDB 

Uder 
Jáder Barbalho 

Vic!-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

UDERANÇA, DO PS )B 

Líd/~r 
Sérgio Machado 

! 
Vice-Ultieres 
Osmar: Dias 

Jeffersoll Péres 
José Ignádo Ferrei a 

Coutinhp Jorge 

UDERAI~ÇA DO 
BLOCO DE OPOSlr ÃO 

1 ·'t
l 

Ucler 
José Eduárdo Dut a 

ViC!-Uderes 
Sebastiiilo Roch 

Antonio Cart,os Valae ares 
Roberto Freire 

UDERAN«A DO F1PB 

Uder 

EPitaCio:cafetei~ • 

ViC!-Uderes ' 
Leomar ()uintanil a 

Esperidião Ami 

UDERAN'ÇA DO ~B 
I 

Uder 
Valmir :Campel ~ 

VicfJ~Líder J 
Odacir Soare 

Atualizado em:2618197 

_J __________________________________________________________ ~ __ ~ ______________ ___ 



CONSELHO DE ÉTlCA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaller 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR+ Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Percs 
2. José.Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portclla 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

/ 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
, SUBSECRETARIA. DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMÍSSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTA ESDE 
INQUJ~RITO ' 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

'secretlriOs: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE.(Ramal: 3501) 

Secretários: 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES M.fSTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507··3520 Fax: 3512 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

, I 

i 

I 
• - ! 

SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 

Seclietários: 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO' 
Ramais: 4638. - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(ARJO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA' 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041 142 
AM-31 04/05 
MA-3069/10 
PI-2131/32 
TO-4070/12 
MT-2271/12 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-30n/18 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 

1-TEOTÔNI0 VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-LÚDI0 COELHO 
5-SÉRGIOMACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

SP-3213/15 1-ANTONI0 CARLOS 
VALADARES-PSBT 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE- 2391/92 4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

ESPERIDIÃO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

PPB j 

SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/14 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041 143 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201l02 . 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071/17 

m=-1046/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
(*) lIorário de acordo com a ,\ta puhlkada no ()SF de 12.9.97, pg"" 1865516 

1I0nírio r"~imen'al: 3's feira. à.. 10:00 h .. 

Atualizada em: 26/09/97 

I 
I 

f 
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- ~ -1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE . 
SUSCOM DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OF DOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SU~LENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES SUPLENTES 

;J;iii;;;i)iim:fi;;;lm;ii;i;li~iitm-::-ii 'i::~·~~ ii\~~~~~~~~i 'l:~:i: 't~l~-:::t;~)W: '~:l"i:m\i ·t:t:; -,::i::;t~ "'-im:: \it'it@-"il ~i·;:'t·~ii; ':'~'I :t~li;·:i,:~~t~ 'i:,l :::il~\:~:'il~ ·;:~l;~ii:,\,·~l~w jil::~"im: .:. o,. :'. 'o: "':' ':. '" ., 

SC-2041/42 1- FRANCELINO PEREIRA 
MA-3069/70 2- JONAS PINHEIRO 

!!~!~~~!1~~:,~!!~~!~~~tiiiiiiil~:'iil,:,:tii:,':;,.;;; .'I'!li,l :\l:;l~l ;.~:~;~~·~-~~f@~:~11~ ~f::t/~~1~/!f::':';,;: i:~t}:;ll~l-*' ~.~ «rJ~3~- EDISON LOBÃO 

SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANiORE 
fI- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 . 

ANDAMENTO 
FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 



" 

I 

TITULARES 

ROMEROJUcA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER ' 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111117 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311117 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 

PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO . 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

'PMDB 

1-JOSÊ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

RS-3077n8 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261no 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-JOSÊ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

PTB 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA VMUNDO FRANCO DlNIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário d~ acordo com a Ata publicada no OS.' de 12.9.97. pgs. 1865516 

Horário .... Illmental: "'s f~11'II5 ais 1":00 hs. 

Atualizada em: 26/09/97 

I 

~ 

.,,'" 

I 



\ 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ , 
PRESIDENTE: SENADOR. BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET ; 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 
i 
f 

TITULARES SUPLENTES 

I i PFL 
I 

GUILHERME ~~LMEIRA AL-3245/47 1-ÉLCIO ALVARES :ES-3131 /32 
EDISON LOBA I MA-2311/17 2-ROMERO JUCÁ IRR-211 /17 
JOSÉ BIANCO I RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO RN-236 /67 

4-HUGONAPOLEÃO 
, 
PI-4478 79 BERNARDO CABRAL AM-2081/87 

FRANCELlNO ~EREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO :PI-2131 37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173f74 6-BELLO PARGA [MA-30e 9n2 
ROMEU TUMA[ SP-2051/52 7-VAGO I 

( 

I I PMDB I 
JAD~R BARB4LHO PA-3051/53 1-VAGO I PB-43 JOSE FOGAÇA RS-3077/78 2-NEY SUASSUNA ~/46 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA ! MT-22 ~1/97 
RAMEZTEBEt MS-2221/27 4- CASILDO MALDANER j SC-21 1/47 
PEDROSIMO~ RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA : RN-24 S1/2467 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES l AP-21 51/52 

, 

I I I 
I 

PSDB ! 
JEFFERSON PERES AM-2061167 1-SERGIO MACHADO : CE-2~ 84/87 
JOSÉ IGNÁClb FERREIRA ES-2121/24 2- JOSÉ SERRA SP-235 1/52 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2~ 1 1/17 
BENIVERAS CE-3242/43 4-OSMAR DIAS i PR-2 24/25 

I 

I BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) ; 

ANTONIO cl VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
I 

PA-~1 01/07 I 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT ! AP-22 41/47 

JOSÉ EDU1ROO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

I I PPB 
ESPERIDIÃO AMIN 
EPITACIO dAFETEIRA 

SC-4206/07 
MA-4073/74 

1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

MS- 128/1228 
TO- 073/74 

I i PTB 
REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 

REUNIÕl: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRET ~RIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNI~S 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-VALMIR CAMPELO DF- 248/1348 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDR COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-:3541 
FAX: 311-4315 

Atualizada em: 26/09/9 
I 

J 

J 

-' 

I 

.: 

., 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
• JULIO CAMPOS MT-4064/65 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 

HUGO NAPOLEÃO PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-VAGO 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 
JOÃO ROCHA TO-4070171 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO MT-2271/72 
ROMEU TUMA SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
EDISON LOBÃO MA-2311146 8-VAGO 

PMDB 

JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-bNOFREQUINAN GO-3148/49 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY·SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
JOSÉ SARNEY AP-3429/31 5-RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 6-0TONIEL MACHADO GO-2031/32 
VAGO 7-VAGO . 

PSDB 

ARTUR DA TAVOLA RJ-2431132 1-JEFFERSON PERES AM-2061162 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451/52 
BENIVERAS CE-3242143 5-JOSÉ SERRA SP-2351152 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 'RJ-2171/72 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDiAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30· 4-VAGO 

PPB 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM ' RO-2251157 

I PTB 
o, 

EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇÃO ':",'.' MG-2321/22 
,.' . ~ . ' 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA NU 15 - ALA SEN~ ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) 1I0nino de IICOrdO com li Ata publicada no J)SF de 12.9.97, PRs. 1H655/6 

lIuniMo reRimental: 5's feiras às 14:00 hs. Atualizada em: 26/09/97 

~ 

c" 

.' o' 



5) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERiORES'E DEFÉSA NACIONAL - Cr~E 
, PRt:SIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES " 
I. ' ' i 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO ,,' 
JOSÉ 'AGRIPINO ' 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUM~ , 
JOSÉ BIANCd ; 

, "l, 

CASILOO MAllOANER ' 
JAOER BARBALHO 

';j. 'I · 
I , 

·1' 

VICE-PRESIDENTE: SE~~ADOR ROMEU TUMA 
. (19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
, PI4478n9 

RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA~3051/53 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSOB 

IPE-319~/99 
(MA-3069/72 
:T0-4070!71 
'SE-405S/57 
SC-2041/47 , 

iRR-11C 1/4062 
r, jRN-24~1I67 

iGO-20~1/92 
;ES-32C 3/04 
!GO-20 ~1/32 
t 

'r 

: 

ARTUR DA TÂVOLA RJ-2431136 1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA o" . I ES-2m 1/27, · , I 

CARLOS WILSON PE-2451/57 2-TEOTONIO VILELA FILHO IAL-4O! 3/95 

~ÚDIO ~OELtO .. MS-2381 187 3-0SMAR DIAS " iPR-21 1/27 
" 

I ' I · , BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) i 
I 

BENEDITA DÀSILVA- PT ~J-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT :SP-32 5/16 
ABDIAS, NAS&II'~ENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB I PA-21 ~1/02 

'. I 

ROBERTO FrRE- ~PS . PE-2161162 3-MARINA SILVA-PT r' i AC-21 ~1/82 
1'41 

1 
I , 
; 

I I PIPB 
, 
! 

LEOMARQUINTANILHA " TO-2171/72 1-LEVY DIAS i MS-11 28/1228 
I ,I', - ' PTe - '~ 

" 

EMILlA FERNANDES (POr) RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÃO ! MG-2 21/2321 
, . ' - . 

· I 

I .. ,,).~ 

" 1: 

REUNiÕES: TERÇAS:FEIJ;MS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN, ALEXAN[~RE cc ~STA 
SECRETAR O: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367; 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 ; 

(*) I ,', - , " 
H10rário de acom,o com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, PltS. I86S5/6 

Horário n'l'timenlal: .S's ( .. Iras às 10:00 lu. . 
; f 

Atualizada em: 26/09/97 
i - ., 

, , 
f 

I 

" ! 

, 
, 

I 

I 

I 

I 

I 

I 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA .. CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA AL:·3245/3247 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES SE-4055/4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

PMDB 

NABOR JÚNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/2407 
ALBINO'BOAVENTURA GO-2091/2097 2-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297. 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-VAGO . 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 5-JOSÉ SARNEY AP-2351/52 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6-VAGO 

I PSDB 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON PE-2451/2457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS PR-2121/2127 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-VAGO *1 MS-2381/2387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) , 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO SP-3212115 

. ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) DF-2341/47 ' 

I 

VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

PTB 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2327 1-EMILIA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário de a~ordo com a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97. p~s. 18655/6 

1I0rário ftRlmental: 3's feiras as 14:00 hs. 

Atualizada em: 26/09/97 

I 

I' " 

l 



---~-- ~~~~-----------;:---,----------

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução n" 46, de 1993) 

TITU~RES 

I I 
JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIOCAMPbs 
'JOÃO ROCHA 

I 

GILBERTO MIRANDA 
, ,I 
,. I 
· ONOFRE aUINAN 
· NEY SUASSUNA 

HUMBERTO LUCENA 
VAGO,· 
VAGO 

BENIVERAS 
· CARLOS wiLSON . 

, J~SÉ,SERr 
I I 

, 

· EDUARDO I,SUPLlCY - PT 
VAGO 

I I 
EPITACIO ÇAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E. 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242/43 
PE-2451 157 
SP-2351/52 

PIFL 

SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNQ PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

P/IJIOB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSOB 
1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 

MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 

; 
I 

I 

l SC-204~/47 
I MG-2~ 11/17 

BA-2211/17 
A 

1 

AP-2 51/57 
, RR-3367/68 

ES-~ 121/22 
PA-. 050/4393 

RJ- r171/77 

RO 2051/55 

VALMIR CAI MPELO DF-1046/1146 I 
r 

REUNIÕ~S: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (,~) SALA N° 06-ALA SEN. NILQ COEI HO 
~' SECRET ÁRfO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31 tt3254 

TELEFO*ES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 ; 
(*) Horário de acordo com a Ata pubUcllda no DSF de 12.9.97., pgs. 111655/6 

I , 
Atual~zada em: 2;6/09/9 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 



___ 7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSÉ ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31 04/05 

SUPLENTES 

PFL 

1-VILSON KLEINÜBING 
2- WALDECK ORNELAS 

PMDB 

GO-3148/50 JOÃO FRANÇA 
PB-3139/40 

PSDB 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB + PTB 

MA-4073/74 ERNANDES AMORIM 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO-2051/55 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

. (*) Atualizada em: 26/09/97 



----------------------;----,-------

CONGRESSO NACIONAL 

CI'OMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSU.L 
(Representação Brasileira) 

I, I . Presidente de honra: Se~nador José Sarney ] 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
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(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES . SUPLENTES 

I I SENAOOi~ES 
. PMOB 
JpSÊ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
OASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 

I~b.l ~~~~~------~PF~L.~~~~~~--__ --J 
~ILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
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~Ibl ~~~~--------__ PS=O~B-~~~~~==~~---J 
IlÚDIO COELHO 1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
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LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÃO AMIN 
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EDISON ANDRINO CONFÚCIO MOURA 
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, . .<* Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
~, Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEpo 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Sem ira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. . 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcílio Toscano Franca FUho-AAlemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. , ..' 
Carlos David S. Aarão Reis-A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito CiVil, 
Jete Jane Fiorati - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
cionais por ela criados. , 
Sílvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social-
çemocracia: um estudo de direito político. . 
Alvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magall:lães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A 'flexibiliz~ -:ão' 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nuria Belloso Martín - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RlL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a' crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntafente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: . 

I Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: País: 

Fax: 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: sseteC(l!admass.senado.gov.br 
... -~~. . ' 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federéll 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. : 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3;11-4258. E-Mail: ssetec@admass.sena~.gov~br 

Publicações 
10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Mei,o 

}~C::An'Jnl'J.m~n1tn, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

do Barão do Rio Branco CR$ 20,010) - Luís Viana Filho. Obra SOCi~ll, 
I"t ...... "',...\"".","" de José Maria da Silva Paranh,os, o Barão do Rio Branco. 

Lld • .IU~ Biográficos dos Presidentes do Senado Federal CR$ 2,00). Principais 
I trabalhos publicados, c:ondecorações, missões no exteric)r. 

LêlDlslaçãoEleitoral no Brasil(do sécullo XVI a nossos dias) CR$ 60,00) - I~elsc,n 
e Walter Costa Porto Corgs.). Compilação da legislação eleitorall bras eira, 

ae!,oe a época colonial a nossos dias. 

biente - Legislação CR$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos tntemaci 
\"OOIQIU Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

lõCllec;jrao Memória Brasileira 
. . " 

Constituinte perante a História CR$ 8,00). História do sistema ,.,I'\n,c::titl 

leiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasilE~ira de 1823. 
rn,IQt~:;n.c.~ de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

lõCllec;ao Grandes Vultos que Honraram o Senado 

An,~nnl.n- Vilela CR$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotôniio 
parlamentar, resumo de suas ativiidades públicas, discursos e projetos, I 

(;C'leC,ao Estudos da Integração (em português e espanhol) 

9 CR$ 3,00). "O Atributo da Sobe~nia", de Heber Arbuet Vign~~Ii. 

IU".II ... ~.a 10 CR$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosui", de Adriana 



·' 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 

Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília: DF. 
Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$10,OO). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Levantamento' e. Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - SubseCretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo 'temático das MPs e referências 
bibliográficas. , . 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93: 
8.883/94: 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e·8.987/95. 

Meio Ambiente- Legislação (RS20,OO). Pispositivos 
constitl.icionais, atos intemacionais. Código Florestal, 
Código de Mineração, legisl.açãp federal e índice 
~máti~. . 

'" Regime Jurídico Único dos Servidores PúblIcos' 
Dados BiográfiCOS dos Pr~ld.entes do Sen~do Civis e Legislação Complementar (R$ 4;00). Dispõe 
Fed~~al ~R$ 2,00). PTln~lpals fatos da ~Ida sobre o regime jurídiCO dos servidoréS públicos civis 
a~ml!llStrativa, tra.balhos publicados, condecoraçoes, H!:>da União, das autarquias e das fundações 'públicas 
mlssoes no extenor. federais e legislação complementar 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. . ' 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91: legislação correlata e índice. 

Guía das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
I"lOS"-- ," '(R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
c( ~s.). Compilação da legislação 

LLIOl."'~~ . iesde, a época colonial a nossos 

Coleção Memqr~ Brasileira, ,', . 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da. época. ' 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$10,OO). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela; seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 

. discursos e projetos, literaturacitadá. . 

Coleção Estudos da Integraçãó (em portuguêS e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. ' ' . .' 

, " 

- Volume 10:(R$3,OO)."A Arbitragem rios Países. 
do MerCOSUl", de Adriana' Noenii Pucci. . . 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m. Praça d(.s Três Poderes. CEP 70165-900. ,Brasília, DF. 

REVisTA' dE INfoRMAÇÃO LEqislATiV/\ 

Periodicidlade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
N úmeros 133~ 136 

R.$ 40,00 
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Os p~didosdeverão ser acompanhados de original do recibo de depósit;o a clt:dito 
doFIJNCEGRAF, Caixa Econômica Felderal, Agência 1386, conta nº !320.0C 1-2, 
VI-'CI 2~VOO?;.ou junto ao Banco do Brasil,"'Agência 0452-9, conta nº 55.!?60.2C4-4. 

, 

NOI~e: '. 

Órg!ão:' '. 

. Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DES1ilNAT ÁRIO 

Cidade: UF: País: 
, .... .... ' , .. '1'''''''" ..... para contato: 
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Outl~S i~ormações, pelos fones: 311-35751357613!i79. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@ad",OIC;~ can2t1, .gtW hr 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CD/ROM Legis~ação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. . 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do fUNQASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo dedepõsito. 
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DIÁRIOS DO CON(;RESSO NACIONAIL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

AINUAL 

;.:,::,;j~~.~~p~á ouDSF s;o,Pó~':'I·r,~:;::~;Q.:·::,.·Z'::1.:.::;~~··· .' ," 
:Portede Correio . ..., . '. ,. ,. 

;'~'*~,,:.:q;;~~~:fi';\;É~":;"I·Ji'.';;i .. 
';;;:*1~;! ....... . .. 

, .R$'. 

ug = 02Gq02 
gestão = 02902 

Os ~idOS deverão ser acompanhados de Note:r de Empenho, Ordem de Pagamemo pela ixa 
Econôrtnca Federal - Agência 1386-2 PAB CEG'RAF, conta ~ 920001-2, Banco do aJ'i~, A -
04S2~ Central, conta nl! 555602044 ou recibo d:e depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE: EDITORACÃO E PU&UCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N2 - BRASÍlIA DF - CEP 70165-900 : 

CGC. 00.5:30.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar a$$inaturas cios DCN. ' 

MJiores informações pelos telefones (061 ) 311·3738 Seção de Remessas Postais ou { 06.~} 311 
Secão de Cobroncc. 

• I • 

Tabela em vigor' a partir de 3-3-97. 
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) SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 


